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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 80/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
Tribunal da Comarca de Arraiolos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.9
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.9
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Cinfães.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Esposende.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Fronteira.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca do Fundão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Odemira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Paredes.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Paredes.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

Tribunal da Comarca de Vila Flor.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 363/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Junho de 2001:

Glória do Coito Lourenço Isidro, Luísa Maria do Sacramento Santos,
Isabel Martins Porto Cunha e Silva, Maria Alberta Silva Silva
Romão, Maria do Rosário de Fátima da Conceição Marques, Maria
de Lourdes de Lemos Pereira Ferreira Amado, Maria Isabel
Pedreira Barros da Costa, Maria José Loureiro Albuquerque Lopes
da Silva, Asdrúbal Manuel Marques Carvalho Guerra, José Timóteo
Abreu da Cunha, Maria de Lourdes Gonçalves Dias de Oliveira
Matoso, Maria da Luz Fortes Garcia, Maria Margarida Fonseca
da Silva Santos, Irene Pereira Mitropias Serra, Maria do Carmo
Bento Pacheco dos Santos, Maria dos Anjos Gomes da Silva Feio,
Bernardete Idalina Prata Simões Vicente, Maria da Luz de Brito
Dionísio, José Manuel Perú Éfe, Eugénio Pedro Silá, Maria Virgínia
dos Santos Neves Almeida, Cecília Fernanda Vaz Gomes, Maria
Gabriela dos Santos Patrício, Carolina da Mota Loureiro Elias,
Manuel dos Santos Lopes, Maria Manuela do Carmo Mendes,
Maria da Glória Rito Santiago Martins, Maria Teresa Cardoso
Alves, Maria Madalena Ribeiro Pinho Vasques, Isaura da Con-
ceição Agostinho Lopes de Sousa, Manuel Alberto Gonçalves Fer-
reira, José Neves e Maria Helena de Araújo Serra, assistentes admi-
nistrativos do quadro do pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos principais do mesmo
quadro.

Ana Paula Pinto Albano, assistente administrativa principal do quadro
do pessoal do Ministério da Educação, e Helena Maria Marques
dos Santos Silva e Luís Manuel Ramos Calvário, assistentes admi-
nistrativos dos quadros de pessoal, respectivamente, da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Administração Interna e do Hospital
de Pulido Valente — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, assistentes administrativos principais do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 571/2001. — O Instituto de Navegabi-
lidade do Douro (IND), criado pelo Decreto-Lei n.o 138-A/97, de
3 de Junho, prevê que a sua gestão seja assegurada por um director
equiparado a director-geral.

O IND é o instituto público vocacionado para a gestão e desen-
volvimento da navegabilidade do rio Douro, bem como para a coor-
denação da navegabilidade com os demais usos que o rio admite,
contribuindo para o desenvolvimento do Douro.

Constituindo o IND, pelas suas atribuições, um pólo fundamental
na dinamização da zona do Douro, assume uma relevante respon-
sabilidade turística, económica e igualmente ambiental.

A Lei n.o 44/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento para os cargos de director-geral é feito por escolha
de entre indivíduos licenciados que possuam aptidão e experiência
profissional adequadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Adriana Angelina Granate Costa, experimentada ges-
tora e conhecedora da realidade do Douro, onde tem exercido a
sua actividade profissional, possui aptidão e experiência profissional
adequadas ao exercício das respectivas funções, tal como atesta de
resto o respectivo curriculum vitae, que é publicado em anexo ao
presente despacho.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 1 e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
bem como da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 2 do artigo 8.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho, determina-se
o seguinte:

1 — É nomeada para exercer em comissão de serviço, o cargo de
directora do IND a licenciada Adriana Angelina Granate Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

30 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome: Adriana Angelina Granate Costa;
Filiação: Júlio Sampaio Costa e Maria Deolinda Granate Costa;
Data de nascimento: 8 de Outubro de 1938;
Nacionalidade: portuguesa;
Naturalidade: freguesia do Bonfim, Porto;
Estado civil: viúva;
Residência: Rua da Cidade de Espinho, 7, 5000 Vila Real.

2 — Habilitações literárias:

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto em 1964;

Curso de Ciências Pedagógicas pela Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto em 1971.

3 — Actividades profissionais:
3.1 — Função pública — ensino superior:

Orientadora pedagógica do Centro Integrado de Formação de
Professores da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
nos anos lectivos de 1984-1985 até 2000-2001;

Assistente convidada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro nos anos lectivos de 1984 a 2001;

Membro de diversas comissões e grupos de trabalho na área
dos Departamento de Economia e Sociologia e Ciências da
Educação;

3.2 — Administração empresarial:

Consultadoria empresarial em diversas empresas nas áreas de
gestão, contabilidade, gestão prospectiva, fundos comunitários;

Consultora sénior de diversos grupos empresariais na área de
apoio à administração;

Administradora dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Vila Real nos mandatos entre 1989 e 1997.

4 — Trabalhos e artigos:

É autora de trabalhos de investigação e académicos publicados
em revistas da especialidade nas áreas da gestão, economia,
desenvolvimento regional;

É autora de artigos em jornais nacionais e regionais;
Colaboradora regularmente com rádios locais, sendo comenta-

dora de Sociedade e Política Regional.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 572/2001. — Mostrando-se necessário
nomear o director-geral da Saúde, e considerando que a qualificação
e perfil evidenciados no currículo do Prof. Doutor José Pereira Miguel
manifestam elevada adequação às funções em causa:

Determina-se, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 18.o, n.os 1,
6, alínea a), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

É nomeado, em comissão de serviço, director-geral da Saúde o
Prof. Doutor José Pereira Miguel, cujo currículo se publica em anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Maio de
2001.

21 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Dados biográficos:

José Manuel Domingos Pereira Miguel, nascido a 18 de Abril
de 1947, em Lisboa.

Actividade académica:

Director do Instituto de Medicina Preventiva, Faculdade de
Medicina de Lisboa, Universidade de Lisboa (1995-presente);

Presidente do conselho de mestrado de Gestão em Saúde da
Faculdade de Medicina de Lisboa, Universidade de Lisboa
(1996-presente);
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Professor catedrático de Medicina Preventiva e Saúde Pública
da Faculdade de Medicina de Lisboa, Univerisdade de Lisboa
(1998-presente).

Actividade em cuidados de saúde:

Especialista em medicina interna do quadro do Hospital de Santa
Maria, Lisboa (1978-1988);

Médico-chefe do Posto da Musgueira dos Serviços Médico-So-
ciais (1980-1985);

Director do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, Lisboa
(1988-1993);

Director do Centro de Saúde Escolar da Universidade de Lisboa
(1996-presente);

Subdirector-Geral da Saúde, Direcção-Geral da Saúde, Minis-
tério da Saúde (1998-1999).

Actividade de investigação:

Co-director do Centro de Estudos de Cardiologia Preventiva do
Instituto Nacional de Saúde do Dr. Ricardo Jorge, Lisboa
(1977-1988);

Principais áreas de investigação: electro/vectocardiografia, epi-
demiologia e prevenção cardiovasculares, avaliação de tecno-
logias da saúde, saúde escolar e saúde ambiental.

Formação académica e profissional:

Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa
(1964-1970);

Especialista de medicina interna (1976);
Doutoramento em Medicina (Medicina Interna) pela Univer-

sidade de Lisboa (1985);
Grau de chefe de serviço hospitalar de medicina interna (1988);
Professor associado (1988), agregado (1994) e catedrático (1998)

de Medicina Preventiva e Saúde Pública da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa;

Competência em epidemiologia atribuída pelo Conselho Nacio-
nal Executivo da Ordem dos Médicos (1996);

Diploma em Educação Médica pela Universidade de Gales, Car-
diff (RU) (1997).

Sociedades científicas e profissionais:

Ordem dos Médicos (1972-presente);
Sociedades Portuguesas de Cardiologia (1973-presente) e de

Medicina Interna (1983-presente);
Conselho de Epidemiologia e Prevenção da Sociedade Inter-

nacional de Cardiologia (1974-presente) e da Sociedade Euro-
peia de Cardiologia (1983-presente);

Associação Portuguesa de Epidemiologia (1987-presente);
Sociedade Portuguesa de aterosclerose (1990-presente; presi-

dente 1994-1996);
Sociedade Portuguesa de Ciências da Nutrição e Alimentação

(1993-presente);
American College of Preventive Medicine e Association of Tea-

chers of Preventive Medicine (EUA) (1994-presente);
Sociedade Europeia de aterosclerose (1995-presente).

Publicações:

Mais de 100 publicações sobretudo nos domínios da epidemio-
logia e prevenção cardiovasculares, epidemiologia, medicina
preventiva e saúde pública.

Outras actividades:

Membro do Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição
(1987-presente).

Membro do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (1998-presente).

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 13 364/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio secretária
pessoal Maria de Lurdes Vieira Leal.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1115/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea b), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1,
e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n .o 5 2 4 / 8 9 , d e 1 0 d e J u l h o , n o m e a r o p r i m e i r o - c a b o
CAUT RC (113125-H) Floripo José do Carmo Marques para o cargo
de «condutor auto» da representação militar nacional junto do Quar-
ter-General do Comando Supremo das Forças Aliadas na
Europa (SHAPE), em Mons, Reino da Bélgica, em substituição do
cabo-adjunto MMT RC (114171-G) Nuno Filipe Geraldes Bucho,
que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data
em que a praça agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1116/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o tenente-coronel
PILAV (043531-H) Joaquim Luís Torres Ferreira para o cargo
«CON 06 — staff officer, movements» na Div. Concepts do RFAS,
em Kalkar, República Federal da Alemanha, em substituição do coro-
nel PILAV (017968-L) Jorge Manuel da Silva Fernandes Lessa, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1117/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pela Portaria n.o 1108/2000, de 27
de Novembro, nomear o sargento-ajudante MMT (026003-H) Vítor
Manuel Nunes Simões para o cargo de «amanuense/arquivista» do
gabinete conjunto do adido de defesa junto da Embaixada de Portugal
em Madrid, Reino de Espanha, em substituição do sargento-chefe
de artilharia (08284780) Luís Filipe dos Santos Pereira Duarte, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que o sargento agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1118/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pela Portaria n.o 1108/2000, de 27
de Novembro, nomear o sargente-chefe OPSAS (033837-A) Carlos
Augusto Salvado Pires para o cargo de «amanuense/arquivista» do
gabinete conjunto do adido de defesa junto da Embaixada de Portugal
em Roma, República da Itália, em substituição do sargento-mor de
infantaria (09604076) Armando Lopes Loureiro, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o sargento
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.
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Portaria n.o 1119/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1,
e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da portaria
n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março, nomear o tenente-coronel PILAV
(032205-K) Valdemar Oliveira Cabral para o cargo de adjunto da
Força Aérea na Missão Militar OTAN (MILREP), em Bruxelas, Reino
da Bélgica, em substituição do tenente-coronel PILAV (032201-G)
João Luís Ramirez de Carvalho Cordeiro, que fica exonerado do
referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1120/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o sargento-ajudante
MELECA (029315-G) Fernando Rui Lopes Mateus para o cargo
«AK STN 1050 — instrutor SATCOM» na NATO Communications
and Information Systems School (NCISS), em Latina, República da
Itália, em substituição do sargento-ajudante TRC (13369) António
Paulos Videira, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma funções,
a qual produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho conjunto n.o 573/2001. — Nos termos do disposto nos
artigos 5.o e 7.o, § único, ambos do Decreto-Lei n.o 38 728, de 24
de Abril de 1952, determinamos que seja designado para o cargo
de conselheiro militar (MAR), previsto na Portaria n.o 14/94, de 6
de Janeiro, na Delegação Portuguesa Junto da Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (DELNATO), em Bruxelas, Bélgica, o 388177
CFR Paulo Domingos das Neves Coelho, em substituição do 50666
CFR Amaro Coelho da Fonseca, com efeitos a partir de 30 de Setem-
bro de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho n.o 13 365/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo, para
exercer funções de secretariado no meu Gabinete, a assistente admi-
nistrativa principal do quadro desta Direcção-Geral Lauriana Pereira
Estrócio, que iniciou funções nesta data, a partir da qual deve perceber
a gratificação a que se refere a citada norma.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de Fer-
reira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 13 366/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de
2001, conjugado com o disposto no articulado do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e sob proposta do Vice-Chefe do
Estado-Maior da Armada, dou por finda a comissão de cooperação
técnico-militar do primeiro-sargento MQ 421381, Licínio Vieira da
Silva, no âmbito do Subprojecto 2C do Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a Guiné-Bissau.

15 de Junho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 13 367/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 do director do Instituto de Defesa
Nacional:

Ângela Almeida Camacho Monteiro da Silva, chefe de secção do
quadro do Instituto Nacional de Emergência Médica — transferida
para idêntico lugar no quadro próprio de pessoal do Instituto de
Defesa Nacional, depois de obtida a anuência do conselho de direc-
ção do Instituto Nacional de Emergência Médica, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Director, José Eduardo Garcia Leandro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1121/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
do Exército e o Chefe do Estado-Maior da Armada exonerar, a contar
de 17 de Abril de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 304571 CFR António Henrique Maló
Rocha de Freitas do cargo (SC-001) military assistent to CINC-
SOUTHLANT, sendo na mesma data substituído pelo 09201673
COR TM José dos Santos Matias, no Quartel-General Regional Sul
do Atlântico.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 8332/2001 (2.a série). — Por despacho do Chefe do
Estado-Maior da Armada de 5 de Junho de 2001, o técnico bacharel
especialista principal Hélder José da Silva Valadas é nomeado chefe
de divisão, em comissão de serviço, em lugar do quadro do pessoal
do Arsenal do Alfeite, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001,
nos termos da alínea b) do artigo 31.o do Decreto n.o 31 873, de
27 de Janeiro de 1942, e da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro,
nomeadamente dos seus n.os 2 e 4 e do mapa anexo à mesma. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 13 368/2001 (2.a série):

Simone Maria Piedade Lopes, contratada em regime de contrato a
termo certo para executar os trabalhos correspondentes ao conteúdo
funcional da carreira de assistente administrativo na Marinha —
cessou funções em 31 de Maio de 2001 por ter caducado o respectivo
contrato.

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho (extracto) n.o 13 369/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Luís Marcelino Carreiras Lourenço, chefe da Polícia dos Estabele-
cimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha — promovido, precedendo concurso, a subinspector do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 13 370/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
da taifa, subclasse cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

123187, primeiro-marinheiro TFH Arlindo José Charrua Guerreiro
Estulano.

Promovido a contar de 25 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do 196264,
cabo TFH José Maria Porfírio Teixeira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 260187, cabo
TFH Rui Manuel Lima Barroso.

30 de Maio de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 371/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

913588, primeiro-marinheiro L Rui Manuel Tavares Dias.

Promovido a contar de 17 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da situação de adido
ao quadro do 245580, cabo L Carlos Alberto Paraíso da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 916788, cabo
L José Alfredo Ribeiro Guimarães.

30 de Maio de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 372/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe da taifa, subclasse de despenseiro, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9302900, primeiro-grumete TFD RV Edgar Filipe Caetano Henriques.
9304900, primeiro-grumete TFD RC Jorge André Ribeiro de Oliveira.
9301300, primeiro-grumete TFD RV Ana Rita Piteira Messias.
9301400, primeiro-grumete TFD RC Tatiana Assunção Medina

Duarte.
9300600, primeiro-grumete TFD RV Vera Mónica Brás de Sousa.

Promovidos a contar de 15 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9328899,

segundo-marinheiro TFD RC Marco António Alves Domingues, pela
ordem indicada.

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 373/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro em regime
de contrato (RC) da classe de manobra, ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

501199, primeiro-grumete M RC Sérgio Bruno da Silva Fonseca.

Promovido a contar de 11 de Abril de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 525199, segun-

do-marinheiro M RC Hugo Alexandre Martins Crespo.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 374/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de manobra, respectivamente, ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o
ou do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

500299, primeiro-grumete M RV José Carlos Teixeira Andrade.
508199, primeiro-grumete M RC Jorge dos Santos Dias.
525199, primeiro-grumete M RC Hugo Alexandre Martins Crespo.

Promovidos a contar de 10 de Abril de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9324999,

segundo-marinheiro M RC Francisco José Coutinho Rodrigues, pela
ordem indicada.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 375/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de manobra, respectivamente, ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o
ou do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9304300, primeiro-grumete M RC Florêncio José Nascimento Moreira.
9303000, primeiro-grumete M RV Manuel António Santos Oliveira.
9304600, primeiro-grumete M RC Carlos Jorge Dias Arribança.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 501199,

segundo-marinheiro M RC Sérgio Bruno da Silva Fonseca, pela ordem
indicada.

1 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 376/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de abastecimento, respectivamente, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

9304100, primeiro-grumete L RC Marcelo Franco Ferreira.
9303800, primeiro grumete L RV Sérgio David da Encarnação Casaca

de Carvalho.
9300200 primeiro-grumete L RC Armanda Isabel Maciel Duro.
9300400 primeiro-grumete L RC Cláudia Alexandra Pereira Romba.
9303200 primeiro-grumete L RC André Filipe Castro Santos.
9305100 primeiro-grumete L RV Bruno José Zarrete Fraga.
9304400 primeiro-grumete L RV Paulo Sérgio Cardoso Marques.
9300300, primeiro-grumete L RV Verónica Goulão Rego.

Promovidos a contar de 30 de Maio de 2001.
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Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9301796,
segundo-marinheiro L RC Sónia Margarida do Nascimento Lorvão,
pela ordem indicada.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 8333/2001 (2.a série). — Concurso n.o 06/2001. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho do comandante de Pessoal da Força Aérea
de 30 de Maio de 2001, por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de dois
lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro geral
do pessoal civil da Força Aérea, aprovado pela Portaria n.o 227/91,
de 21 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os referidos luga-
res, cessando logo após o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/88, de 23 de Setembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 227/91, de 21 de Março;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Local de trabalho e vencimento — Instituto de Saúde da Força
Aérea, no Paço do Lumiar, em Lisboa. A remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, constante do anexo I e do anexo II do referido diploma, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea a) do artigo 5.o,
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-

-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — o método a aplicar é o de avaliação

curricular complementada com entrevista profissional de selecção, de
acordo com o estatuído pelo artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director de Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção de Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida de Leite de Vasconcelos, Alfragide, 2724-506 Amadora, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e

data do Diário da República onde vem publicado;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da categoria, do tempo
de exercício profissional e da qualidade de funcionário, assim
como a classificação de serviço relevante;

d) Documentos autênticos ou autenticados das acções de for-
mação;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A publicação das listas dos candidatos e de classificação final
será efectuada nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas
e saúde pública Maria José da Piedade Ferreira Barbosa
Pereira, do Hospital da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Técnica especialista de análises clínicas e saúde pública
Maria Manuela Lanos Azevedo Vaz, do Hospital da Força
Aérea.

Técnica de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública
Ermelinda Maria Ventura Branco, do Hospital da Força
Aérea.

Vogais suplentes:

Técnica principal de análises clínicas e saúde pública Dalila
Marta da Silva, do Hospital da Força Aérea.

Técnica de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública
Carla Marina Correia de Almeida, do Hospital da Força
Aérea.

11 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
MAJ/TPAA.

Aviso n.o 8334/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, tor-
na-se público que, por despacho do comandante do Pessoal da Força
Aérea de 30 de Maio de 2001, por delegação do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro geral
do pessoal civil da Força Aérea, aprovado pela Portaria n.o 227/91,
de 21 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o referido lugar,
cessando logo após o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/88, de 23 de Setembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 227/91, de 21 de Março;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Local de trabalho e vencimento — Instituto de Saúde da Força
Aérea, no Paço do Lumiar, em Lisboa. A remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, constante do anexo I e do anexo II do referido diploma, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea n) do artigo 5.o,
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — o método a aplicar é o de avaliação

curricular, complementada com entrevista profissional de selecção,
de acordo com o estatuído pelo artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 546/99.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção do Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida de Leite de Vasconcelos, Alfragide, 2724-506 Amadora, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
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d) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e
data do Diário da República onde vem publicado;

e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da categoria, do tempo
de exercício profissional e da qualidade de funcionário, assim
como a classificação de serviço relevante;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, das acções de
formação;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A publicação das listas dos candidatos e de classificação final
serão efectuadas nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Técnica especialista de 1.a classe de radiologia Maria
Raquel da Silva Lourenço do Hospital da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Técnica principal de radiologia Maria Luísa Portela Duarte
Baptista do Hospital da Força Aérea.

Técnica principal de radiologia Ema Celeste da Conceição
Rosa do Hospital da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Técnica de 1.a classe de radiologia Josefina Carlota das
Neves Figueiredo Cardoso do Hospital da Força Aréa.

Técnico de 1.a classe de radiologia Fernando Paulo Pereira
Cardoso do Hospital da Força Aérea.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
MAJ TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 13 377/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2, alínea 2), do despacho
n.o 12 246/2001, de 9 de Junho, do tenente-general comandante-geral,
subdelego no chefe do serviço de saúde e director do centro clínico,
coronel médico Jorge Duro Mateus Cardoso, a competência para:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 10 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para, nos processos de aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas,
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final,
a que se referem os artigos 159.o e 160.o do mesmo diploma;

3) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantias;

4) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

5) O presente despacho produz efeitos desde 23 de Abril de
2001;

6) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 13 378/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2, alínea 2), do despacho
n.o 12 246/2001, de 9 de Junho, do tenente-general comandante-geral,
subdelego no presidente do Conselho Administrativo do Comando-
-Geral, coronel de administração militar, José Augusto Coutinho
Pereira Monteiro, a competência para:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 10 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para, nos processos de aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas,
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final
a que se referem os artigos 159.o e 160.o do mesmo diploma;

3) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantias;

4) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

5) O presente despacho produz efeitos desde 23 de Abril de
2001;

6) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 13 379/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2, alínea 2), do despacho
n.o 12 246/2001, de 9 de Junho, do tenente-general comandante-geral,
subdelego no comandante do Agrupamento de Apoio e Serviços,
tenente-coronel de cavalaria, Adelino Cardoso Bairrada, a compe-
tência para:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 5000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para, nos processos de aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas,
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final
a que se referem os artigos 159.o e 160.o do mesmo diploma;

3) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantias;

4) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

5) O presente despacho produz efeitos desde 23 de Abril de
2001;

6) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 8335/2001 (2.a série). — Em virtude de o aviso
n.o 7375/2001 ter sido publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 2001, com inexactidão, rectifica-se o mesmo
como segue:

Assim, onde se lê «Nos termos do disposto no artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a lista de
classificação final» deve ler-se «Torna-se público que a lista de clas-
sificação de estágio».

15 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Aviso n.o 8336/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2001, o aviso n.o 7840/2001 (2.a série), rectifica-se o mesmo como
segue:

Assim, onde se lê «Nos termos do disposto no artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a lista de
classificação final» deve ler-se «Torna-se público que a lista de clas-
sificação de estágio».

15 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.



Aviso (extracto) n.o 8338/2001 (2.a série). — Por despacho do
subinspector-geral, em substituição do inspector-geral da Adminis-
tração Interna, de 20 de Junho de 2001:

Filomena de Lourdes Martinho Fernandes e Teresa de Jesus Anapaz
Becker — nomeadas, precedendo concurso, auxiliares administra-
tivas do quadro de pessoal desta Inspecção-Geral, nos termos
do n.o 3 do artigo 4.o e do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 13 380/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 8 de Junho de 2001, no
uso de subdelegação de competências, são promovidos ao posto de
agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14
de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas):

M/138706, José Porfírio Santos Martins, D Nacional.
M/139213, José António Torres Bate, CP Faro.
M/139272, Carlos Manuel Morais Alves, CM Porto.
M/139921, Carlos Manuel Delfino Santos, CP Setúbal.
M/140030, Mário Ernesto Matias Pinheiro, CM Porto.
M/140348, Manuel Cesário Sousa Jardim, CR Madeira.
M/140738, Eduardo Silva Pinto, CM Porto.
M/141186, Hélder António Rodrigues Almeida, CM Lisboa.
M/141305, Luís Alberto Gonçalves Câmara, CP Setúbal.
M/142372, João Carlos Carreira Simões, CM Lisboa.
M/142550, António Manuel Rodrigues Soares, CM Porto.
M/142981, José Carlos Ventura Facas, CP Leiria.
M/143197, José Carlos Cruz Teixeira, CP Braga.
M/143324, José Manuel Maltez Venâncio, CP Santarém.
M/143402, Luís Miguel Teixeira Afonso, CM Lisboa.
M/143752, Firmino José Barreira Ferreira, CP Setúbal.
M/144258, Pedro Miguel Matos Cláudio, CP Setúbal.

8 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 13 381/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 8 de Junho de 2001, no
uso de subdelegação de competências, são promovidos ao posto de
subchefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14

de Agosto de 2000, os subchefes abaixo indicados (não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/131714, António Armindo Soares Rocha Parafita, CM Lisboa.
M/134848, Almeno Carlos Silva, CP Braga.

8 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 8337/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 11 de Junho de 2001:

Fernando António Pinto da Silva, técnico de informática de
grau 2 — designado para coordenador técnico na área de infor-
mática da Inspecção-Geral da Administração Interna, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
com efeitos a partir de 11 de Junho de 2001. (A designação não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Aviso n.o 8339/2001 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Julho, ou
desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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20 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 1491/2001. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

N.o 226, de 29 de Setembro de 2000, a p. 15 848, onde se lê
«Maria Mercês Conceição Filipe Duran Silva, assistente admi-
nistrativa principal,» deve ler-se «Maria Mercês Conceição
Filipe Duran Silva, assistente administrativa especialista,»;

N.o 76, de 30 de Março de 2001, a p. 5701, onde se lê «Celeste
Anjos Alves [. . . ] Direcção Regional de Educação de Lisboa,»
deve ler-se «Celeste Anjos Alves Rosa [. . . ] Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos de Manuel Figueiredo, de Torres Novas,»;

N.o 124, de 29 de Maio de 2001, a p. 9049, onde se lê «Carlos
Alberto Carvalho Mesquita [. . . ] 36 200$00» deve ler-se «Car-
los Alberto Carvalho Mesquita [. . . ] 34 900$00», a p. 9058,
onde se lê «Eduardo Lopes Pinto [. . . ] Universidade de Lis-
boa,» deve ler-se «Eduardo Lopes Pinto [. . . ] Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa,»,
a p. 9059, onde se lê «Maria Amélia Gomes [. . . ] Direcção
Regional de Educação do Algarve,» deve ler-se «Maria Amélia
Gomes [. . . ] Direcção Regional de Educação do Alentejo,»
e a p. 9060, onde se lê «Maria Conceição Ribeiro, auxiliar
de acção educativa,» deve ler-se «Maria Conceição Ribeiro,
ajudante de cozinha,».

20 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinto Sobral Torres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 382/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Paulo Filipe de Sousa Figueiredo Machado
para apoio no domínio da sociedade de informação e da presença
do Ministério do Equipamento Social na Internet, nos seguintes
termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por iguais
períodos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — É fixada retribuição mensal de 250 000$, acrescida do montante
do IVA à taxa legal em vigor, a qual será actualizada na mesma
percentagem em que o for o índice 100 da tabela retributiva do regime
geral da função pública.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 13 383/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

José António Garcias Estradas, contratado da Base Aérea n.o 11 —
nomeado provisoriamente, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, com efeitos
a partir de 11 de Junho de 2001, ficando posicionado no escalão 1,
índice 190, do estatuto remuneratório da função pública. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 13 384/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 38.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego, nas minhas ausências
e impedimentos, no director de serviços da Direcção de Serviço de
Apoio Técnico, licenciado Fernando José de Oliveira da Silva:

1 — As minhas competências próprias, constantes do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, bem como as competências específicas constantes
do Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro.

2 — As competências em mim subdelegadas pelo despacho
n.o 10 681/2001, de 30 de Abril, do Secretário de Estado das Obras
Públicas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 2001.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República, ficando por este meio ratificados todos
os actos entretanto praticados no âmbito destas delegações e sub-
delegações de competências.

1 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 13 385/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal executivo do CA do ICERR de 30 de Março de
2001, no uso das competências que lhe foram delegadas:

Carlos Alberto Mendes Lopes, economista de 1.a classe do quadro
da ex-JAE — nomeado definitivamente, precedendo concurso, eco-
nomista principal. Esta nomeação produz efeitos na data do
despacho.

Por despacho do vogal executivo do CA do ICERR de 6 de Junho
de 2001, no uso das competências que lhe foram delegadas:

Matilde Marques Rosa Baião, assistente administrativa especialista
do quadro da ex-JAE — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de secção. Esta nomeação produz efeitos a 1 de Junho
de 2001.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 13 386/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 7 de Junho
de 2001, no uso de competência delegada pelo despacho
n.o 10 808/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001:

Ana Paula Jorge Ferreira e Maria Justina Silva Rosa Dinis — nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, assistentes administra-
tivas principais da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal dos serviços centrais deste instituto público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Rectificação n.o 1492/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
do corrente ano, a p. 9600, o aviso n.o 7789/2001, respeitante ao
concurso externo para o recrutamento de um investigador auxiliar,
área científica de Mecânica dos Solos, da carreira de investigação
científica, rectifica-se que onde se lê «10 — Faculdade do júri — assiste
ao júri a facilidade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações»
deve ler-se «10 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de
exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações».

7 de Junho de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 13 387/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 8.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 6.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, ouvido o conselho de gestão do Centro de Estudos
Judiciários e obtida autorização do Conselho Superior do Ministério
Público, renovo a comissão de serviço como director-adjunto do Cen-

tro de Estudos Judiciários do procurador-geral-adjunto Francisco Teo-
dósio Jacinto, com efeitos a partir de 12 de Maio do corrente ano.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 13 388/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do director-geral da Administração da Justiça, em
cumprimento dos artigos 134.o, 135.o e 138.o do Decreto-Lei n.o 376/87,
de 11 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 364/93,
de 22 de Outubro:

Emília do Rosário Farelo Soares Pinto da Silva, técnica de justiça
principal dos serviços do Ministério Público do Tribunal do Car-
taxo — transferida para os serviços do Ministério Público do Tri-
bunal de Comarca de Torres Vedras, em lugar além quadro. (Acór-
dão do COJ de 5 de Março de 2001.)

Aceitação: três dias.

7 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1493/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 127, a p. 9326, de
1 de Junho de 2001, os despachos das nomeações de Susana Isabel
do Espírito Santo Pais Martins Mendes e de Ilda Maria Monteirinho
Lopes como assistentes administrativas principais do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «nomeada, por urgente
conveniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo con-
curso.» deve ler-se «nomeada, por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso.»

6 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8340/2001 (2.a série). — Foi anulado o concurso aberto
pelo aviso n.o 4091/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2001, para provimento interino do lugar
de notário de Algés, por ter ocorrido a vacatura do mesmo.

8 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 389/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral das seguintes datas:

De 1 de Junho de 2001:

Maria Manuela Lopes Dias, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Barcelos — nomeada primeira-ajudante da Con-
servatória dos Registos Comercial e Automóveis de Braga (1.o esca-
lão, índice 255), com efeitos à data da entrada em funcionamento
desta Conservatória, ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

De 8 de Junho de 2001:

Hermógenes Agostinho da Silva Martins Machado, ajudante principal
da Conservatória do Registo de Automóveis do Porto — nomeado
para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Comercial e
Automóveis de Braga (mantendo a mesma situação remuneratória),
com efeitos à data da entrada em funcionamento desta Conser-
vatória, ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 13 390/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2001 do director-geral:

Licenciado António Duarte Luís, conservador do Registo Predial de
Aveiro — prorrogada a requisição como inspector extraordinário
no Serviço de Auditoria e Inspecção desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, com efeitos a contar desde 1 de Julho de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.
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Despacho n.o 13 391/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2001 do director-geral:

Licenciada Elsa Maria da Silva Camacho Pestana, conservadora da
2.a Conservatória do Registo Predial da Amadora — prorrogada
a requisição como inspectora extraordinária no Serviço de Auditoria
e Inspecção desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar desde 30 de Junho de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1494/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de
2001, a pp. 9675 e 9676 (aviso n.o 7846/2001), rectifica-se que onde
se lê «Hélia Maria Nascimento Ferreira Albalroado» deve ler-se
«Hélia Maria Nascimento Ferreira Abalroado» e onde se lê «Prestação

das provas — nos termos das disposições conjugadas dos artigos 34.o,
n.o 2, alínea a),» deve ler-se «Prestação das provas — nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 34.o, n.o 2, alínea b),».

11 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 13 392/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 24 de Maio de
2001, transitam para os quadros de pessoal desta Direcção-Geral,
com efeitos a partir da data de publicação no Diário da República,
os funcionários nomeados em comissão de serviço abaixo indicados,
ficando a partir da mesma data desvinculados do quadro de origem:

Nome Categoria actual Escalão/
índice Quadro de origem Categoria de transição Escalão/

índice

Maria de Lurdes Delfino Tos-
cano.

Secretária de justiça . . . . . . 2/650 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Assessora . . . . . . . . . . . . . . . 2/660

Aida Maria Martins Rodrigues
Melo.

Técnica de justiça-adjunta 2/395 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

1/400

Adélia Maria da Fonseca Aze-
vedo Pinheiro.

Escrivã-adjunta . . . . . . . . . . 3/410 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

2/415

Henriqueta Rodrigues Silva
Costa.

Escrivã-adjunta . . . . . . . . . . 4/450 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

4/455

Maria Antónia França Nunes
Horta.

Escrivã-adjunta . . . . . . . . . . 3/410 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Chefe de secção . . . . . . . . . 5/430

Maria de Lurdes Costa Rodri-
gues.

Escrivã-adjunta . . . . . . . . . . 3/410 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

2/415

António José Machado Soares Escrivão-adjunto . . . . . . . . 2/395 Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

1/400T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

30 de Maio de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 13 393/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 24 de Maio de
2001, transitam para os quadros de pessoal desta Direcção-Geral,

com efeitos a partir da data de publicação no Diário da República,
os funcionários requisitados abaixo indicados, ficando a partir da
mesma data desvinculados do quadro de origem:

Nome Categoria actual Escalão/
índice Quadro de origem Categoria de transição Escalão/

índice

Maria de Luísa da Silveira
Machado Rodrigues.

Assessora principal . . . . . . 1/710 Secretaria-Geral do Ministé-
rio da Justiça.

Assessora principal . . . . . . 1/170

Horácio António Conceição
Rodrigues.

Técnico especialista princi-
pal.

2/560 Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

Técnico superior principal 2/560

Salvador António dos Santos
Amado.

Técnico profissional de
1.a classe.

1/215 Câmara Municipal de Coim-
bra.

Assistente administrativo
principal.

1/215

António Agostinho de Carva-
lho.

Assistente administrativo
principal.

6/280 Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da
Justiça.

Assistente administrativo
principal.

6/280

Carlos Eduardo Justo Oliveira. Assistente administrativo
principal.

6/280 Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo.

Assistente administrativo
principal.

6/280

Maria Clara Santana de
Almeida Silva.

Assistente administrativa
principal.

6/280 Hospital do Conde de Fer-
reira.

Assistente administrativa
principal.

6/280

Maria Isabel Rodrigues da
Silva Gomes.

Assistente administrativa
principal.

3/235 Faculdade de Letras do Porto Assistente administrativa
principal.

3/235

Vítor Manuel Viseu Martins
Alves.

Assistente administrativo
principal.

6/280 Instituto de Tecnologias da
Informação na Justiça.

Assistente administrativo
principal.

6/280

Aurora Fernandes da Silva
Morais Caldas.

Assistente administrativa . . . 4/220 Administração Regional de
Saúde do Norte.

Assistente administrativa . . . 4/220

Francisca Romeiro Soares
Nunes.

Assistente administrativa . . . 1/191 Hospital de Santa Cruz . . . . . Assistente administrativa . . . 1/191

Maria Ilda Rebelo Elias . . . . . . Assistente administrativa . . . 3/210 Direcção Regional de Educa-
ção do Centro.

Assistente administrativa . . . (a) 3/210

Maria Cidalina Lopes Marques
Azevedo.

Auxiliar administrativa . . . 3/139 Instituto para a Conservação
e Exploração da Rede
Rodoviária.

Auxiliar administrativa . . . 3/139

Maria Ferreira Carvalho . . . . . Auxiliar administrativa . . . 7/191 Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da
Justiça.

Auxiliar administrativa . . . 7/191

Luís António Rodrigues Mar-
ques.

Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . 2/191 Direcção Regional da Beira
Interior.

Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . 2/191

Ana Paula Ferreira Mesquita
Caldeira Ribeiro.

Operadora de reprografia 4/153 Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira.

Operadora de reprografia 4/153

Ilda Tavares dos Reis Marques. Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8/220 8/220Telefonista . . . . . . . . . . . . .Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

(a) Abonada pelo índice 215 — artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

30 de Maio de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.
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Despacho (extracto) n.o 13 394/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Ministro da Justiça de 31 de Maio de 2001:

Licenciado Manuel Leonardo Belchior, administrador prisional do
1.o grau da carreira de administração prisional do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, em exercício de funções de direcção do Esta-
belecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo — nomeado, em
comissão de serviço, no cargo de subdirector-geral dos Serviços
Prisionais, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Licenciada Maria Estrela da Graça de Pinho Campinos Poças, técnica
superior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, em exercício de funções de direcção do Hos-
pital Prisional de São João de Deus — nomeada, em comissão de
serviço, no cargo de subdirectora-geral dos Serviços Prisionais, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Licenciado Manuel Joaquim Balcinhas Pinéu, assistente graduado da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — designado, em regime de substituição, no cargo de direc-
tor de Serviços de Saúde dos Serviços Centrais desta Direcção-
-Geral, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Licenciada Maria do Céu Costa Silva Caldeira, administradora pri-
sional do 2.o grau da carreira de administração prisional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — designada para o exercício de
funções de direcção do Hospital Prisional de São João de Deus,
pelo período de três anos, renovável, com efeitos a partir de 1
de Junho de 2001.

Licenciado Orlando Eduardo de Sousa Machado Lopes, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — designado, em regime de substituição, no cargo de
director de Serviços de Execução das Medidas Privativas de Liber-
dade dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 8341/2001 (2.a série). — Concurso externo para admis-
são de 15 candidatos ao curso de formação de especialistas-adjuntos
de nível 0, área de criminalística. — Nos termos da alínea a) do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, as candidatas
aprovadas no concurso externo de ingresso para admissão de 15 can-
didatos ao curso de formação de especialistas-adjuntos de polícia de
nível 0, área de criminalística, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1999, Carla Maria
Moreira Pinto e Carla da Conceição Gonçalves Afonso foram retiradas
da lista de classificação final.

11 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 13 395/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor nacional-adjunto da Polícia Judiciária, respectivamente:

De 21 de Maio de 2001:

Maria de Fátima de Jesus Martins Madeira, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional da Guarda
do Instituto Português da Juventude — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária e após concurso, especialista auxiliar esta-
giária da Polícia Judiciária.

Regina Maria Videira Bernardo Antunes, a exercer funções de auxiliar
administrativa, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, no Instituto Politécnico da Guarda — contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento e após concurso, espe-
cialista auxiliar estagiária da Polícia Judiciária.

De 4 de Junho de 2001:

Lídia Matias Faria da Silva Nascimento e Margarida Francisca Pires
Afonso, a exercerem provisoriamente as funções de especialistas
superiores estagiárias — nomeadas definitivamente especialistas
superiores, escalão 1, do quadro da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Alvará n.o 8/2001. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) a Henrique Lopes, de nacionalidade portuguesa,
por ter constituído um pilar fundamental da implantação e conso-
lidação do produto turístico português no Canadá como proprietário
do maior e mais especializado operador turístico canadiano (H. L.
Holidays).

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 13 396/2001 (2.a série). — 1 — Tendo presente
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 64/2000, de 30 de Junho,
que criou o Observatório do Turismo, e o protocolo de cooperação
celebrado em 10 de Janeiro de 2001 entre a Secretaria de Estado
do Turismo e a Universidade de Aveiro, ao abrigo do n.o 10.2, alínea a),
da supracitada resolução do Conselho de Ministros, no âmbito da
competência que me foi delegada pelo Ministro da Economia através
do seu despacho n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000,
e sob proposta do presidente do conselho coordenador do Obser-
vatório do Turismo, nomeio o Prof. Doutor Carlos Manuel Martins
da Costa para o cargo de director técnico da Unidade Técnica Exe-
cutiva do Observatório do Turismo, tendo em conta a sua reconhecida
competência na área do turismo, designadamente, e atendendo à sua
experiência e à qualidade dos trabalhos de investigação que tem vindo
a desenvolver em prol do turismo nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de
2001.

3 — Ficam ratificados todos os actos que tenham sido praticados
desde 11 de Janeiro de 2001 pelo titular do cargo ora nomeado no
exercício destas funções.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 13 397/2001 (2.a série). — 1 — Tendo presente
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 64/2000, de 30 de Junho,
que criou o Observatório do Turismo, e o protocolo de cooperação
celebrado em 10 de Janeiro de 2001 entre a Secretaria de Estado
do Turismo e a Universidade do Algarve, ao abrigo do n.o 4.1, alínea a),
da supracitada resolução do Conselho de Ministros, no âmbito da
competência que me foi delegada pelo Ministro da Economia através
do seu despacho n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000,
nomeio o Prof. Doutor João Albino Matos da Silva para o cargo
de presidente do conselho coordenador do Observatório do Turismo,
tendo em conta a sua reconhecida competência na área do turismo,
designadamente, e atendendo à sua experiência e à qualidade dos
trabalhos de investigação que tem vindo a desenvolver em prol do
turismo nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de
2001.

3 — Ficam ratificados todos os actos que tenham sido praticados
desde 11 de Janeiro de 2001 pelo titular do cargo ora nomeado no
exercício destas funções.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8342/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Economia de 30 de Março de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo de director
de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral
do Ministério da Economia.

2 — Área de actuação — a prevista no mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, conjugada com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 153/99,
de 10 de Maio.

3 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam
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os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem numa das
situações referidas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

4 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Economia, Gestão ou Organização e Gestão
de Empresas;

Experiência comprovada no exercício de funções dirigentes na
área para que o concurso é aberto.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Secre-
taria-Geral do Ministério da Economia, em Lisboa, sendo o venci-
mento fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Composição do júri — é a apurada de acordo com os sorteios
realizados em 20 de Fevereiro e 23 de Março de 2001, nos termos
do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho (cf. acta
n.o 93/2001, de 20 de Fevereiro, e acta n.o 130/2001, de 23 de Março,
respectivamente, da COA):

Presidente — Dr. António Henrique Gomes de Almeida, secre-
tário-geral do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Dulce Mendes Guedes Vaz de Bianchi Moledo,
directora de serviços da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia, que substitui o presidente nas sua faltas
e impedimentos.

Dr. Rui Alberto Pereira Maeiro, secretário-geral-adjunto
do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando José Martins da Palma, secretário-geral do
Ministério das Finanças.

Dr.a Paula Alexandra de Sousa Rodrigues Flores, secre-
tária-geral-adjunta do Ministério das Finanças.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao secretário-geral do Ministério da Economia, pode ser
entregue pessoalmente na Rua da Horta Seca, 15, 1200-221 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a
mesma morada.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data de
validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado de curriculum vitae
actualizado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as
funções que tem exercido e respectivos períodos de duração, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópias dos
respectivos certificados.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de afirmações e ou situações
por eles referidas que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada

no Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de
1999, e o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o Código
do Procedimento Administrativo.

15 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 8343/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 6 de Junho de 2001:

Maria Fernanda do Nascimento e Oliveira Mourato, técnica profis-
sional principal do quadro da Direcção-Geral da Ener-
gia — nomeada, precedendo concurso, para o lugar de técnico pro-
fissional especialista, área funcional de secretariado, documentação,
informação, estatística, desenho e relações públicas, escalão 1,
índice 260, do mesmo quadro.

Cristina Maria de Almeida Paim de Bruges, técnica profissional prin-
cipal do quadro da Direcção-Geral da Energia — nomeada, pre-
cedendo concurso, para o lugar de técnico profissional especialista,
área funcional de secretariado, documentação, informação, esta-
tística, desenho e relações públicas, escalão 1, índice 260, do mesmo
quadro.

Maria Lucinda Pomba Marques Patarata Paulo, técnica profissional
principal do quadro da Direcção-Geral da Energia — nomeada, pre-
cedendo concurso, para o lugar de técnico profissional especialista,
área funcional de secretariado, documentação, informação, esta-
tística, desenho e relações públicas, escalão 3, índice 285, do mesmo
quadro.

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 13 398/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 7 de Junho de 2001, é autorizada a transferência
da técnica profissional de 1.a classe do quadro do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, Isabel
Maria Geraldes Sobreiro para o quadro desta Direcção Regional,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Está isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 13 399/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Licenciada Ana Cristina Santos Saraiva e Jorge Dórdio Gomes, direc-
tora de serviços de Dinamização Empresarial — designada substi-
tuta da directora regional do Norte do Ministério da Economia,
nos termos do n.o 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de
16 de Março.

4 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 13 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Licenciado Luís Manuel Vilela Pinto — exonerado, a seu pedido, do
cargo de substituto da directora regional do Norte do Ministério
da Economia, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

4 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 8344/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar na categoria de
consultor jurídico assessor da carreira de consultor jurídico, de dotação
global, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, mantida
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em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar existente,
cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — conforme o mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85 e, complementarmente, as funções previstas no n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro.

5 — Requisitos gerais e especiais — podem candidatar-se todos os
funcionários licenciados em Direito que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os do artigo 4.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — Inspecção-Geral das Actividades Econó-
micas, em Lisboa.

7 — Remunerações e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral das Actividades Económicas, a entregar
na Secção de Expediente, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso. Pode o requerimento também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, estado civil, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, sendo
caso disso, número de contribuinte, morada e telefone);

Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
Habilitações literárias;
Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao número, à data e à série do Diário da República
em que se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os requi-
sitos gerais de admissão a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente rela-
tivo ao concurso.

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado (obri-
gatoriamente) da seguinte documentação:

Certificado ou fotocópia do mesmo comprovativo das habilitações
literárias;

Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos anos rele-
vantes para efeitos de concurso;

Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções de formação finalizadas, cujo certificado com-
provativo deve ser apresentado. Pode ainda incluir quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.3
do presente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a prova pública de apreciação e discussão
do currículo profissional.

Na avaliação curricular são avaliados os seguintes factores:
Classificação de serviço, ponderada na sua expressão quantitativa,

sem arredondamento, nos termos do n.o 4 do artigo 53.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, convertida na escala de 0 a 20 valores;

Habilitações literárias:

a) Doutoramento/mestrado — 20 valores;
b) Licenciatura — 19,5 valores;

Formação profissional, em que se ponderará a participação em
cursos/acções de formação com interesse para o serviço, bem como
a sua duração em horas, e ainda a assistência a palestras, colóquios,
seminários e outras realizações também com interesse para o serviço,
para além da atribuição de uma pontuação mínima a todos os
candidatos;

Experiência profissional, englobando duas vertentes:

a) Áreas de actividade;
b) Outras capacitações:

Em «áreas de actividade» será pontuado o exercício de
funções na carreira de consultor jurídico ou na carreira
técnica superior com exercício de funções de consul-
tadoria jurídica;

Em «outras capacitações» serão valorizados, nomeada-
mente, os cursos ministrados, comunicações e palestras,
seminários e congressos em que os candidatos tenham
participado como oradores, grupos de trabalho, publi-
cações, etc.

10 — Sistema de classificação — a valoração da avaliação curricular
bem como da prova pública é expressa na escala de 0 a 20 valores.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a notificação dos que
devam ser excluídos, bem como a lista de classificação final, são publi-
cadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards da Secção
de Pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, Avenida
do Duque de Ávila, 139, 5.o, Lisboa.

12 — No presente concurso será respeitada a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, nos termos do disposto no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2001.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Alda Vidigal, chefe da Divisão de Assuntos
Jurídicos da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isolina da Corte Moutinho, consultora jurídica
assessora principal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Dr.a Dulce Maria Pinto Pereira, assessora jurídica do Gabi-
nete Jurídico da Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Dr. João Francisco Pereira e Melo Franco, director do Gabi-
nete Jurídico da Secretaria-Geral.

Dr. José Luís Silva Lourenço, chefe da Divisão de Estudos
e Planeamento da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

15 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 8345/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar na categoria de
consultor jurídico de 1.a classe da carreira de consultor jurídico, de
dotação global, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 de
Março, mantida em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezem-
bro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar existente,
cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
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Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — conforme o mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85 e, complementarmente, as funções previstas no n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro.

5 — Requisitos gerais e especiais — podem candidatar-se todos os
funcionários licenciados em Direito que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os do artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. São
condições preferenciais a experiência na actividade de inspecção das
actividades económicas e sólidos conhecimentos de informática na
óptica do utilizador.

6 — Local de trabalho — Inspecção-Geral das Actividades Econó-
micas, em Lisboa.

7 — Remunerações e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral das Actividades Económicas, a entregar
na Secção de Expediente, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso. Pode o requerimento também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, estado civil, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, sendo
caso disso, número de contribuinte, morada e telefone);

Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
Habilitações literárias;
Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao número, à data e à série do Diário da República
em que se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os requi-
sitos gerais de admissão a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente rela-
tivo ao concurso.

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado (obri-
gatoriamente) da seguinte documentação:

Certificado ou fotocópia do mesmo comprovativo das habilitações
literárias;

Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos anos rele-
vantes para efeitos de concurso;

Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções de formação finalizadas, cujo certificado com-
provativo deve ser apresentado. Pode ainda incluir quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.3
do presente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, sendo avaliados os seguintes factores:
Classificação de serviço, ponderada na sua expressão quantitativa,

sem arredondamento, nos termos do n.o 4 do artigo 53.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, convertida na escala de 0 a 20 valores;

Habilitações literárias:

a) Doutoramento/mestrado — 20 valores;
b) Licenciatura — 19,5 valores;

Formação profissional, em que se ponderará a participação em
cursos/acções de formação com interesse para o serviço, bem como
a sua duração em horas, e ainda a assistência a palestras, colóquios,
seminários e outras realizações também com interesse para o serviço,
para além da atribuição de uma pontuação mínima a todos os
candidatos;

Experiência profissional, englobando duas vertentes:

a) Áreas de actividade;
b) Outras capacitações:

Em «áreas de actividade» será pontuado o exercício de
funções na carreira de consultor jurídico ou na carreira
técnica superior com exercício de funções de consul-
tadoria jurídica;

Em «outras capacitações» serão valorizados, nomeada-
mente, os cursos ministrados, comunicações e palestras,
seminários e congressos em que os candidatos tenham
participado como oradores, grupos de trabalho, publi-
cações, etc.

10 — Sistema de classificação — a valoração da avaliação curricular
é expressa na escala de 0 a 20 valores.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a notificação dos que
devam ser excluídos, bem como a lista de classificação final, são publi-
cadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards da Secção
de Pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, Avenida
do Duque de Ávila, 139, 5.o, Lisboa.

12 — No presente concurso será respeitada a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, nos termos do disposto no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2001.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Alda Vidigal, chefe da Divisão de Assuntos
Jurídicos da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isolina da Corte Moutinho, consultora jurídica
assessora principal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Dr.a Dulce Maria Pinto Pereira, assessora jurídica do Gabi-
nete Jurídico da Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Dr. João Francisco Pereira e Melo Franco, director do Gabi-
nete Jurídico da Secretaria-Geral.

Dr. José Luís Silva Lourenço, chefe da Divisão de Estudos
e Planeamento da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

15 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 8346/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Ilda Maria Gomes Costa Carriche e Maria Manuela da Silva Patinha
Braz Oliveira, técnicas profissionais especialistas (área funcional
de apoio técnico laboratorial) do quadro de pessoal do Instituto
Português da Qualidade — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, técnicas profissionais especialistas principais da mesma
área funcional e quadro, escalão 1, índice 305, considerando-se
exoneradas dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação
do novo lugar.

11 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Região de Turismo do Alto Minho (Costa Verde)

Aviso n.o 8347/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os funcionários
do quadro de pessoal da Região de Turismo do Alto Minho de que
a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 2000 se encontra
afixada na sede da RTAM, para efeitos no disposto do artigo 95.o
do mesmo diploma.

30 de Março de 2001. — O Presidente, Francisco José Torres
Sampaio.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8348/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Pedro Augusto de Carvalho Simões Álvares de Carvalho, técnico supe-
rior principal do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado definitivamente
assessor principal, escalão 1, índice 710, do mesmo quadro, por
tempo efectivo em dirigente, com efeitos reportados a 1 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia.)

31 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8349/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 12 de Junho de 2001 da subdirectora, por dele-
gação do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com vista ao preenchimento
de lugares de assistente administrativo especialista do quadro de pes-
soal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas
as seguintes quotas:

Quota A — 23 lugares a preencher por funcionários pertencentes
ao quadro de pessoal do GPPAA;

Quota B — 1 lugar a preencher por funcionários pertencentes
a quadros de outros organismos.

4 — O prazo de validade do presente concurso caduca com o preen-
chimento das vagas.

5 — Ao assistente administrativo especialista incumbe, generica-
mente, desempenhar funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente administração de pessoal,
contabilidade, património, aprovisionamento, apoio geral, expediente,
arquivo, dactilografia e processamento de texto, constantes do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, e do n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 23/91, de 11 de Julho.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua do Padre Antó-
nio Vieira, 1, sendo o vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído
de acordo com as regras estabelecidas pela legislação em vigor, e

as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a administração central.

9 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular.
9.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

10 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuar-se-á
pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC=(2×HAB)+(3×FP)+(4×EP)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

10.1 — As designações HAB, FP, EP e CS constituem os factores
de ponderação da avaliação curricular.

10.2 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

10.2.1 — Habilitação académica de base — será ponderada a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, de acordo com o seguinte critério:

11.o ano de escolaridade — 19 pontos;
Habilitação de grau superior à anteriormente referida — 20 pontos;
Habilitação de grau inferior — 16 pontos.

10.2.2 — Formação profissional — serão ponderadas as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, atribuindo-se-lhe a seguinte
pontuação, sendo que, em caso algum, esta possa ser inferior a 10,
dado que, em muitos casos, os serviços, por diferentes razões, não
têm proporcionado formação aos seus funcionários:

Formação específica:

Cursos até uma semana (trinta horas) — 1 ponto;
Cursos até um mês (cento e vinte horas) — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês — 3 pontos;

Formação não específica:

Cursos até uma semana (trinta horas) — 0,5 pontos;
Cursos até um mês (cento e vinte horas) — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês — 1,5 pontos.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
10.2.3 — Experiência profissional — ponderar-se-á o desempenho

efectivo de funções na área administrativa, devendo ser avaliada pela
sua natureza e duração de acordo com a seguinte fórmula, não
podendo este factor em caso algum exceder 20 pontos:

EP=(ax×0,5+bx×0,4+cx×0,3)×i
1,2

em que:

EP=experiência profissional;
a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c=tempo de serviço na função pública;
i=índice de qualificação.

10.2.3.1 — A contagem do referido tempo de serviço será feita em
anos completos (ano=365 dias).

10.2.3.2 — Índice de qualificação — terá a seguinte quantificação,
consoante o candidato tenha desempenhado funções numa ou mais
das seguintes áreas:

Pessoal;
Contabilidade e ou orçamento;
Património e ou aprovisionamento;
Expediente e ou arquivo;
Apoio geral/secretariado.

Duas ou mais áreas de exercício de tarefas diversas próprias das
funções administrativas — 1,25.

Uma área de exercício de tarefas diversas próprias das funções
administrativas — 1.
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10.2.4 — Classificação de serviço — será considerada a expressão
quantitativa da última classificação de serviço, efectuando-se a cor-
respondência para a escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Classificação de serviço obtida nos últimos três anos;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidas no n.o 11.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Rosário Galhardo Cravinho Lopes Reis,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel de Brito Caldas, chefe de secção.
2.o Maria José Pereira Brito Rebelo, assistente administra-

tiva especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Carmo Antunes Vieira, chefe de secção.
2.o Carlos Humberto Ferreira de Oliveira, assistente admi-

nistrativo especialista.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri, nas suas
faltas e impedimentos.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 8350/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo especialista da carreira
de assistente administrativo. — 1 — Autorizado por despacho de 15 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária, em conformidade com o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de 44 lugares
na categoria de assistente administrativo especialista da carreira de
assistente administrativo do quadro do pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária (INIA), constante da Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — 42 lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — dois lugares; um para prestar serviço na Estação
Vitivinícola Nacional, em Dois Portos, outro para prestar ser-
viço nos Serviços Centrais.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Conteúdo funcional — executar e desenvolver, com certo grau
de complexidade, a partir de orientações e instruções precisas, tra-
balhos de natureza administrativa relativos a uma ou várias áreas
de actividade, nomeadamente pessoal, contabilidade e património.

4 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 101/93, de
2 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 50/98, de 11 de Março, e a Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro.

6 — Local de trabalho — na área pertencente a qualquer dos ser-
viços que integram o INIA nas vagas referidas na alínea a) do n.o 1;
na Estação Vitivinícola Nacional, situada em Dois Portos, concelho
de Torres Vedras, e nos Serviços Centrais do INIA, sitos na Rua
de Barata Salgueiro, 37, em Lisboa, nas vagas referidas na alínea b)
do n.o 1.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que se encontrem nas condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que estejam nas condições
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração dos
lugares a prover é a que resultar da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

9 — Método de selecção — no presente concurso será aplicado
como método de selecção a avaliação curricular.

O método de selecção a aplicar consiste em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área do concurso, com base na análise
do respectivo currículo profissional, na qual serão consideradas e
ponderadas:

A habilitação académica de base;
A formação profissional;
A experiência profissional;
A classificação de serviço.

9.1 — A habilitação académica de base, na qual se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, será considerada pela seguinte forma:

A legalmente exigida aquando no ingresso na carreira —
16 pontos;

O 11.o ano — 17 pontos;
O 12.o ano — 18 pontos;
Licenciatura — 20 pontos.

9.2 — Na formação profissional ponderam-se as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional directamente relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso e devidamente comprovadas.
Porque se entende que a formação e actualização profissional é essen-
cial para acompanhar a evolução tecnológica e para um melhor desem-
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penho dos profissionais, existindo, no entanto, por vezes desigualdades
de oportunidades, só serão consideradas as acções que revistam as
alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 50/98,
de 11 de Março, no máximo três por ano, da seguinte forma:

Cursos até quarenta horas (inclusive) — 0,5 pontos;
Módulos de cursos de formação capitalizáveis (cada módulo) —

0,5 pontos;
Cursos até oitenta horas (inclusive) — 1 ponto;
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 pontos;
Cursos com duração superior a cento e vinte horas — 2 pontos.

Caso se verifique a existência de mais de três acções por ano, o
júri contará apenas as três de maior pontuação. A pontuação total
não poderá exceder os 20 pontos.

9.3 — A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
de funções na área de actividade para a qual o curso é aberto, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração, será considerada pela seguinte forma:

Número de anos de serviço completos na categoria × 0,5;
Número de anos de serviço completos na carreira × 0,5;
Número de anos de serviço completos na função pública × 0,4.

A pontuação obtida resultante do número de anos de serviço na
categoria, na carreira e na função pública não poderá exceder
20 pontos.

9.4 — A classificação de serviço será ponderada através da média
aritmética da expressão quantitativa, sem arredondamento, da clas-
sificação obtida nos últimos três anos, convertida para a escala de
0 a 20 pontos. No caso de algum candidato não apresentar a respectiva
classificação de serviço por não lhe ter sido atribuída comprovada-
mente sem responsabilidade própria, o júri atribuirá a respectiva pon-
tuação através do seguinte critério de ponderação:

Possuindo quaisquer habilitações literárias e até cinco anos de
serviço completos na carreira administrativa — 7 pontos;

Possuindo o 11.o ano e mais de cinco anos de serviço completos
na carreira administrativa — 8 pontos;

Possuindo o 12.o ano ou superior e mais de cinco anos de serviço
completos na carreira administrativa — 9 pontos.

10 — A classificação final será o resultado da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=[(2×HL)+(2×FP)+(4×EP)+(2×CS)]
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão graduados de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do INIA, com a indicação da referência do con-
curso a que concorrem, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição Administrativa dos Serviços Centrais do INIA, Rua de
Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, ou remetidos pelo correio
para aquela morada, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal,
telefone, concurso a que se candidata, número e data do Diário
da República em que foi publicado o aviso de abertura do
concurso e número do aviso);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das habilitações
literárias e das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional;

b) Declaração actualizada passada e autenticada pelos serviços
de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos;

d) Documentos originais ou fotocópias dos documentos com-
provativos das habilitações literárias e formação profissional;

e) Outros documentos que os candidatos entendam relevantes
para apreciação do seu mérito.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelos ser-
viços a que pertença.

13 — Em caso de igualdade na classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Publicitação — a relação dos candidatos admitidos e excluídos

e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Manuel Joaquim de Matos Correia Roberto,
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Sara Alves Gonçalves, chefe de secção.
2.o Francisco António Almeida Braço-Forte, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

1.o José Alípio Monteiro Miguel, chefe de repartição.
2.o Ana Maria Centeno Largo Maia, assistente administra-

tiva especialista.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Joaquim de
Matos Correia Roberto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Aviso n.o 8351/2001 (2.a série). — O despacho n.o 17 495/2000,
de 10 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198,
de 28 de Agosto de 2000, veio criar alguns constrangimentos, nomea-
damente na obtenção de autorização especial de medicamentos (AUE)
por parte dos hospitais.

Importa agora modificar e clarificar os procedimentos então
adoptados.

Deste modo, procede-se a uma revisão que pretende simplificar,
de entre outros, o modo de obtenção daquelas autorizações no que
toca aos medicamentos de benefício clínico bem reconhecido e que
simultaneamente façam parte do Formulário Nacional de Medica-
mentos ou de protocolo terapêutico adoptado pela Organização Mun-
dial de Saúde.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 60.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, determino:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
1 — A utilização especial de medicamentos carece de autorização

prévia, a conceder pelo Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED) ao abrigo do disposto no artigo 60.o do Decre-
to-Lei 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, observados os requi-
sitos definidos, e fica sujeita às condições definidas no presente
despacho.

2 — A autorização de utilização especial prevista no n.o 1 só pode
ser concedida às instituições com autorização de aquisição directa
de medicamentos nos termos estabelecidos no artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro.

3 — A autorização concedida ao abrigo do presente despacho é
comunicada ao requerente, e dela devem constar:

a) Identificação do estabelecimento de saúde autorizado a uti-
lizar o medicamento;

b) Identificação do medicamento autorizado, incluindo compo-
sição qualitativa em substâncias activas e forma farmacêutica;
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c) Identificação do promotor do ensaio clínico, sendo caso disso;
d) Prazo de validade da autorização;
e) Número de unidades posológicas autorizadas.

4 — A autorização de utilização especial de medicamentos pode,
nos termos previstos no Estatuto do Medicamento e sempre que a
situação em concreto o imponha, ficar condicionada à prévia análise
qualitativa e quantitativa de cada lote, à observância dos princípios
e normas das boas práticas de fabrico de medicamentos e à observância
de regras específicas relativas à farmacovigilância, consoante os casos.

5 — O INFARMED pode suspender por um prazo de 90 dias,
bem como revogar a autorização de utilização especial concedida,
sempre que o medicamento em causa seja susceptível de apresentar
risco para a saúde pública ou quando o mesmo seja desconforme
com as condições da respectiva autorização.

6 — A autorização de utilização especial concedida ao abrigo do
presente despacho tem a validade definida nos termos seguintes:

6.1 — No caso de medicamentos cuja utilização especial foi reque-
rida ao abrigo do n.o 7, alínea a), deste despacho, a autorização é
válida para o número de unidades posológicas autorizadas.

6.2 — No caso de medicamentos cuja utilização especial foi reque-
rida ao abrigo do n.o 7, alínea a), deste despacho, a validade da
autorização coincide com a duração do tratamento para o qual foi
solicitada.

6.3 — No caso de medicamentos em investigação, a autorização
terá a duração do respectivo ensaio clínico, a qual deverá ser men-
cionada no pedido de autorização de utilização especial.

CAPÍTULO II

Medicamentos imprescindíveis ao tratamento
e diagnóstico de determinadas patologias

SECÇÃO I

Condições gerais

7 — A autorização referida no n.o 1 deste despacho apenas poderá
ser concedida ao abrigo da alínea a) do citado artigo 60.o relativamente
aos seguintes medicamentos não possuidores de autorização de intro-
dução no mercado:

a) Medicamentos com benefício clínico bem reconhecido;
b) Medicamentos com provas preliminares de benefício clínico,

incluindo os que se encontram em fase final de avaliação
na União Europeia.

8 — As autorizações de utilização especial previstas no n.o 7 apenas
poderão ser concedidas desde que os medicamentos observem as
seguintes condições de verificação cumulativa:

a) Não existirem em Portugal medicamentos essencialmente
similares aprovados com idêntica composição qualitativa e
quantitativa em substâncias activas e forma farmacêutica ou,
quando existam, não estejam a ser comercializados, conforme
declaração expressa do titular da autorização de introdução
no mercado (AIM);

b) Destinarem-se a resolver problemas clínicos comprovada-
mente sem terapêutica alternativa.

9 — O pedido de autorização de utilização especial é requerido
pelo director clínico ou entidade equivalente ao nível da instituição
de saúde onde o medicamento vai ser administrado, mediante prévia
autorização do respectivo órgão máximo de gestão, sob proposta fun-
damentada do director do serviço que se propõe utilizar o medi-
camento e parecer da comissão de farmácia e terapêutica ou da comis-
são de ética para a saúde quando se trate de medicamentos sujeitos
às condições do capítulo III deste despacho.

10 — Para os efeitos do número anterior, caso a instituição de saúde
não possua comissão de farmácia e terapêutica, pode instruir o pedido
com o parecer da comissão de ética para a saúde. O parecer é dis-
pensado quando não existirem as referidas comissões.

11 — O pedido a que se refere o n.o 9 deve ser instruído obri-
gatoriamente com os seguintes elementos:

11.1 — Informações:

a) Identificação do estabelecimento de saúde onde o medica-
mento vai ser utilizado;

b) Identificação do medicamento, incluindo a sua composição
qualitativa e quantitativa em substâncias activas, forma far-
macêutica e apresentação;

c) Identificação do titular da autorização de introdução no mer-
cado no país de origem, bem como da entidade responsável
pelo fabrico e distribuição do medicamento;

d) Identificação do país de procedência do medicamento.

11.2 — Documentos:

a) Cópia da autorização de introdução no mercado obtida no
país de origem da qual conste a composição qualitativa e
quantitativa do medicamento;

b) Cópia actualizada do resumo das características do medica-
mento ou, quando ainda não exista, documento cujo conteúdo
a substitua;

c) Protocolo de monitorização das reacções e acontecimentos
adversos;

d) Documento em língua portuguesa, que deverá acompanhar
o medicamento, referindo as condições de armazenagem, con-
servação, manuseamento, manipulação, compatibilidades e
incompatibilidades, estabilidade, validade pós-reconstituição,
diluição e administração;

e) Documento comprovativo de boas práticas de fabrico do medi-
camento oriundo de um Estado membro da União Europeia
ou país com o qual a União Europeia possua acordo de reco-
nhecimento mútuo, salvo se existir autorização de introdução
no mercado num Estado membro da União Europeia;

f) Declaração do titular da autorização de introdução no mer-
cado mencionada na alínea a) do n.o 8, quando aplicável.

11.3 — Em substituição dos documentos referidos nas alíneas a),
b), d) e e) do número anterior, poderá a instituição de saúde apresentar
ao INFARMED uma declaração contendo o seguinte:

a) Dados referentes ao medicamento, incluindo a sua identi-
ficação, o titular da autorização de introdução no mercado
ou da investigação do medicamento, o fabricante, o expedidor,
a origem, a data da autorização de introdução no mercado,
quando aplicável, e, sendo caso disso, das suas renovações,
e a origem e data do resumo das características do medi-
camento ou do documento de conteúdo equivalente, caso
aquele ainda não exista;

b) Que conhece o conteúdo dos documentos referidos nas alí-
neas b), d) e e) do n.o 11.2 e é com base nesse conhecimento
que pretende utilizar o medicamento;

c) Que facultará os documentos comprovativos desses dados ao
INFARMED, caso os mesmos lhe sejam solicitados;

d) Que está ciente das consequências do facto de em sede de
inspecção o INFARMED detectar qualquer irregularidade
da documentação mencionada na alínea anterior.

SECÇÃO II

Condições especiais

SUBSECÇÃO I

Medicamentos de benefício clínico bem reconhecido

12 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.o 7, consideram-se
medicamentos com benefício bem reconhecido, nomeadamente, os
medicamentos constantes do Formulário Hospitalar Nacional de
Medicamentos, de protocolo terapêutico adoptado pela Organização
Mundial de Saúde ou de listagem a emitir pelo INFARMED.

13 — Quando o pedido de autorização de utilização especial diga
respeito a medicamentos constantes do Formulário Hospitalar Nacio-
nal de Medicamentos, de protocolo terapêutico adoptado pela Orga-
nização Mundial de Saúde ou de listagem a emitir pelo INFARMED,
a instrução do pedido deverá conter apenas os elementos mencionados
no n.o 11.1, conjugado com o disposto no n.o 11.3.

14 — Quando o pedido de autorização de utilização especial diga
respeito a medicamentos de benefício clínico bem reconhecido não
constantes do Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos, de
protocolo terapêutico adoptado pela Organização Mundial de Saúde
ou de listagem a emitir pelo INFARMED, a instrução do pedido
deverá conter, além do disposto no n.o 11, justificação clínica que
identifique:

a) Indicações terapêuticas para as quais se pretende o medi-
camento;

b) Listagem de terapêuticas existentes no mercado e motivos
da sua inadequação à situação em análise;

c) Fundamentação científica para a utilização do fármaco;
d) Quantidade do medicamento a utilizar, incluindo a posologia

e a duração previsível do tratamento.

15 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as instituições
de saúde devem, em regra, apresentar um pedido único por medi-
camento considerado de benefício clínico bem reconhecido, nos ter-
mos dos n.os 13 e 14.
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16 — Relativamente aos medicamentos previsíveis, o pedido único
referido no número anterior deve ser apresentado ao INFARMED
durante o mês de Setembro do ano precedente àquele para o qual
se pretende a autorização de utilização especial.

17 — O INFARMED concede uma autorização de utilização espe-
cial por medicamento cujo pedido esteja em condições de ser
autorizado.

18 — A instituição à qual haja sido concedida uma autorização
de utilização especial pode, durante a respectiva vigência e desde
que apresente motivo justificativo, requerer autorização da quantidade
inicialmente autorizada.

19 — Caso o INFARMED tenha objecções à aquisição do medi-
camento, actuará em conformidade no prazo máximo de cinco dias
úteis.

20 — As instituições de saúde devem manter nos respectivos ser-
viços farmacêuticos um registo de todas as aquisições referentes a
autorizações de utilização especial, devendo o mesmo ser facultado
ao INFARMED sempre que solicitado.

SUBSECÇÃO II

Medicamentos com provas preliminares de benefício clínico
21 — Quando o pedido de autorização de utilização especial diga

respeito aos medicamentos referidos na alínea b) do n.o 7 do presente
despacho, a instrução do pedido deverá conter, além das informações
referidas no n.o 11, os seguintes elementos:

21.1 — Justificação clínica donde constem os elementos exigidos
nos termos do n.o 14 e ainda:

a) Justificação da impossibilidade de inclusão em ensaio clínico;
b) Existência de provas experimentais preliminares, nomeada-

mente resultados de ensaios clínicos que façam prever a efi-
cácia e segurança do medicamento na situação clínica em
causa;

c) Número de doentes a tratar;

21.2 — Declaração de que o ambiente em que o medicamento irá
ser administrado dispõe de condições para o fazer com segurança,
nomeadamente no que respeita a cuidados médicos e de enfermagem.

21.3 — Declaração de que foi obtido o consentimento informado
do doente em termos idênticos aos estabelecidos no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 97/94, de 9 de Abril;

21.4 — Declaração mencionando o seguinte:

a) Que facultará a identificação e a declaração do consentimento
informado relativas aos doentes a quem vai ser administrado
o medicamento, caso as mesmas lhe sejam solicitadas pelo
INFARMED;

b) Que está ciente das consequências do facto de em sede de
inspecção o INFARMED detectar qualquer irregularidade
da documentação mencionada.

CAPÍTULO III

Medicamentos destinados exclusivamente
a investigação e ensaios clínicos

22 — Para os efeitos da aplicação da alínea b) do artigo 60.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, observados que estejam os requi-
sitos definidos, o INFARMED apenas poderá autorizar a utilização
especial de medicamentos quando o pedido respectivo se faça acom-
panhar dos seguintes documentos:

22.1 — Cópia da autorização para realização dos ensaios clínicos,
bem como do respectivo protocolo, previstos nos artigos 6.o e 7.o
do Decreto-Lei n.o 97/94, de 9 de Abril;

22.2 — Cópia da autorização de fabrico do medicamento para
ensaio no país de origem;

22.3 — Declaração do promotor na qual se compromete a fornecer
não apenas o medicamento objecto do ensaio mas também os demais
medicamentos já autorizados, eventualmente necessários ou comple-
mentares à realização do ensaio.

CAPÍTULO IV

Disposição final
23 — O presente despacho revoga o despacho n.o 17 495/2000, de

10 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198,
de 28 de Agosto de 2000.

31 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 13 401/2001 (2.a série). — Renovo, pelo mesmo
período, a nomeação efectuada pelo meu despacho n.o 11 188/2000
(2.a série), de 10 de Maio, aditado pelo despacho n.o 39/2001, de
20 de Abril, de António Pereira da Silva para desenvolver os trabalhos
de coordenação necessários à existência e ao funcionamento de um
gabinete de apoio aos gabinetes dos membros do Governo do Minis-
tério da Saúde.

Ao nomeado é devida a remuneração mensal de 402 780$
(14 meses), bem como subsídio de refeição.

15 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 151/2001. — Lista dos candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares de enfer-
meiro-chefe, nível 2, da carreira de enfermagem, dos quadros dos Centros
de Saúde de Almodôvar (1) e Beja (1), da Sub-Região de Saúde de
Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que
se refere o aviso n.o 6802/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Aguiar Frias.
António José Ramos da Silva.
José Custódio Marques Lucas.
Maria dos Anjos Guerreiro Dias.
Maria Gracinda Dinis Vieira Rodrigues.
Maria José Cigarrilha Graça Catarino.
Maria Vitória Gonçalves Monteiro.

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, António Manuel
Henriques Tomé.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 13 402/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e rectificado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, decido subdelegar as
competências que me foram delegadas e subdelegadas pelo despacho
n.o 3406/2001 (2.a série) da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 42,
de 19 de Fevereiro de 2001, durante as minhas férias, ausências e
em todos os impedimentos legais, produzindo efeitos desde 6 de Março
de 2000, nos seguintes funcionários:

Maria Adélia Silveira Vaz Fontão — vogal de enfermagem.
Maria Alexandra Lourenço Casteleiro Belo Neves — vogal

administrativa.
António David Pinto Martinho (médico) — chefe de serviços.
Manuel Augusto Santos Coelho (médico) — chefe de serviços.

8 de Junho de 2001. — O Director, João Manuel da Cruz Taborda.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Despacho n.o 13 403/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade que me foi atribuída pela deli-
beração n.o 666/2001, do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, e, ao abrigo dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego nos direc-
tores dos centros de saúde desta Sub-Região de Saúde, no âmbito
das respectivas unidades orgânicas, a competência para autorizar os
funcionários e agentes a conduzirem viaturas oficiais, caso a caso,
mediante adequada fundamentação, de acordo com o previsto nos
n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Dezembro.

2 — A competência conferida pelo presente despacho é atribuída
às seguintes entidades:

Dr. João António Ferreira da Silva, director do Centro de Saúde
de Aguiar da Beira;
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Dr. Carlos Alberto Maia Pereira, director do Centro de Saúde
de Almeida;

Dr.a Maria José Pereira Dias Cardoso Ferreira, directora do
Centro de Saúde de Celorico da Beira;

Dr. Carlos Manuel Gonçalves Almeida, director do Centro de
Saúde de Figueira de Castelo Rodrigo;

Dr. José António Antunes Amaral, director do Centro de Saúde
de Fornos de Algodres;

Dr. Carlos José Noutel dos Santos, director do Centro de Saúde
de Gouveia;

Dr.a Isabel Natividade Carvalho Coelho Cruz Antunes, directora
do Centro de Saúde da Guarda;

Dr. João Manuel Melo Lucas Coelho, director do Centro de
Saúde de Manteigas;

Dr. José Vieira Jacinto, director do Centro de Saúde de Meda;
Dr. Armando José Loureiro de Sousa, director do Centro de

Saúde de Pinhel;
Dr. José Fernando de Jesus Pinto, director do Centro de Saúde

de Sabugal;
Dr. António José Ferreira Nolasco, director do Centro de Saúde

de Seia;
Dr. Eurico Afonso Inocêncio, director do Centro de Saúde de

Trancoso;
Dr.a Maria Elisa Garcia Montenegro, directora do Centro de

Saúde de Vila Nova de Foz Côa.

3 — Este despacho produz efeitos a partir da presente data, ficando
ratificados todos os actos anteriormente praticados pelas entidades
referidas.

25 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8352/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de director de serviços de Gestão Financeira do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (serviços
de âmbito regional). — Pelo aviso n.o 10 366/99, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, a pp. 9023
e 9024, foi publicitada a abertura do concurso para provimento do
cargo de director de serviços de Gestão Financeira do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo (serviços de âmbito regional).

Entretanto, foi necessário proceder a sucessivas substituições de
membros do respectivo júri, em virtude de os mesmos terem cessado
funções como dirigentes.

Torna-se pública, agora, a composição definitiva do júri do concurso,
procedendo-se à alteração do n.o 11 do respectivo aviso de abertura,
o qual passa a ter a seguinte redacção:

«11 — De acordo com os sorteios realizados nos dias 6 de Abril
de 1999, 6 de Janeiro, 4 de Maio e 29 de Setembro de 2000 e 26 de
Abril de 2001, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 129/99,
470/2000, 234/2000, 441/2000 e 190/2001, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Manuel Fernandes Alves,
vogal do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria José Martins Mendes Caldeira Fra-
dique, directora de serviços de Regimes de Segurança
Social do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo.

2.o Licenciado Carlos Manuel Marques Ferreira, director
de serviços de Administração Geral da Sub-Região de
Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Edetilde Gomes Pinheiro Mendes da
Costa, directora de serviços de Aprovisionamento do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

2.o Licenciada Maria Vitorina Martins Canhão Mourinho
Félix, directora de serviços de Administração Geral da
Sub-Região de Saúde de Setúbal.»

7 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuela Lima.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 152/2001. — Concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 13 lugares vagos na categoria de enfermeiro do nível 1 da
carreira de enfermagem, a prover nos centros de saúde da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36,
de 12 de Fevereiro de 2001, aviso de abertura n.o 2558/2001, rectificado
através do aviso n.o 903/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001:

Candidatos admitidos:

Ada Kuan.
Alice Estela Viana de Paiva.
Ana Cristina Almeida Sousa Veiga.
Ana Cristina Cordeiro Severiano Machado.
Ana Cristina Figueira Grencho Rodrigues.
Ana Cristina Macias Marques Mira.
Ana Cristina Martins Amaro de Almeida Luís.
Ana Daniela Soares Ferreira.
Ana Isabel Almeida Esteves Encarnação.
Ana Isabel Bernardes Baptista Ferreira.
Ana Margarida Barreiro Marques.
Ana Maria Moderno Neves.
Anabela da Silva Marques Marçal.
André Jason Mendes.
Carla Andreia de Freitas Dias Rodrigues.
Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes.
Carla Maria da Conceição Dias Moniz.
Carla Marina Yang Nom.
Carla Marisa Aguiar Madeira e Sá.
Carla Ouro Nascimento Reis.
Carla Susana Lopes Correia.
Celsa Sandra Silva Maria Paiva Bidarra.
Cláudia Alexandra Marinho da Silva Alves Parreira.
Cristina Rosa Teixeira Cordeiro Labaredas.
Elisabete Fernanda Pires Batista Mendes.
Fátima Pires Batarda.
Fernando José Machado Godinho.
Graça Maria Moreira Mendes.
Helena Maria Correia Narciso.
Inês Santos Estevinho Fronteira.
Isabel Alexandra Gonçalves Leal.
Isabel Cristina Rosinha Machado Torres.
Isabel Fátima Costa Pereira.
Isabel Maria Silva Correia.
José Manuel Alexandre Marchante.
Júlia Aníbal.
Lídia Maria Alves Roldão Ferreira.
Luísa Maria Baptista da Silva Santos Silva.
Manuel José Machadinho Paiva Bidarra.
Maria Anunciação Silva Cardoso Jaime.
Maria Cristina de Carvalho Gonçalves Trindade.
Maria Dulce Miguel Cebola Pereira.
Maria Eugénia Pereira.
Maria de Fátima Faustino.
Maria de Fátima Ramos Dias Pereira.
Maria Helena Mendes Rodrigues.
Maria José da Mota Moreira.
Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira.
Maria Manuela Ramalhinho Lalanda Silva Alcobia dos Santos.
Maria do Rosário Pereira Lopes Ferreira.
Maria Teresa Silva Té.
Mónica de Jesus Gonçalves.
Nancy Ruth Concha Montes.
Odete Cremilde Antunes Gonçalves.
Paula Cristina de Jesus Gaspar Amorim.
Rute Neto Duque.
Sandra Isabel Nunes Dias.
Sandra Maria Costa da Silva Isidoro Santos.
Sandra Maria Sancho Pires Abade Carriço Meira.
Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues.
Sara Mafalda Caseiro Caldas.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sílvia Carla da Costa Duarte.
Sílvia Cristina Guerreiro Lourenço.
Sílvia Maria da Costa Bernardes.
Sónia Dias de Jesus Marques.
Susana Maria Freitas dos Santos.
Susete Maria Gomes Amaro.
Suzete Maria Barroso Alves Rogeiro Bragança.
Vanessa Saraiva Cesário Borges Costa.

Candidatos excluídos:

Maria Isabel Vaz Afonso (a) (b).
Sofia López Lobón (a) (b) (c).
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Vera Alexandra Monteiro Ladeiro Tavares (a).
Vera Isabel Cordeiro Maximiano Custódio Bernardes (a) (b) (c).

(a) Candidata excluída por não apresentar a documentação prevista
no n.o 7.1 e no n.o 8.3 do aviso de abertura do concurso em epígrafe.

(b) Candidata excluída por não apresentar documentação actua-
lizada prevista no n.o 8.2, alínea b), do aviso de abertura do concurso
em epígrafe.

(c) Candidata excluída devido ao não cumprimento do previsto
no n.o 8.2, alínea d), do aviso de abertura do concurso em epígrafe.

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Carla Rosa Ferreira
e Cunha.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 13 404/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Setúbal, por subdelegação:

Hermes Augusto Santos, técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de saúde ambiental — autorizada a afectação ao Centro de Saúde
da Cova da Piedade, com efeitos a 23 de Novembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 8353/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria
técnico-profissional de 2.a classe, da área de secretariado de apoio
à gestão e docência, existente no quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda, aberto pelo aviso n.o 3990/2001, 2.a série,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril,
se encontra afixada no quadro de avisos da Escola. Houve apenas
uma candidata, a qual ficou excluída do referido concurso. Assim
a vaga ficou deserta.

11 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Rectificação n.o 1495/2001. — Tendo saído com inexactidão
o n.o 7.2 do edital n.o 273/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

3 (avaliação curricular+entrevista)
4

deve ler-se:

3 (avaliação curricular)+entrevista)
4

8 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 8354/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001. — Devi-
damente homologada, por despacho do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 5 de Junho de 2001, e de harmonia com
o disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
após ter sido dado cumprimento às formalidades previstas no Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso acima referido:

Catarina Isabel de Sousa Rodrigues — 14,0 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a interpor nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da presente publicação.

8 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8355/2001 (2.a série). — Concurso n.o 48/98 — assis-
tente de obstetrícia (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117,
de 3 de Agosto de 1998). — Para conhecimento dos interessados, tor-
na-se público que, por despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos da Saúde de 11 de Maio de 2001, foi revogado o inde-
ferimento tácito contenciosamente recorrido e o acto de homologação
da lista de classificação final do concurso indicado, tendo, no segui-
mento do mesmo, sido anulado todo o procedimento concursal a
partir da publicação da lista dos candidatos admitidos e excluídos.

31 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 8356/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 6 de Junho de 2001, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de acesso limitado para provimento de um
lugar na categoria de técnico especialista de 1.a classe, área funcional
de farmácia, carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado
no Boletim Informativo, n.o 10, afixado no dia 14 de Fevereiro de
2001:

Lista de classificação final:

José Baptista Morais — 14,62 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Aviso n.o 8357/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 6 de Junho de 2001, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de serralheiro mecânico da carreira de pessoal
operário qualificado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18,
de 22 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 1086/2001):

Lista de classificação final:

Luís Manuel dos Santos Barata — 16 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Rectificação n.o 1496/2001. — Concurso n.o 12/2001 — auxiliar
de acção médica. — Por deliberação do conselho de administração
de 31 de Maio de 2001, foi alterada a constituição do júri do concurso
para auxiliar de acção médica aberto pelo aviso n.o 4322/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de
21 de Março de 2001, a pp. 5042 e 5043, que passa a ter a seguinte
constituição:

Presidente — Ana Maria Tavares Assunção, encarregada de ser-
viços gerais.

Vogais efectivos — Silvina Silva Cunha Ribas e Maria Amparo
Polónio Ferreira, encarregadas de sector.
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Vogais suplentes — Maria Odete Leite Ferreira e Maria do Rosá-
rio Gonçalves Pereira, encarregadas de sector.

Todos as membros do júri são funcionários do quadro de pessoal
deste Centro Hospitalar.

8 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 8358/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta de 30 de Maio de 2001
e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, nos termos
do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso institucional interno
de provimento para a categoria de assistente de radiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,
de 9 de Abril de 2001:

Dr. Rui Manuel Simões Santos — 18 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

6 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 8359/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000. — Ins-
titucional interno geral para o provimento de um lugar de assistente
de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homolo-
gada por despacho do conselho de administração, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final do
único candidato ao concurso supra-referido, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de
2000, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital:

Dr. Armindo Celso Madeira Mesquita — 18 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para interpor recurso, diri-
gido ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 1497/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2001, o aviso n.o 1404/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«Candidatos admitidos:

[ . . . ]
Catarina Pessoal Mendes.»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

[ . . . ]
Catarina Pessoa Mendes.»

11 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 8360/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
para enfermeiro especialista de saúde infantil e pediátrica aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de
Abril de 2001, ficou deserto.

5 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 8361/2001 (2.a série). — Para os efeitos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final, devidamente homologada pelo conselho
de administração deste Hospital na sua reunião de 14 de Maio de
2001, dos candidatos ao concurso interno de ingresso para o pro-
vimento de dois lugares de enfermeiro do nível 1, cujo aviso de aber-
tura, n.o 699/2001, foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, e rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001:

1.o Maria de Lurdes Lopes Aires — 15,25 valores.
2.o Armindo Manuel da Cunha Faria — 15,10 valores.
3.o Maria do Céu Santos de Sá Imperadeiro — 13,65 valores.

14 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela Maga-
lhães Pontes.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 8362/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica que o concurso externo geral de ingresso para
a constituição de reserva de recrutamento para a categoria de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de análises clínicas e de saúde pública, publicado através do aviso
n.o 294/2001 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9
de Janeiro de 2001, ficou deserto.

5 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana Mau-
sinho Afonso Raposo Correia.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8363/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico especialista de anatomia patológica, tanatológica
e citológica da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do conselho de administração de 30 de Maio de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para o provimento de um lugar de técnico especialista de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro. Trata-se de con-
curso de acesso para lugar de carreira vertical com dotação global,
não circunscrito aos funcionários do mesmo, dado que dos quatro
lugares de técnico especialista de 1.a classe, especialista, principal,
de 1.a e 2.a classes apenas três se encontram preenchidos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar e esgo-
ta-se com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção

a prova pública de discussão curricular, aplicando-se para este efeito
o disposto no n.o 2 do n.o 3.o e no n.o 4.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
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durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado das habilitações literárias e profissionais;
c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que

possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;
d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ilda Lopes Lourenço de Araújo, técnica especia-
lista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Célia de Sousa Pinto Ferreira da Costa, técnica especialista
de 1.a classe anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Hospital de Santa Maria.

Verónica Maria Neves dos Santos, técnica especialista de
anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Naciolinda Vitirino Sobral, técnica especialista de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Fernanda Quintino Ferreira Pinto, técnica especia-
lista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e
tanatológica da Faculdade de Ciência Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

5 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8364/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico especialista de 1.a classe de anatomia patológica,
tanatológica e citológica da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e para os devidos efeitos, torna-se público que, por des-
pacho do conselho de administração de 30 de Maio de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para o provimento de um lugar de técnico especialista de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.
Trata-se de concurso de acesso para lugar de carreira vertical com
dotação global, não circunscrito aos funcionários do mesmo, dado
que dos quatro lugares de técnico especialista de 1.a classe, especialista,
principal, de 1.a e 2.a classes apenas três se encontram preenchidos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar e esgo-
ta-se com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o previsto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção

a avaliação curricular e as provas públicas de discussão de monografia
elaborada para o efeito, aplicando-se para este efeito o disposto no
n.o 3 do no artigo 3.o e no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo deste que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado das habilitações literárias e profissionais;
c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que

possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;
d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4;
e) Três exemplares da monografia, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista da classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Sameiro Moreira da Costa Rodrigues
Pereira, técnica directora de anatomia patológica, citológica
e tanatológica do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Ilda Lopes Lourenço Araújo, técnica especialista de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Hospital de São José.

Célia de Sousa Pinto Ferreira da Costa, técnica especialista
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Naciolinda Vitirino Sobral, técnica especialista de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Fernanda Quintino Ferreira Pinto, técnica especia-
lista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e
tanatológica da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.
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10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

7 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Rectificação n.o 1498/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7676/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, a pp. 9414 e 9415, rectifica-se
que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

Carla Sola Monteiro Oliveira Maneta.
Cláudia Sola Dias Mateus.
Maria dos Anos Berjano Valadas.
Paula Cristina Vesgo de Sousa Mendes.
Ricardo Manuel Serra Babugens.
Selma Cristina Viegas Bocadinho.
Telmo Duarte Canelas Periquito.»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

Carla Sofia Monteiro Oliveira Maneta.
Cláudia Sofia Dias Mateus.
Maria dos Anjos Berjano Valadas.
Paula Cristina Veríssimo de Sousa Mendes.
Ricardo Manuel Serra Miguéns.
Selma Cristina Viegas Bogadinho.
Telmo Duarte Canelas Pequito.»

5 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 8365/2001 (2.a série). — Notifica-se por este meio, nos
termos do n.o 2 do artigo 72.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, a auxiliar
de acção médica do Hospital de Garcia de Orta Lisete Maria Rita
Ponces, de paradeiro desconhecido, de que lhe foi instaurado processo
disciplinar por auto por falta de assiduidade, levantado em 7 de Julho
de 2000 pelos serviços do Hospital de Garcia de Orta. Mais fica noti-
ficada de que tem o prazo de 30 dias a contar da data desta publicação
para consultar o processo disciplinar n.o 177/00-D, instaurado pelo
inspector-geral da Saúde em 29 de Dezembro de 2000 e de que é
instrutora a Dr.a Maria Aurora da Costa Ribeiro, técnica superior
principal do Hospital de São José, em Lisboa, onde aquele processo
se encontra para efeitos de instrução.

30 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 8366/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assessor, ramo de farmácia, carreira técnica
superior de saúde. — 1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis
n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 11 de Novembro, e 213/2000,
de 2 de Setembro, torna-se público que, por despacho da adminis-
tradora-delegada de 12 de Março de 2001, no uso de competência
delegada, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série,
concurso interno geral de acesso com vista ao preenchimento de dois
lugares de assessor, ramo de farmácia, da carreira técnica superior
de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

das vagas e das que vierem a ocorrer pelo período de um ano, após
homologação da lista de classificação final e da sua publicação no
Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover e definidas no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a remuneração a constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes no

artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de assessor faz-se

de entre os assistentes principais com, pelo menos, quatro anos de
serviço na categoria e classificação de Bom.

8 — Método de selecção — consiste na discussão pública de um
trabalho no âmbito da respectiva área técnica científica relacionado
com a natureza dos lugares a prover, conforme o previsto no n.o 4
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Sector de Concurso, nas horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso contra recibo, ou remetido por
correio, registado com aviso de recepção, e expedido até ao termo
do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número
fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal, residência
e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso com as referências do

número, da série e da data do Diário da República em que
se encontra publicado este aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

1.o Documentos comprovativos das habilitações literárias.
2.o Certidão comprovativa do tempo de exercício de funções na

categoria, na carreira e na função pública, bem como as fichas
de notação de serviço referentes aos últimos três anos.

9.3 — O trabalho técnico-científico deve ser entregue no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos, no prazo de 30 dias úteis a contar
da data de publicação do aviso de abertura do concurso.

10 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no expositor junto à porta principal
deste Hospital.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei vigente.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Maria Dias da Costa Marques, directora
dos Serviços Farmacêuticos do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Auzenda Fernanda Santos Sousa Ramos Sousa,
chefe da Divisão dos Serviços Farmacêuticos do Hospital
de São João, substituta do presidente.

2.o Dr.a Maria Helena Nogueira da Costa Santos, assessora
dos Serviços Farmacêuticos do Hospital de São João de
Deus — Famalicão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Edite Maria dos Santos Almeida Pinheiro, assessora
dos Serviços Farmacêuticos do HGSA.

2.o Dr.a Beatriz Maria Santiago Vieira Gomes da Cunha
e Melo, chefe da Divisão dos Serviços Farmacêuticos do
Hospital de São João.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.



N.o 148 — 28 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 687

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 8367/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 6 de Junho de 2001 e dando
cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o e 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
da única candidata admitida ao concurso interno geral para o pro-
vimento de um lugar de assistente de imuno-hemoterapia do quadro
de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de
Fevereiro de 2001:

1.o Claúdia Maria Santos Norte — 17,75 valores.

7 de Junho de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano de
Almeida.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 8368/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista classificativa,
homologada por despacho de 6 de Junho de 2001 do conselho de
administração deste Hospital, dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de lugares de enfermeiro-chefe, nível 2,
do quadro de pessoal do Hospital de Miguel Bombarda, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272,
de 24 de Novembro de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao
disposto no Código do Procedimento Administrativo, se encontra afi-
xada, para consulta, no Serviço de Pessoal desta instituição, sita na
Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

Da homologação da lista cabe recurso, a interpor, nos termos do
artigo 33.o, por remissão do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde, tornando-se definitiva, se não for objecto
de reclamação ou recurso, decorrido o prazo de 10 dias a contar
da data do registo da comunicação aos candidatos.

6 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 8369/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos à prova de conhecimentos específicos do con-
curso externo geral de ingresso para auxiliar de acção médica aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10
de Janeiro de 2001, de que a prova de conhecimentos específicos,
prevista no n.o 10.1.2 do aviso de abertura, se realizará no período
de 2 de Julho a 31 de Agosto de 2001, com calendarização e horário
constantes da grelha afixada no placard do Serviço de Pessoal, onde
pode ser consultada nas horas normais de expediente.

6 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Peixoto.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 8370/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para assistente hospitalar de anestesiologia da carreira médica hospi-
talar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 4 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar vago
de assistente hospitalar de anestesiologia do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se cessa com o seu preenchimento.

3 — O candidato a prover pode ter de desenvolver actividades de
colaboração a outras instituições com as quais este Hospital tenha
ou venha a ter acordos de colaboração, dentro dos princípios de inter-
disciplinaridade e de complementaridade hospitalar, bem como o

regime de trabalho pode ser desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, situação em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso, ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pulido Valente e entregue no Sector de Expediente
Geral, Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem contar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caraterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituirão
infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento mencionado na alínea c) do
n.o 7 poderá ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão a concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Leonor de Jesus Leandro Ferreira Ribeiro,
chefe de serviço e directora do serviço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Vieira de Abreu Faria do Carmo, chefe
de serviço de anestesiologia e responsável pelo bloco
operatório.

Dr.a Maria Teresa de Jesus Martins, assistente hospitalar
graduada de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Ferreira Monteiro Domingues, assistente
hospitalar graduada de anestesiologia.
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Dr.a Luísa Maria Laranjeiro Bento, assistente hospitalar gra-
duada de anestesiologia.

10.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

10.2 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

11 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 8371/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de assistente
hospitalar de pediatria médica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001, homologada
por despacho do conselho de administração de 31 de Maio de 2001:

1.o Catarina Maria Pinto Tavares de Almeida Matos Ribeiro (a) —
18,53 valores.

2.o Paula Alexandra Santos Ferreira Lopes da Silva — 18,53 valores.

(a) Com melhor classificação na avaliação final do internato
complementar.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

5 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Lour-
des Caixaria Bastos.

Aviso n.o 8372/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de nefrologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 1 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso
externo geral de ingresso para provimento de duas vagas de assistente
de nefrologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — Os lugares a ocupar foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001,
e o plano anual de concursos para o pessoal médico foi aprovado
pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
conforme o ofício com a referência n.o 3076.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública, e
cessa com o preenchimento das vagas.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de nefrologia, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, mas
também noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha

a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus regimes
de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel e entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal, na Avenida de Xanana Gusmão, apartado 45, 2350 Torres
Novas, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo cor-
reio, com registo e com aviso de recepção, considerando-se dentro
do prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças) residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
nefrologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de nefro-
logia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Passos Camalhão de Oliveira,
assistente graduado do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr. Santiago Pedro Jervis Magalhães Ponce, chefe de serviço
do Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Helena Coelho Oliveira Pinto Boquinhas, assis-
tente graduada do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Eugénio Rodrigues Pires, assistente graduado
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Jorge Manuel Leandro Pratas Sousa, assistente dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

15 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pela 1.o vogal efectiva.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.



N.o 148 — 28 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 689

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 8373/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido
dado cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital de 24 de Maio de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno de provimento para assistente
de imuno-hemoterapia aberto por publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de 2000:

1.o Maria João Machado Abrantes da Fonseca — 17,1 valores.
2.o Ana Paula Lopes Teixeira — 17 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

25 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 8374/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador-delegado de 28 de Maio de 2001, foi considerado deserto o
concurso interno de ingresso para programador-adjunto de 2.a classe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001.

4 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Recur-
sos Humanos, Maria Beatriz Pereira de Faria Leal.

Deliberação (extracto) n.o 1024/2001. — Torna-se público ter
sido declarada, por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Maria de 30 de Maio de 2001, a anulação do concurso
de recrutamento e selecção para 41 vagas de enfermeiros, com vista
à celebração de contratos adminstrativos de provimento, aberto por

aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de
Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Recur-
sos Humanos, Maria Beatriz Pereira de Faria Leal.

Deliberação (extracto) n.o 1025/2001. — Torna-se público ter
sido declarada, por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Maria de 30 de Maio de 2001, a anulação do concurso
externo de ingresso para três vagas de técnicos de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Recur-
sos Humanos, Maria Beatriz Pereira de Faria Leal.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 8375/2001 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada
no placard junto à Repartição de Pessoal deste Hospital a lista de
antiguidade do pessoal do quadro referente a 31 de Dezembro de
2000.

Da organização da lista cabe reclamação nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei. (Prazo de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso.)

23 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 8376/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que o Hospital de São Bernardo — Setúbal, com sede na Rua de
Camilo Castelo Branco, em Setúbal, no ano de 2000, efectuou ao
abrigo do supracitado diploma legal as adjudicações de empreitadas
de obras públicas constantes em anexo:

Lista de empreitadas adjudicadas em 2000

Valor sem IVA
(em escudos)Designação da empreitada Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Alargamento do Corpo Central Poente Concurso limitado com publicação de
anúncio.

84 962 137 LUSECA — Soc. de Construções,
S. A.

UI Psiquiatria agudos — piso 0 CCP . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 746 861 LUSECA — Soc. de Construções,
S. A.

Substituição das janelas exteriores da
fachada norte CCP.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

9 912 720 GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

UI Medicina II — piso 3 CCP . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

16 658 078 GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

Substituição de pavimentos da UI piso 3 Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

3 216 000 GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

Trabalhos complementares à substituição
de pavimentos.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 000 GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

UI Medicina I — piso 4 CCP . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

17 270 775 GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

12 de Junho de 2001. — A Técnica Superior de Aprovisionamento, Vanessa Paulino.

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 1499/2001. — Rectifica-se o aviso n.o 7236/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001, relativo ao concurso n.o 17/2000, concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento para o preenchimento de 35 lugares
na categoria de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001,
por não ter sido incluído na lista de candidatos admitidos Paulo Miguel
Dantas.

28 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Rectificação n.o 1500/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7236/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2001, rectifica-se que
onde se lê:

«Cármen Dolores Costa Gonçalves Carvalho Dantas.»

deve ler-se:

«Carmen Dolores Costa Gonçalves.
Carvalho Dantas.»

28 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 8377/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que Teresa
Maria Lopes Sousa, Fernanda Gilberta Silva Dourado e Elsa Maria
Gonçalves Silva, classificadas em 6.o, 7.o e 8.o lugares, no concurso
externo de ingresso para o lugar de técnico de 2.a classe de radiologia,
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000, em virtude
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de terem recusado o provimento a que tinham direito, serão abatidas
à lista de classificação do referido concurso.

11 de Junho de 2001. — Pela Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Celeste Oliveira.

Hospital de São José de Fafe

Deliberação n.o 1026/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São José de Fafe de 8 de Junho de
2001, fica deserto o concurso institucional para a categoria de assis-
tente de anestesiologia da carreira médica, com aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 2001, por o candidato não ter preenchido os requisitos especiais.

8 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, José
Alberto Dias dos Santos.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 8378/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de provimento para o preenchimento de 10 lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9,
de 11 de Janeiro de 2001. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, homologada
em 4 de Junho de 2001, pelo conselho de administração:

Valores

1.o Patrícia Meneses Oliveira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Sandra Cristina Pereira Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
3.o Maria Clara Correia Ferreira Costa Lopes . . . . . . . . . . . 15,9
4.o Ana Crisália Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
5.o Vítor Manuel Gonçalves Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
6.o Marisa João Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
7.o Carla Cecília Cerqueira Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
8.o Maria Céu Pinheiro Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
9.o Susana Isabel Batista Sousa Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
10.o Sandra Cristina Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
11.o Rosário Maria Amaro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
12.o Aldina Maria Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
13.o Isabel Maria Gil André Vila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
14.o Isabel Costa Rodrigues Almeida Machado . . . . . . . . . . 15,15
15.o Rute Simões Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
16.o Ana Cláudia Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
17.o Anabela Aguiar Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
18.o Sónia Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
19.o Rui Miguel Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
20.o Sandra Daniela Araújo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
21.o Irene Estefânia Mendes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
22.o José Carlos Ferreira Arcipreste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
23.o Isabel Maria Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
24.o Bruno Filipe Rodrigues Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
25.o Susana Alexandra Pires Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
26.o Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
27.o Sandra Paula Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,715
28.o Susana Isabel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
29.o Maria Eduarda Marques Pereira Rocha . . . . . . . . . . . . 13,4
30.o Sílvia Maria Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
31.o Nélson Hernâni Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
32.o Liliana Maria Mendes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
33.o Célia Adelaide Abreu Pimenta Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
34.o Odete Cristina Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
35.o Pedro Augusto Silva Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
36.o Cristina Maria Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
37.o Frederico José Carneiro Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
38.o Sandra Cristina Campos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36
39.o Luísa Maria Campeã Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
40.o Márcia Alexandra Fernandes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
41.o António Pedro Machado Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
42.o Pedro Miguel Salgueiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
43.o Sílvia Cristina Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
44.o Paulo Jorge Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
45.o Cláudia Maria Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
46.o Vera Alexandra Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
47.o Susana Maria Leite Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
48.o Carla Sílvia Pereira Negrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
49.o Sandra Maria Freitas Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
50.o Alexandre José Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
51.o Teresa Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
52.o Liliana Georgete Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
53.o Francelina Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
54.o Célia Maria Pereira Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

55.o Pedro Miguel Gomes Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . 11,9
56.o Carla Alexandra Faria Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,85
57.o Anabela Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
58.o Telma Andrea Santos Carvalheira Ribeiro Marques 11,75
59.o Lisete Mendes Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
60.o António Miguel Pereira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 11,735
61.o Luzia Margarida Silva Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . 11,7
62.o Célia Augusta Moura Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
63.o Marco Filipe Esperança Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,555
64.o Ana Cláudia Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
65.o Ana Raquel Cunha Melo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
66.o Alcinda Jesus Bessa Bernardo Machado . . . . . . . . . . . . 11,45
67.o Paulo Manuel Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
68.o Ricardo Jorge Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
69.o Ana Margarida Silva Ferreira Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 11,345
70.o Eliana Cristina Freitas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
71.o Helena Maria Fernandes Ribeiro de Castro . . . . . . . . . 11,25
72.o Paula Manuel Fernandes Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . 11,2
73.o José Paulo Moura Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2
74.o Armindo Miguel Gomes Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . 11,15
75.o Elizabeth Ramos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
76.o Maria Leonor Vale Lima Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
77.o João Virgílio Vaz Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
78.o João Manuel Tomás Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
79.o Ricarda Manuela Barbosa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
80.o Iola Ximene Guimarães Ferronha . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95
81.o Maria Leonor Alves Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95
82.o Sónia Marlene Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9
83.o Alexandra Cristina Pinheiro Marques . . . . . . . . . . . . . . 10,9
84.o Cristina Alexandra Félix Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9
85.o Nádia Cristina Oliveira Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
86.o David Pires Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
87.o Pedro Raul Neves Mota Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
88.o Anabela Cruz Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
89.o Patrícia Raquel Vilela Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
90.o Honório Cláudio Moreira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6
91.o Maria João Azevedo Silva Costa Cruz . . . . . . . . . . . . . . 10,6
92.o Abel Costa Pereira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5
93.o Teresa Mariana Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5
94.o Maria Deolinda Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
95.o Isabel Fernanda Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,1

Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos do
artigo 39.o, do referido decreto-lei, observando-se, quanto ao prazo,
o artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
Estêvão M. C. Lafuente.

Deliberação n.o 1027/2001. — Para os devidos efeitos publica-se
a lista final homologada em 4 de Junho de 2001 pelo conselho de
administração referente ao concurso interno geral de provimento para
um lugar de chefe de serviço de gastrenterologia do quadro de pessoal
deste Hospital:

José de Almeida Berkeley Cotter — 20 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 67
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

7 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
Estêvão M. C. Lafuente.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 8379/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de car-
diologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 24 de Maio
de 2001 e mediante despacho autorizador do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 11 de Maio
de 2001, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de car-
diologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
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4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de car-
diologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do sue mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cardiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.

A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Vaz Gamboa, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. António Augusto Lima Barros Raposo, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

Dr.a Maria Cristina Martin Gamboa, assistente graduada
de cardiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr. António Jorge Costa Braz Pereira, assistente graduado
de cardiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. José Lopes de Carvalho, assistente graduado de car-
diologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 8380/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 7 de Junho de 2001, torna-se
pública a lista de classificação do concurso externo geral de ingresso
para enfermeiro do nível I, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001:

Valores

Maria Margarida Tavares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,982
Andreia Cristina Ferreira de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 13,619
Teresa Cristina de Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,542
Ana Alexandra Ferreira dos Santos Estêvão . . . . . . . . . . . . . . 12,466
Carla Sofia Taveira Louçano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,409
Diana Lúcia de Castro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,119
Alexandra Idília da Rocha Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,115
Maria da Conceição Tomé da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,879
Maria Júlia da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,639
Ana Paula Marques da Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,572
Susana Bernardes Vilabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,536
Sílvia Raquel Chaves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,334
Sílvia Marta Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,289
Marta Cláudia Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,270
Patrícia Maria da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,260
Marlene das Neves Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,238
Carla Alexandra Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,233
António Miguel Ribeiro da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,136
Márcia Patrícia Magalhães dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,865
Eliana Catarina da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,833
Cláudia Michel Ferreira Banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,818

8 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Rectificação n.o 1501/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação (extracto) n.o 951/2001, publicada na 2.a série do Diário
da República, n.o 125, de 30 de Maio de 2001, p. 9183, rectifica-se
que onde se lê «Lucinda Nazaré Vieira Aires da Encarnação, enfer-
meira graduada — autorizada a renovação do regime de trabalho de
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horário acrescido pelo período de seis anos, com efeitos a partir de
16 de Abril de 2001.» deve ler-se «Lucinda Nazaré Vieira Aires da
Encarnação, enfermeira graduada — autorizada a renovação do
regime de trabalho de horário acrescido pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001.»

30 de Maio de 2001. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 405/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, criando como serviço de admi-
nistração directa o Departamento para os Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais (DAERI).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 41/99, de 9 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica do DAERI.

Por sua vez, em execução do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/99, de 9 de Fevereiro, a Portaria n.o 206/2000, de 6 de Abril,
dotou o DAERI com o correspondente quadro de pessoal.

Considerando que o cargo de director de serviços dos Assuntos
da União Europeia do DAERI nunca foi provido e que se comprovou
não poder tal situação prolongar-se, sob pena de a actividade do
serviço ser prejudicada;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços, como é o do DAERI, o primeiro provimento dos cargos
de director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha,
em regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o disposto na Portaria n.o 206/2000, de 6 de
Abril, nomeio o assessor principal do quadro de pessoal do Instituto
António Sérgio do Sector Cooperativo licenciado João Pedro Bastos
Salazar Leite no cargo de director de serviços dos Assuntos da União
Europeia, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 406/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 da secretária-geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade:

Licenciada Ana Isabel Simões Alves Correia de Brito Paulo, consultora
jurídica de 1.a classe da carreira de consultor jurídico do quadro
de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, consultora jurídica principal da mesma carreira
e do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do referido des-
pacho, considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Comissão Nacional da Família

Despacho n.o 13 407/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 2 do despacho de delegação de
competências n.o 9137/2001, de 4 de Abril, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 2 de Maio de 2001, conjugado com o n.o 2
do artigo 27.o da lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, subdelego no vice-pre-
sidente da Comissão Nacional da Família, licenciado Segismundo
Pinto, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial, previstos em pro-
tocolos, desde que previamente aprovados pelo membro do
Governo que exerce a tutela;

c) Autorizar deslocações em serviço ao e no estrangeiro, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não, desde que integradas em actividades da
Comissão Nacional da Família, nos termos da legislação
aplicável;

d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões e seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
estrangeiro, desde que estritamente necessários e se integrem
no âmbito das competências legalmente estabelecidas para
a Comissão Nacional da Família.

2 — As competências subdelegadas através do presente despacho
não são susceptíveis de subdelegação.

3 — Dado que os encargos de natureza financeira decorrentes do
exercício dos poderes conferidos pelo presente despacho irão reper-
cutir-se no orçamento da Secretaria-geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, conforme o preceituado no artigo 11.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, a respectiva execução
fica dependente de prévia cabimentação das despesas inerentes, a
efectuar por aquela Secretaria-Geral.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2001,
ficando ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes sub-
delegados tenham sido entretanto praticados.

6 de Junho de 2001. — A Presidente, Joana de Barros Baptista.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Rectificação n.o 1502/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, o despacho n.o 8152/2001, a p. 6883, rectifica-se que onde
se lê «técnica profissional de 1.a classe» deve ler-se «técnica admi-
nistrativa do 1.o escalão, nível 1».

21 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 13 408/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Algarve do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo do n.o 5.1 da deliberação
da comissão executiva do mesmo Instituto de 29 de Dezembro de
2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de
Fevereiro de 2001, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação,
nos dirigentes a seguir indicados, competência para, no âmbito das
respectivas áreas, exercerem os seguintes poderes:

I — Na subdelegada regional, Dr.a Maria Fernanda Fontes Ferreira
dos Santos:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania (incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades
e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, com os seguintes limites:

a) Para despesas em geral, até 10 000 contos;
b) Para despesas devidamente discriminadas incluídas em planos

de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar, até
30 000 contos;

c) Para despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, até 30 000 contos;

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.4 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.5 — Assinar e endossar cheques;
1.6 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária;
1.7 — Endossar vales de correio;
1.8 — Autorizar a libertação de cauções;
1.9 — Assinar precatórios-cheques;
1.10 — Autorizar a adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
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condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.11 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados:

1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos.
1.13 — Autorizar o abate de bens e valores imobilizados e respectiva

alienação depois de abatidos;
1.14 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP e com observação do disposto no artigo 4.o n.o 2
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.15 — Transferir dotações orçamentais entre rubricas dos 3.o e
4.o graus do orçamento da região, com conhecimento simultâneo à
comissão executiva, através dos Serviços de Planeamento e Controlo
de Gestão, desde que essas transferências não excedam o âmbito
de agregação do 2.o grau (projecto) em que as rubricas estão incluídas,
salvaguardando sempre as metas do plano de actividades para a região;

1.16 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.17 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização de transportes públicos não seja com-
patível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem maiores
encargos para o Instituto;

1.18 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto;

1.19 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento da delegação regional.

Único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.4 a 1.9
fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 5.5 das notas
gerais e finais do presente despacho.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2 — Aceitar a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa

dos trabalhadores, exigindo as competentes indemnizações por falta
de aviso prévio, excepto se outra decisão for devidamente justificada;

2.3 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.4 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

2.5 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.6 — Conceder licenças sem vencimento ou retribuição, até 90 dias;
2.7 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
2.8 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse, bem como a

tomada de posse fora do local onde os funcionários tenham sido
colocados;

2.9 — Autorizar a prática das modalidades de horário regularmente
previstas;

2.10 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
2.11 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas

médicas que no caso couberem;
2.12 — Designar os notadores e homologar as classificações de ser-

viço, nos termos dos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 44-B/83,
de 1 de Junho;

2.13 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalha-
dores da área da respectiva delegação, independentemente da natu-
reza do seu vínculo ao IEFP, designadamente através da proposta
de instauração das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos
processos disciplinares que no caso couberem;

2.14 — Autorizar a realização de estágios académicos, bem como
assinar os respectivos protocolos de estágio;

2.15 — Autorizar a participação de trabalhadores em acções de for-
mação, promovidas por entidades externas, até ao limite de 150 contos
por acção;

2.16 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames e a formadores internos eventuais.

3 — No âmbito dos programas de emprego, formação, certificação
e inserção:

3.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos os programas,
acções e medidas em vigor na área do emprego, formação profissional
e inserção cujas gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao IEFP e, em geral, sobre os res-
pectivos processos;

3.2 — Assinar contratos ou outras formas de vinculação assumidas
pelo IEFP no âmbito dos referidos processos e autorizar as despesas
decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
pelos centros de gestão directa, incluindo eventuais acções extraplano,
assegurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,

às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso,
bem como aos demais critérios previstos nos referenciais definidos
para a formação profissional realizada no âmbito do IEFP e ainda
às normas de elegibilidade de custos em vigor;

3.4 — Assinar os pedidos de financiamento a apresentar pelo IEFP
no âmbito da vertente FSE do QCA, bem como os respectivos termos
de aceitação e pedidos de pagamento;

3.5 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
«certificados de aptidão profissional») e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.6 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de
aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do IEFP
enquanto entidade certificadora, no âmbito do Sistema Nacional de
Certificação Profissional;

3.7 — Homologar cursos de formação profissional e conceder outras
autorizações de reconhecimento de cursos, no âmbito do Sistema
Nacional de Certificação Profissional;

3.8 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

3.9 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras);

3.10 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada;

3.11 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

3.12 — Decidir sobre os recursos hierárquicos das decisões dos cen-
tros de emprego interpostos no âmbito do regime de protecção do
desemprego;

3.13 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito dos CACE — centros de apoio à criação de empresas;

3.14 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP resultantes
da concessão de apoios ao emprego, formação profissional e rea-
bilitação, de acordo com as orientações da comissão executiva, recor-
rendo, se necessário, à cobrança coerciva através do envio às repar-
tições de finanças competentes dos pedidos de execução, acompa-
nhados da documentação adequada.

Único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recursos, o processo passará a ser conduzido pelos Serviços Jurídicos
do IEFP.

4 — No âmbito das instalações:
4.1 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite

de 7 000 000$ e, nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP,
aprovar as minutas e outorgar os respectivos contratos escritos (caso
haja lugar à celebração dos mesmos) e demais actos ou formalidades.

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo
final e global do empreendimento, incluindo estudos e projectos,
empreitadas, erros e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais
e eventuais prémios;

§ 2.o Quando, por alterações ou revisões de preços, se exceda a
previsão inicial do montante da despesa, deverá o processo transitar
para a comissão executiva;

4.2 — Autorizar a realização dos projectos nas diferentes especia-
lidades respeitantes às obras referidas no n.o 4.1;

4.3 — Praticar, nos termos legais e regulamentares, todos os actos
preliminares respeitantes às obras referidas no n.o 4.1;

4.4 — Fiscalizar e receber as obras e os trabalhos, em representação
do dono da obra, independentemente do limite de competências con-
tido no n.o 4.1.

II — Nos dirigentes dos serviços de coordenação da Delegação
Regional:

Edite da Franca Leal Duarte Lima Marques, directora de Serviços
de Planeamento Operacional e Controlo de Gestão;

Dr. Pedro Viçoso Ferreira, director de Serviços Administrativos
e Financeiros;

Dr.a Maria de Fátima Guerreiro Cortes, chefe da Divisão de
Emprego;

Dr.a Maria Manuela Lourenço Vairinhos Marinho, chefe da Divi-
são de Formação Profissional;

Dr.a Sílvia Maria Costa Ataíde, chefe da Divisão de Recursos
Humanos e Organização.

1 — No âmbito geral:
1.1 — Autorizar ou, se for caso disso, determinar a prática de quais-

quer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja elaboração
decorra do normal funcionamento da respectiva área funcional;
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1.2 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.4 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

afectos às respectivas unidades orgânicas, independentemente da natu-
reza do seu vínculo ao IEFP, designadamente através da proposta
de instauração das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos
processos disciplinares que no caso couberem.

2 — Específicos da directora de Serviços de Planeamento Opera-
cional e Controlo de Gestão:

2.1 — Transferir dotações orçamentais entre rubricas dos 3.o e 4.o
graus do orçamento da região, com conhecimento simultâneo à comis-
são executiva, através dos Serviços de Planeamento e Controlo de
Gestão, desde que essas transferências não excedam o âmbito de
agregação do 2.o grau (projecto) em que as rubricas estão incluídas,
salvaguardando sempre as metas do plano de actividades para a região.

3 — Específicas do director de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros:

3.1 — Autorizar as despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, com os seguintes limites:

a) Para despesas em geral, até 2500 contos;
b) Para despesas devidamente discriminadas incluídas em planos

de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar, até
5000 contos;

c) Para despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, até 7000 contos;

3.2 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
3.3 — Assinar e endossar cheques;
3.4 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária;
3.5 — Endossar vales de correio;
3.6 — Autorizar a libertação de cauções;
3.7 — Assinar precatórios-cheques;
3.8 — Autorizar o adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.9 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
3.10 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos;
3.11 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite

de 2 000 000$ e, nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP,
aprovar as minutas e outorgar os respectivos contratos escritos (caso
haja lugar à celebração dos mesmos) e demais actos ou formalidades;

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo
final e global do empreendimento, incluindo estudos e projectos,
empreitadas, erros e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais
e eventuais prémios.

§ 2.o Quando, por alterações ou revisões de preços, se exceda a
previsão inicial do montante da despesa, deverá o processo transitar
para a comissão executiva.

4 — Específicos da chefe da Divisão de Formação Profissional:
4.1 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de

aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do IEFP
enquanto entidade certificadora, no âmbito do Sistema Nacional de
Certificação Profissional;

4.2 — Homologar cursos de formação profissional e conceder outras
autorizações de reconhecimento de cursos, no âmbito do Sistema
Nacional de Certificação Profissional;

4.3 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

4.4 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras).

5 — Específicos da chefe da Divisão de Recursos Humanos e
Organização:

5.1 — Autorizar a mobilidade de pessoal;
5.2 — Aceitar a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa

dos trabalhadores, exigindo as competentes indemnizações por falta
de aviso prévio, excepto se outra decisão for devidamente justificada;

5.3 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-
secutivos incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

5.4 — Autorizar a prática das modalidades de horário regularmente
previstas;

5.5 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
5.6 — Propor a comparência dos trabalhadores às juntas médicas

que no caso couberem;
5.7 — Propor a realização de estágios académicos, bem como assi-

nar os respectivos protocolos de estágio;

5.8 — Propor a participação de trabalhadores em acções de for-
mação, promovidas por entidades externas, até ao limite de 150 contos
por acção;

5.9 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames e a formadores internos eventuais.

III — Nos directores dos Centros de Emprego de:

Faro, Dr. António Manuel dos Santos Palma;
Lagos, Mário Alberto Lélis Cruz;
Loulé, Dr. Vítor Manuel Varela Prado;
Portimão, Dr.a Maria Madalena Botelho Moniz Feu;
Vila Real de Santo António, Dr. José Luís de Almeida Lança;

no âmbito do respectivo Centro:
1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro de emprego, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania (incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades
e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, com os seguintes limites:

a) Para despesas em geral, até 2000 contos;
b) Para despesas devidamente discriminadas incluídas em planos

de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar, até
4000 contos;

c) Para despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, até 5000 contos;

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.4 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.5 — Assinar e endossar cheques;
1.6 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária;
1.7 — Endossar vales de correio;
1.8 — Assinar precatórios-cheques;
1.9 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-

cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

1.10 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
1.11 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-

tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.3 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

2.4 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.5 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

da área do respectivo centro de emprego, independentemente da natu-
reza do seu vínculo ao IEFP, designadamente através da proposta
de instauração das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos
processos disciplinares que no caso couberem;

3 — No âmbito dos programas de emprego, formação, certificação
e inserção:

3.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos os programas,
acções e medidas em vigor na área do emprego, formação profissional
e inserção cujas gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao IEFP e, em geral, sobre os res-
pectivos processos;

3.2 — Assinar contratos ou outras formas de vinculação assumidas
pelo IEFP no âmbito dos referidos processos e autorizar as despesas
decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

3.4 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP resultantes da
concessão de apoios ao emprego e formação profissional e propor,
de acordo com as orientações da comissão executiva, se necessário,
a cobrança coerciva através do envio às repartições de finanças com-
petentes dos pedidos de execução, acompanhados da documentação
adequada.
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IV — No director do Centro de Formação Profissional de Faro,
no âmbito do respectivo Centro:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro de Formação, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania (incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades
e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, com os seguintes limites:

a) Para despesas em geral, até 2000 contos;
b) Para despesas devidamente discriminadas incluídas em planos

de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar, até
4000 contos;

c) Para despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, até 5000 contos.

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.4 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.5 — Assinar e endossar cheques;
1.6 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária;
1.7 — Endossar vales de correio;
1.8 — Autorizar a libertação de cauções;
1.9 — Assinar precatórios-cheques;
1.10 — Autorizar o adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.11 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
1.13 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP e com observação do disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.14 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento da Delegação Regional.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.3 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

2.4 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.5 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

da área da respectiva Delegação, independentemente da natureza do
seu vínculo ao IEFP, designadamente através da proposta de ins-
tauração das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos processos
disciplinares que no caso couberem.

3 — No âmbito dos programas de formação:
3.1 — Assinar contratos ou outras formas de vinculação assumidas

pelo IEFP na admissão de formadores, despesas decorrentes daqueles
vínculos e respectivos pagamentos;

3.2 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
«certificados de aptidão profissional») e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.3 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

3.4 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras);

3.5 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

V — No director do Centro de Apoio à Criação de Empresas de
Loulé:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do CACE, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades e orga-

nismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.3 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito dos CACE — centros de apoio à criação de empresas.

2 — No âmbito pessoal:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
VI — Notas gerais e finais:
1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer acto

no âmbito da competência subdelegada pressupõem:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva.

2 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refeitórios,
manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de neces-
sidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo anual
resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua prestação
a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos, no caso
dos refeitórios).

3 — Para efeitos do disposto no artigo 29.o do estatuto anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, no caso de contas bancárias
abertas pelos centros de emprego e formação profissional só poderão
as mesmas ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro e a outra de quem por este for designado.

4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários ou
supérfluos.

5 — A presente subdelegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado regio-
nal os actos que a ela se mostrem conformes, praticados até à presente
data.

1 de Março de 2001. — O Delegado Regional, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 409/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências da delegada regional do Alentejo do Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP) nos directores dos centros de emprego
e de formação profissional respectivos, bem como no director do CACE
do Alentejo — Centro de Apoio à Criação de Empresas. — Ao abrigo
do n.o 5.1 da deliberação de delegação de competências da comissão
executiva do IEFP nos delegados regionais de 29 de Dezembro de
2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de
Fevereiro de 2001, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação:

Nos directores dos Centros de Emprego de:

Alcácer do Sal — Maria Clara Simão Oliveira, nomeada em
regime de substituição;

Beja — Salvador Leonardo Grilo da Silva;
Elvas — José da Silva Almeida Barreto;
Estremoz — Dr. José Alberto de Jesus Ribeiro;
Évora — Dr. José Francisco Varandas Costa;
Montemor-o-Novo — João Leocádio Correia Ricardo;
Moura — João Francisco Dias Santana;
Ourique — Dr. Fernando Jorge Castanho Silva Romba;
Ponte de Sor — Dr.a Inês Maria Ciríaco Pinheiro Henriques;
Portalegre — Dr.a Maria Teresa Escoto Samarra;
Sines — Dr. Arnaldo Pereira Gonçalves Frade;

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades e orga-
nismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços e outor-
gar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por acto,
com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP;

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
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serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.4 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.5 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.6 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.7 — Assinar e endossar cheques;
1.8 — Endossar vales de correio;
1.9 — Autorizar adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.10 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

1.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dades dependentes do centro;

1.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
1.13 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-

tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

Único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.4, 1.5, 1.6,
1.7 e 1.8 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 4.5
do presente despacho.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

2.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.4 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como a

antecipação e o pagamento de ajudas de custo;
2.6 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

2.7 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso souberem;

2.8 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames, e formadores internos eventuais.

3 — No âmbito dos programas de emprego, formação e certificação
e inserção:

3.1 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos os programas,
acções e medidas em vigor na área do emprego, formação profissional
e inserção cujas gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao IEFP e, em geral, sobre os res-
pectivos processos;

3.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito dos referidos processos e autorizar as
despesas decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
pelos centros de gestão directa, incluindo eventuais acções extraplano,
assegurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso,
bem como aos demais critérios nos referenciais para a formação pro-
fissional realizada no âmbito do IEFP e ainda às normas de ele-
gibilidade de custos em vigor;

3.4 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
«certificados de aptidão profissional») e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.5 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

3.6 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada;

3.7 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuados pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

3.8 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP, autorizados
pelo director do centro, resultantes da concessão de apoios ao
emprego, formação profissional e reabilitação, de acordo com as orien-
tações da comissão executiva, recorrendo, se necessário, à cobrança
coerciva.

§ Único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recurso ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pelos Ser-
viços Jurídicos do IEFP.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas;
4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e da delegada regional;

4.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações que
se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um período de seis
meses.

Único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios);

4.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

4.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato à delegação regional;

4.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela delegada
regional os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

Nos directores dos Centros de Formação Profissional de:

Aljustrel — Dr. António da Cruz Guerreiro;
Beja — Dr. Pedro Nuno Raposo Prazeres do Carmo;
Évora — Manuel Joaquim Nunes Branquinho;
Portalegre — Dr. Carlos Alberto Martins Vintém;
Santiago do Cacém — engenheiro Jorge Manuel Marques

Parente;

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

5 — No âmbito geral:
5.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo tribunais) e respectivos titulares, às entidades e organismos
internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações patronais
e sindicais;

5.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços e outor-
gar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por acto,
com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP;

5.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

5.4 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

5.5 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
5.6 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
5.7 — Assinar e endossar cheques;
5.8 — Endossar vales de correio;
5.9 — Autorizar adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

5.10 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

5.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dades dependentes do centro;

5.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
5.13 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP e com observação do disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

§ Único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 5.4, 5.5,
5.6, 5.7 e 5.8 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 8.5
do presente despacho.

6 — No âmbito pessoal:
6.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
6.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;
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6.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
6.4 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
6.5 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como a

antecipação e o pagamento de ajudas de custo;
6.6 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando da utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

6.7 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem;

6.8 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames, e formadores internos eventuais.

7 — No âmbito dos programas de emprego, formação e certificação
e inserção:

7.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional,
incluindo eventuais acções extraplano, assegurando a sua adequação
às necessidades do mercado de emprego, às exigências curriculares
e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso, bem como aos demais
critérios previstos nos referenciais definidos para a formação pro-
fissional realizada no âmbito do IEFP e ainda às normas de ele-
gibilidade de custos em vigor;

7.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito das referidas acções e autorizar as despesas
decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

7.3 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
«certificados de aptidão profissional») e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

7.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

7.5 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

8 — Notas gerais e finais:
8.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas;
8.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e da delegada regional;

8.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses.

Único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter da
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios);

8.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

8.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de formação pro-
fissional só poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas,
sendo uma a do director do centro, devendo da abertura dessas contas
ser dado conhecimento imediato à delegada regional;

8.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela delegada
regional os actos que a ela se mostrem conforme praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

No director do CACE do Alto Alentejo, Dr. Luís Miguel Salgueiro
Roque, competência para, no âmbito do respectivo centro, exercer
os seguintes poderes:

9 — No âmbito geral:
9.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades e orga-
nismos internacionais, ao Provedor de Justiça e às confederações
patronais e sindicais;

9.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços e outor-
gar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por acto,
com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP;

9.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação ministradas por outras entidades ou serviços, no

âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP e desde
que correspondam ao interesse público;

9.4 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

9.5 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
9.6 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
9.7 — Assinar e endossar cheques;
9.8 — Endossar vales de correio;
9.9 — Autorizar adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

9.10 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

9.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dades dependentes do Centro;

9.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
9.13 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-

tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

Único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 9.4, 9.5, 9.6,
9.7 e 9.8 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 11.5
do presente despacho.

10 — No âmbito do pessoal:
10.1 Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
10.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

10.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
10.4 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
10.5 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como

a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;
10.6 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

10.7 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem.

11 — Notas gerais e finais:
11.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas;
11.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas comissão executiva

do IEFP e da delegada regional.

11.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses.

Único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter da
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios);

11.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

11.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de formação pro-
fissional só poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas,
sendo uma a do director do Centro, devendo da abertura dessas contas
ser dado conhecimento imediato à delegada regional;

11.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela delegada
regional os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

15 de Fevereiro de 2001. — A Delegada Regional, Maria Gabriela
Silva.

Departamento de Recursos Humanos

Rectificação n.o 1503/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2001, a p. 9275, o despacho, exarado em 10 de Maio de 2001,
rectifica-se que onde se lê «exonerada da função pública [. . . ] com
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efeitos reportados a 9 de Abril de 2001» deve ler-se «exonerada da
função pública [. . . ] com efeitos reportados a 9 de Maio de 2001».

6 de Junho de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Aviso n.o 8381/2001 (2.a série). — Por despachos do adjunto do
administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidarie-
dade e Segurança Social de 26 de Março de 2001 e do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte de 21 de Janeiro de 2001:

Sara Armanda Silva Monteiro, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, afecta
à Sub-Região de Saúde de Braga — transferida, com igual categoria,
para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social de Braga, ficando exonerada do quadro anterior
a partir da data de aceitação de nomeação do novo lugar. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Director, António Joaquim Vieira
Ramalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 8382/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Ambiente de 11 de Junho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de vagas de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Ambiente, constantes do anexo I à Portaria
n.o 144/95, de 14 de Fevereiro, com a Declaração de Rectificação
n.o 30/95, de 28 de Março:

Quota A — sete vagas a preencher por trabalhadores perten-
centes ao quadro da DGA, integrados na categoria imedia-
tamente anterior da referida carreira, que satisfaçam os requi-
sitos legais;

Quota B — duas vagas a preencher por trabalhadores não per-
tencentes ao quadro da DGA que satisfaçam os requisitos
legais de admissão.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de
recursos humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo
da intercomunicabilidade vertical é de 0 %.

3 — Condições de candidatura:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a categoria de assistente administrativo principal com
um mínimo de três anos na categoria, classificados de Bom.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto
grau de complexidade, relativas a administração de pessoal, conta-
bilidade, expediente e arquivo, património e economato, bem como
apoio administrativo, secretariado e conhecimentos de informática
na óptica do utilizador.

5 — Os vencimentos são os correspondentes à categoria posta a
concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as condições de trabalho e as regalias
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — Rua da Murgueira, Bairro do Zambujal,
2721-865 Amadora.

7 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de seis meses e termina com o preenchimento das vagas.

8 — Métodos de selecção:

Quota A — avaliação curricular;
Quota B — avaliação curricular, complementada com entrevista

profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral do
Ambiente e entregue na Secção de Expediente, na Rua da Murgueira,
Bairro do Zambujal, 2721-865 Amadora, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
para o Apartado 7585, Alfragide, 2721-865 Amadora, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade,
data de emissão e serviço emissor, residência, código postal
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata com referência

ao presente aviso.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão do candidato, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Declaração dos serviços a que se ache vinculado, da qual

conste a natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço obtida nos últimos três anos.

d) Declaração dos serviços onde seja especificado o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração, bem como dos comprovativos dos elementos que
considere relevantes para apreciação do mérito.

11 — Os candidatos vinculados à Direcção-Geral do Ambiente
ficam dispensados da apresentação dos elementos referidos nas alí-
neas a) e c) do n.o 10, desde que constem dos respectivos processos
individuais.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em

11 de Junho de 1999.

15 — A graduação final (V) será resultante:
15.1 — Quota A — da classificação atribuída em resultado da ava-

liação curricular, através da aplicação da seguinte fórmula:

V=AC
em que:

AC=avaliação curricular.

15.2 — Quota B — da média aritmética ponderada das classifica-
ções obtidas pelos candidatos, através da aplicação da seguinte
fórmula:

V=AC+E

2em que:

AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

15.3 — A avaliação curricular será expressa de 0 a 20 valores, através
da aplicação da seguinte fórmula:

AC=cC+nN+tT

10em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
C=classificação do currículo do candidato;
N=valorização da classificação de serviço;
T=classificação do tempo de serviço;
c, n, t=coeficientes 5, 3 e 2, respectivamente.

15.3.1 — Ao currículo (C) será atribuída a classificação de 0 a
20 valores, através da aplicação da seguinte fórmula:

C=5EP+2FPC+1H

8em que:

C=avaliação do currículo;
EP=experiência profissional;
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FPC=formação profissional complementar;
H=habilitações literárias.

A experiência profissional (EP) é classificada de 0 a 20 valores,
tendo em conta a variedade, profundidade e ou complexidade das
funções desempenhadas e tarefas desenvolvidas.

À formação profissional complementar (FPC) será atribuído um
índice de ponderação 2 porque indicia uma valorização e aperfei-
çoamento no exercício das funções.

Serão ponderadas as acções de formação e de aperfeiçoamento
profissional directamente relacionadas com os lugares colocados a
concurso, bem como os cursos de informática na óptica do utilizador,
no máximo de 20 valores, nos seguintes termos:

a) Curso ou acção de formação de um dia ou seis horas — 1 valor;
b) Curso ou acção de formação até três dias ou dezoito horas —

2 valores;
c) Curso ou acção de formação até uma semana ou trinta

horas — 5 valores;
d) Curso de formação até um mês ou sessenta horas — 7 valores;
e) Curso de formação de mais de um mês ou sessenta horas —

8 valores.

Os cursos não directamente relacionados mas que se enquadrem
na função serão pontuados nos mesmos termos até um máximo de
8 valores.

As habilitações literárias (H) são valorizadas de acordo com a tabela
seguinte:

12.o ano ou equivalente — 18;
Curso complementar do ensino secundário ou 11.o ano ou

equivalente — 17;
Curso geral do ensino secundário — 15;
6.o ano de escolaridade — 13.

15.3.2 — A valorização da classificação de serviço (N) será obtida
pela média aritmética das classificações dos últimos três anos.

O valor obtido será multiplicado por 2 para converter à escala
de 0 a 20 valores.

15.3.3 — Será considerado o tempo de serviço efectivo prestado
na categoria, na carreira e na função pública, nos seguintes termos:

T=5DCAT+3DCAR+2DFPU

10

onde DCAT representa o desempenho de funções na categoria, ava-
liado de acordo com a tabela seguinte:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 7 anos — 14 valores;
De 8 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 12 anos — 18 valores;
Mais de 13 anos — 20 valores;

onde DCAR representa o desempenho de funções na carreira, avaliado
de acordo com a tabela seguinte:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 8 anos — 14 valores;
De 9 a 12 anos — 16 valores;
De 13 a 16 anos — 18 valores;
Mais de 17 anos — 20 valores;

onde DFPU representa o desempenho de funções na função pública,
avaliado de acordo com a tabela seguinte:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 9 anos — 14 valores;
De 10 a 14 anos — 16 valores;
De 15 a 18 anos — 18 valores;
Mais de 19 anos — 20 valores.

15.4 — A entrevista profissional de selecção será avaliada de 0 a
20 valores e serão avaliados os seguintes factores:

a) Interesse pela actualização e valorização profissionais;
b) Motivação para o desempenho das funções;
c) Sentido de trabalho em equipa;
d) Capacidade de expressão e argumentação e fluência verbal.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação não constantes do
presente aviso constam de actas de reunião do júri, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme a alínea f)
do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As listas de admissão ao concurso e de classificação final
serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Ambiente, Rua
da Murgueira, Zambujal, Alfragide.

18 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

19 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Manuela Duarte Santos de Azevedo, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

1.o Berta Emília Cid Bentes de Oliveira Capela e Silva, chefe
de repartição, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Fernanda Dias Alves Pereira Domingos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Iolanda Dores dos Mártires Santos de Jesus, chefe
de secção.

2.o Maria Margarida Teixeira dos Santos Leitão, chefe de
secção.

11 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Aviso n.o 8383/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
do director-geral do Ambiente de 11 de Junho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de operador de repro-
grafia da carreira de operador de reprografia do quadro da Direc-
ção-Geral do Ambiente, aprovado pela Portaria n.o 144/95, de 14
de Fevereiro, com a Declaração de Rectificação n.o 30/95, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 77, de 31 de Março de 1995.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano e termina com o preenchimento da vaga.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 189/93, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração intro-

duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — reprodução gráfica — execução de
todas as tarefas inerentes a reprografia, nomeadamente fotocopiar,
separar, reduzir e ampliar documentos, guilhotinar, encadernar e agra-
far. Manutenção do equipamento em bom estado de conservação
e funcionamento e controlo sobre os consumíveis de modo a manter
abastecido com o material necessário para o bom funcionamento do
sector.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:

Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Ser detentor da escolaridade obrigatória.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar;
5.2 — O local de trabalho situa-se na Direcção-Geral do Ambiente,

Rua da Murgueira, Zambujal, Alfragide 2721-865 Amadora;
5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

Prova de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos específicos é oral.
Programa aprovado por despacho de 6 de Março de 1998 da Minis-

tra do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68,
de 21 de Março de 1998:

1) Noções elementares sobre a estrutura orgânica do Ministério
do Ambiente — organização e competências da DGA;

2) Noções de equipamento de reprografia — fotocopiadores,
separadores, transporte e unidades de acabamento simples
(agrafadores, argolas e outros);

3) Noções elementares de produtos consumíveis — tipos de
papel, películas e toners;
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4) Conhecimento sobre as técnicas de reprodução de documen-
tos por fotocópia;

5) Conhecimento das regras de bom funcionamento e conser-
vação das máquinas fotocopiadoras;

6) Conhecimento da regulação e abastecimento do equipamento
de reprografia.

6.2 — A duração da prova de conhecimentos é de trinta minutos.
6.3 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,

de acordo com as exigências das funções, os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

6.4 — A fase da prova oral de conhecimentos específicos é eli-
minatória, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.5 — Na classificação dos métodos de selecção e na classificação
final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados ou
excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação da prova oral de conhe-
cimentos e da avaliação curricular constarão de actas de reunião do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas, conforme a alínea f) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — A classificação e ordenação final dos candidatos resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas nas fases de
selecção.

6.7 — Em caso de igualdade de classificação constitui factor de
preferência o mencionado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.8 — A realização da prova oral de conhecimentos específicos terá
lugar em local, data e hora a anunciar individualmente aos candidatos,
após a publicitação dos candidatos admitidos e excluídos, conforme
o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.9 — Legislação base necessária à realização da prova de conhe-
cimentos, nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Decreto-Lei n.o 187/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio.

6.10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de clas-
sificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Direc-
ção-Geral do Ambiente.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Ambiente, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para a Rua da Murgueira, Zambujal, apartado 7585, Alfragide,
2721-865 Amadora.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
número do bilhete de identidade, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao presente

aviso.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a experiência profissional, com a indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que essas funções foram
exercidas e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, reportada à data da publicação no Diário
da República;

c) Certificado das habilitações literárias exigidas;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional e da respectiva duração, bem como dos comprovativos

dos elementos que considere relevantes para apreciação do
seu mérito.

7.4 — Os funcionários do quadro da Direcção-Geral do Ambiente
estão dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b) e c) do número anterior desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos processos individuais e assim o declarem.

7.5 — O júri poderá solicitar a quaisquer candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Berta Emília Cid Bentes Oliveira Capela e Silva,
chefe da Repartição de Contabilidade e Património.

Vogais efectivos:

Maria Iolanda das Dores dos Mártires Santos de Jesus, chefe
da Secção de Património, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Luís António Pereira de Matos, desenhador especialista
principal.

Vogais suplentes:

Fernanda Dias Alves Pereira Domingos, chefe da Secção
de Expediente.

José Manuel Homem de Melo Ferreira, técnico profissional
especialista.

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Despacho n.o 13 410/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do director-geral do Ambiente e por urgente con-
veniência de serviço:

João Miguel Sequeira Cordeiro de Sousa Bolina, escalão 1, índice 285,
técnico de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Ambiente — nomeado, precedendo concurso interno de acesso
geral, técnico de 1.a classe, escalão 1, índice 340, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da data de aceitação do novo
cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 411/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 1 de Junho de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Maria Odete Ribeiro Santo Ribeiro Mendonça — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, técnica profissional de laboratório
especialista principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
escalão 2, índice 315, considerando-se exonerada da categoria ante-
rior a partir da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 412/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 1 de Junho de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Alberto Manuel Fernandes Luzio e Rute Moura Martins — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, técnicos profissionais prin-
cipais do quadro de pessoal desta Direcção-Geral (escalão 5,
índice 285 e escalão 1, índice 230, respectivamente), considerando-se
exonerados da categoria anterior, a partir da data de aceitação
do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 413/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 1 de Junho de 2001:

Maria da Graça Cabral Cordovil Espada, especialista do grau 2, nível 2,
da carreira de especialista de informática do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Ambiente — nomeada, precedendo concurso
interno geral de acesso, especialista do grau 3, nível 1, escalão 1,
índice 720, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
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da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 414/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Ambiente de 1 de Junho de 2001:

Elsa Fonseca Marques Pereira e Ana Maria Ribeiro de Sousa, espe-
cialistas do grau 2, nível 1, da carreira de especialista de informática
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente — nomeadas,
precedendo concurso de acesso limitado, especialistas do grau 2,
nível 2, da carreira de especialista de informática, escalão 1,
índice 660, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores a
partir da data de aceitação dos novos cargos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 415/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 11 de Junho de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Maria Filomena Martins Gromicho Boavida Esgalhado, Ivone Pereira
Martins, Maria Margarida Poças da Cruz Marcelino, Maria Dolores
de Freitas Ferreira, Maria Paula Filipe Nunes da Silva Costa Pau-
litos, Lígia Maria de Antoniotti Van Den Berg Domingues, Maria
Rita Cortez da Cunha Herédia, Margarida Maria Vaz Leite da
Costa, Armando Carlos de Oliveira e Pinto de Abreu, Elisa Maria
Martins Delgado Jorge de Matos Caldas e Maria Teresa Leite da
Costa Pereira — nomeados definitivamente, precedendo concurso
interno de acesso geral, assessores do quadro da Direcção-Geral
do Ambiente (índice 610, escalão 1), considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da data de aceitação de nomeação do
novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 13 416/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Ambiente de 7 de Junho de 2001 e por urgente conveniência
de serviço:

Lúcia Maria Pinto Desterro — escalão 1, índice 510;
Leonel Álvaro Torres Pereira Neves — escalão 2, índice 560;
Isabel Maria Nunes Bravo Moura — escalão 1, índice 510;
Paula Patrícia Canas da Cunha Sanches da Gama — escalão 1

índice 510;
João Alberto Soares Moreira de Sousa Teles — escalão 1, índice 510;
Maria Gabriela Rainha Tomás Miranda Nunes da Cruz — escalão 1,

índice 510;
Maria Otília Julião Gomes — escalão 1, índice 510;
Dília Maria Lima Jardim — escalão 1, índice 510;
Ana Teresa Pinheiro dos Santos Diogo Perez — escalão 1, índice 510;

técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Ambiente — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso interno de acesso misto (quota A), técnico superiores principais,
considerando-se exonerados do lugar anterior a partir da data de
aceitação de nomeação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1471/2001. — Contrato-programa «Rede de esgo-
tos — Sistema da Quinta do Conde — Subsistema da zona do Conde 1»,
no município de Sesimbra. — Aos 4 dias do mês de Junho de 2001,
entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, da parte
da administração central, e o município de Sesimbra, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-
grama de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução da
rede de esgotos — Sistema da Quinta do Conde — Subsistema da zona

do Conde 1, cujo investimento elegível ascende a E 513 761,83
(103 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que foram
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série) do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Sesimbra
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 256 880,92 (51 500 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 128 440,46 (25 750 000$);
2002 — E 128 440,46 (25 750 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Sesimbra assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Sesimbra caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Sesimbra.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Sesimbra e do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

4 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra, Amadeu
José Silva Penim.

Despacho n.o 13 417/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 6 de Junho de 2001:

Maria Fernanda Alves Pimenta, técnica profissional principal do qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Constância — nomeada,
precedendo concurso, técnica superior de 2.a classe estagiária,
1.o escalão, índice 310, em comissão de serviço extraordinária por
um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 203/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.07.01.00/OB.01.PD, em 6 de
Junho de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Alan-
droal, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 63/2001,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 126, de 31 de Maio
de 2001.

11 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 8384/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro de 8
de Junho de 2001:

António Gil Ramos Nunes — nomeado, precedendo concurso, técnico
superior de 2.a classe, da área de arquitectura, do quadro da Direc-
ção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro.

13 de Junho de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 8385/2001 (2.a série). — Por despacho do director regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de 10 de
Maio de 2001 e conforme o disposto na alínea b) do artigo 3.o do Decreto-
-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, são nomeados, precedendo concurso,
os vigilantes da natureza de 1.a classe, do quadro da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, vigilantes da
natureza principais do mesmo quadro:

Fernando Gonçalves Alves, Alexandre Inácio Nunes, Manuel Joaquim
de Jesus Tavares Ventura, Francisco Fonseca, Manuel Mendes,
António Antunes Marques, Joaquim Ferreira Marques, José Maria
Rodrigues Barbosa, Agostinho da Conceição Rodrigues Romeiro,
Maximino Martins Cancela, Júlio António Mendes, Vasco Duarte
Lopes, Viriato da Cruz Camarneiro, José Lourenço Gabriel, Celes-

tino Luís Gonçalves dos Santos, Abel Martins, Abraão Pereira da
Silva, José Maria de Carvalho, Manuel José de Almeida, Justino
Ferreira do Nascimento, António Alves da Silva, Aníbal da Con-
ceição Dinis Carvalho, Acácio Lopes Patrício, Armando Júlio Seco,
Carlos Alberto Aleixo Marques e Manuel Henrique dos Santos.

13 de Junho de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Inspecção-Geral do Ambiente

Deliberação n.o 1028/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e nos
artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho administrativo da Inspecção-Geral do Ambiente delega
no director dos Serviços Administrativos e Financeiros, licenciado
José Manuel Carreto, as suas competências em matéria de realização
da despesa, até ao limite de 2 000 000$.

A presente deliberação produz efeitos a partir da data da publicação,
considerando-se, porém, ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes delegados tenham entretanto sido praticados.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administrativo, António
Luís Alves, inspector-geral — José Manuel Matos Mota, subinspector-
-geral — José Manuel Carreto, director dos Serviços Administrativos
e Financeiros.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 8386/2001 (2.a série). — Referência n.o 11/2001-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
técnico superior estagiário da carreira de arquitecto do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Castelo Branco, aprovado pela Por-
taria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa V).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Castelo Branco.
5 — Conteúdo funcional — conceber, projectar e fiscalizar a exe-

cução de projectos.
6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-

neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir licenciatura em Arquitectura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos especifícicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, versando
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os temas constantes do programa de provas publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1996, podendo ser
consultada somente legislação.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco de
formato A4, dirigido ao presidente do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, solicitando a admissão ao concurso, devendo
nele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional; tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração, autenticada e emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o IPPAR, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,

pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

12 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função e exercer.

13.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto José da Conceição Afonso, director de
serviços, substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Arquitecto David F. Oliveira Lopes, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Arquitecto Luís M. S. Varela Marreiros, chefe de divisão.

15 — O júri do estágio terá idêntica composição.
16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Castelo Branco.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 418/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Luís Manuel Soromenho Varela Marreiros — renovada a comissão
de serviço no cargo de chefe da Divisão de Obras, Conservação
e Restauro da Direcção Regional de Lisboa deste Instituto, com
efeitos a 23 de Novembro de 2001.

Octávio Miguel Calhau Câmara — renovada a comissão de serviço
no cargo de chefe da Divisão de Salvaguarda da Direcção Regional
de Faro deste Instituto, com efeitos a 23 de Novembro de 2001.

Isabel Maria Canhoto Segura Faria da Silveira Godinho — renovada
a comissão de serviço no cargo de directora do Palácio Nacional
da Ajuda, com efeitos a 23 de Novembro de 2001.

Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra — renovada a comissão de
serviço no cargo de director do Departamento Financeiro e de
Administração, com efeitos a 23 de Novembro de 2001.

Fernanda Maria dos Santos Coelho Steiger Garção — renovada a
comissão de serviço no cargo de directora do Departamento de
Planeamento e Gestão, com efeitos a 23 de Novembro de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 419/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto e acordo
de 25 de Maio de 2001 do director-geral do Património:

Francisca Emília Gemas Dias Donário, técnica superior principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património — prorrogada
a requisição por mais um ano para exercer funções neste Instituto,
com efeitos a partir de 15 de Junho corrente.

11 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 420/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Maio de 2001, por delegação:

Maria Manuela Correia Honório Valente de Almeida — celebrado
contrato individual de trabalho com início em 22 de Maio de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio,
para o exercício de funções de telefonista no Mosteiro dos
Jerónimos.

11 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 421/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Albina de Fátima Alves Machado Esteves, guarda de museu do quadro
de pessoal do Palácio Nacional da Pena — nomeada definitiva-
mente, após concurso, encarregada de guardaria do mesmo quadro.

11 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 472/2001. — A utilização militar de projécteis con-
tendo urânio empobrecido no conflito dos Balcãs suscitou questões
relativas ao risco radiológico para as populações e para os militares
no terreno decorrentes da referida utilização. Generalizou-se na opi-
nião pública a suspeita de que a exposição às radiações e à toxicidade
química do urânio empobrecido constituiria a causa de problemas
de saúde, designadamente de leucemias verificadas em alguns militares
em serviço na região.

Tendo em vista o completo esclarecimento das dúvidas suscitadas,
foi constituída, por iniciativa do Ministério da Ciência e da Tecnologia,
em articulação com o Ministério da Defesa Nacional, uma missão
técnico-científica constituída no âmbito do Instituto Tecnológico e
Nuclear, que se deslocou à Bósnia e ao Kosovo, onde se procedeu
à monitorização de fontes de radiações e de contaminação radioactiva
dos locais frequentados por militares portugueses, à recolha de amos-
tras de solos, alimentos, águas e poeiras atmosféricas para análise
em laboratório e determinação das concentrações de isótopos de urâ-
nio e à recolha de amostras de urina de elementos militares e para-
militares portugueses tendo em vista a determinação de eventual con-
taminação interna causada pela incorporação de urânio empobrecido.

A referida missão chefiada pelo Doutor Fernando Carvalho, direc-
tor do Departamento de Protecção Radiológica e Segurança Nuclear
(DPRSN) do Instituto Tecnológico e Nuclear e integrada ainda pelo
engenheiro Romão Trindade e pelo Dr. Luís Morais de Portugal levou
a cabo a missão que lhe foi cometida com total independência cien-
tífica, tendo cumprido exemplarmente os objectivos que lhe eram
subjacentes. O mesmo se deve dizer de todo o trabalho feito nas
instalações do ITN/DPRSN na sequência da missão nos Balcãs e que
agora culminou com a apresentação pública do relatório final que,
de forma clara, completa e fundamentada, apresenta os resultados
obtidos e conclusões alcançadas ao fim de quatro meses de intensa
e exaustiva análise dos dados colhidos.

Cumpriu-se, desta forma, de modo exemplar a missão que foi come-
tida ao ITN/DPRSN e, com ela, um dos aspectos fundamentais em
que os laboratórios do Estado desempenham uma função insubstituível
de inegável interesse público: a do apoio científico e técnico à iden-
tificação e minimização de riscos públicos para a segurança ou saúde
das populações.

Apraz-me louvar o ITN/DPRSN e, muito especialmente, o Doutor
Fernando Carvalho e toda a equipa por ele liderada pelo alto grau
de profissionalismo demonstrado, pela grande qualidade do trabalho
produzido, pelo excepcional mérito patenteado e pela enorme dedi-
cação e empenho colocados na realização da missão que lhes foi
cometida e na consequente prossecução do interesse público de escla-
recimento científico dos riscos relacionados com a exposição ao urânio
empobrecido nos Balcãs.

24 de Abril de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Gabinete de Gestão do PRAXIS XXI

Aviso (extracto) n.o 8387/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor do Programa PRAXIS XXI de 29 de Março de 2001:

Adelaide de Jesus Palma Teixeira Barata de Marquez Carrêlo — con-
tratada a termo certo, por nove meses, com início a 1 de Abril
de 2001, para o exercício de funções de assistente administrativa,
escalão 4. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Gestor, Luís T. Magalhães.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 13 422/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Mário Rui Proença dos Santos, assistente de investigação do Instituto
de Investigação Científica Tropical — nomeado definitivamente
investigador auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Instituto,
com efeitos desde 13 de Fevereiro de 2001, ficando na mesma
data rescindido o respectivo contrato administrativo de provimento.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 13 423/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Manuela de Abreu Borges Domingues, assistente de inves-
tigação do Instituto de Investigação Científica Tropical — nomeada
definitivamente investigadora auxiliar do quadro de pessoal do
mesmo Instituto, com efeitos desde 24 de Março de 2001, ficando
na mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de
provimento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 13 424/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Micaela Botas Ferreira e Maria Paula de Matos Branco, estagiárias
da carreira técnica superior — nomeadas definitivamente técnicas
superiores de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo qua-
dro, ficando exoneradas do lugar anterior na data da aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 202/2001/T. Const. — Processo n.o 56/2001. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta
de constitucionalidade, vindos do Supremo Tribunal Militar, em que
figura como recorrente António Manuel Lopes Alegre e como recor-
rido o Ministério Público, o 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
por Acórdão de 15 de Março de 2000, decidiu condenar o ora recor-
rente pela prática de um crime de peculato, previsto e punível pelos
artigos 193.o do Código de Justiça Militar e 375.o, n.o 1, do Código
Penal, na pena de 4 anos de prisão, substituída por igual tempo de
presídio militar.

António Manuel Lopes Alegre requereu cópia dactilografada do
Acórdão de 15 de Março de 2000, em virtude da sua ilegibilidade,
nos termos do artigo 94.o, n.o 4, do Código de Processo Penal.

Depois de receber a cópia dactilografada requerida, António
Manuel Lopes Alegre interpôs recurso do acórdão condenatório para
o Supremo Tribunal Militar.

O recurso foi admitido, por despacho de fl. 338.
O Supremo Tribunal Militar, por Acórdão de 8 de Junho de 2000,

considerou o recurso interposto intempestivo, uma vez que o reque-
rimento de passagem de cópia dactilografada de sentença ilegível «não
conduz à prorrogação do prazo previsto para a interposição do
recurso». Em consequência, o Supremo Tribunal Militar não tomou
conhecimento do recurso, nos termos dos artigos 411.o, n.o 1, alínea a),
420.o, n.o 1, e 414.o, n.o 2, do Código de Processo Penal.

2 — António Manuel Lopes Alegre requereu a reforma do Acórdão
de 8 de Junho de 2000, suscitando então a inconstitucionalidade da
norma do artigo 94.o, n.o 4, do Código de Processo Penal, quando
interpretada no sentido de não se abrir prazo para a interposição
do recurso com a entrega de cópia dactilografada requerida, por vio-
lação dos artigos 32.o, n.o 1, e 2.o da Constituição.

O pedido de reforma foi indeferido, por Acórdão de 29 de Junho
de 2000.

3 — António Manuel Lopes Alegre interpôs recurso de constitu-
cionalidade, ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição
e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, para apre-
ciação da conformidade à Constituição da norma do artigo 411.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal, na interpretação que dela foi
feita no douto acórdão que antecede, no sentido de que, caso o inte-
ressado tenha solicitado cópia dactilografada da decisão, ao abrigo
do disposto no artigo 94.o, n.o 4, do CPP, o prazo para a interposição
do respectivo recurso conta-se a partir do depósito na secretaria e
não a partir da data da entrega ou recebimento pelo interessado
dessa cópia.

O recorrente afirmou que não teve oportunidade de suscitar a ques-
tão de constitucionalidade normativa antes da prolação do acórdão
que decidiu não tomar conhecimento do objecto do recurso interposto
da decisão condenatória.

O recurso de constitucionalidade não foi admitido, por despacho
de 14 de Julho de 2000.

Apresentada reclamação, nos termos dos artigos 76.o e 77.o da
Lei do Tribunal Constitucional, o recurso veio a ser admitido pelo
Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 526/2000, de 29 de Novembro.
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Junto do Tribunal Constitucional, o recorrente apresentou alega-
ções, que concluiu da seguinte forma:

a) Confrontado com a ilegibilidade do Acórdão de 15 de Março
de 2000 do 1.o Tribunal Militar de Lisboa, o defensor requereu
a transcrição dactilográfica da decisão para poder interpor
recurso;

b) A cópia do acórdão transcrita foi entregue no dia 30 de Março,
tendo o então recorrente interposto recurso do acórdão con-
denatório em 3 de Abril seguinte;

c) O Supremo Tribunal Militar (STM), por Acórdão de 8 de
Junho de 2000, rejeitou liminarmente o recurso, por intem-
pestividade, pois, de acordo com o disposto no artigo 411.o,
n.o 1, do CPP, ‘o prazo findara em 30 de Março’;

d) O STM interpretou o artigo 411.o, n.o 1, do CPP, aplicável
ao Código de Justiça Militar ex-vi artigo 331.o do CJM, com
o sentido de que o pedido ‘de transcrição dactilográfica da
parte manuscrita do acórdão recorrido por manifesta ilegi-
bilidade’, ‘não conduz à prorrogação do prazo previsto para
a interposição do recurso’;

e) Porém, no caso dos autos, não está em causa a prorrogação
do prazo de recurso mas sim a determinação da data em
que começa a correr o prazo de recurso;

f) O prazo de recurso começa a correr da notificação do acórdão
e tal notificação tem por fim dar a conhecer o conteúdo do
acórdão;

g) Sendo que o acórdão era parcialmente ininteligível para o
R.te, o seu conteúdo só se lhe torna conhecido quando sanada
a sua ininteligibilidade, ou seja aquando da entrega da trans-
crição dactilográfica requerida;

h) Deste modo, deve ser considerado que a notificação do acór-
dão é efectuada em 30 de Março, data da entrega da trans-
crição dactilográfica;

i) Entregue a transcrição em 30 de Março de 2000, a interposição
de recurso da decisão final, em 3 de Abril, deve ser con-
siderada tempestiva, atento o prazo de 15 dias concedido
pelo artigo 411.o do CPP;

j) O Acórdão de 8 de Junho de 2000 do STM errou ao interpretar
o artigo 411.o, n.o 1, com o sentido de que a notificação é
um acto formal que se considera efectuado, independente-
mente da compreensão do declaratário do conteúdo do acór-
dão e ainda que essa compreensão não exista;

k) Tal interpretação não tem em conta o princípio assente do
direito penal, decorrente do artigo 94.o do CPP, da ‘legi-
bilidade dos actos processuais’ e jurisprudência constante
sobre tal questão;

l) Por outro lado, estabelecendo a CRP, no artigo 32.o, n.o 1,
que o processo criminal assegura as garantias de defesa,
incluindo o recurso, a interpretação dada no acórdão do STM
ao artigo 411.o, n.o 1, do CPP, não assegura as garantias de
defesa no recurso, pois o recorrente não conhecia a decisão
antes da transcrição dactilográfica entregue;

m) Encontrando-se consagrado no artigo 20.o, n.o 1, da CRP
o direito de acesso aos tribunais, as decisões judiciais,
enquanto ininteligíveis, não permitem tal acesso, por não
serem conhecidas pelos seus destinatários;

n) Deste modo, a decisão do STM de considerar que a notificação
do acórdão se efectua com a sua leitura, ou com o depósito
na secretaria, ainda que ininteligível, e de não se abrir o
prazo de interposição do recurso penal com a entrega da
requerida cópia dactilografada, é uma decisão que faz uma
interpretação dos artigos 411.o, n.o 1, do CPP e 428.o do CJM,
quando em conjugação com o artigo 94.o, n.os 1 e 4, da CPP,
inconstitucional, por ofensa do direito de acesso ao direito
e aos tribunais e do princípio das garantias de defesa cons-
tantes dos artigos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1, da CRP.»

Termos em que, de acordo com os fundamentos sobreditos, devem
ser julgadas inconstitucionais as normas referidas.

Como é de justiça.
Por seu turno, o Ministério Público contra-alegou, concluindo o

seguinte:

«1.o É inconstitucional, por violação do princípio constitucional
das garantias de defesa do arguido, a interpretação normativa
do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, aplicável
em sede de processo penal militar, que se traduz em contar
o prazo de interposição do recurso da decisão condenatória
proferida na data do depósito na secretaria do texto manus-
crito, de forma ilegível, de tal decisão e não do momento
processual em que — na sequência da notificação da entrega
da respectiva cópia dactilografada, oportunamente reque-
rida — o arguido teve efectivo e pleno acesso ao conteúdo
da decisão que o condenou;

2.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»

4 — Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — A questão de constitucionalidade

normativa objecto do presente recurso de constitucionalidade foi
recentemente apreciada pelo Tribunal Constitucional no Acórdão
n.o 148/2001, de 28 de Março.

Nesse aresto, o Tribunal Constitucional decidiu julgar inconstitu-
cional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, a norma
do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, quando inter-
pretada no sentido de determinar a contagem do prazo de interposição
do recurso desde a data do depósito na secretaria da sentença manus-
crita de modo ilegível e não da data em que o defensor do arguido
é notificado da cópia da sentença dactilografada, tempestivamente
requerida.

Este entendimento assim como os fundamentos do Acórdão
n.o 148/2001 são, mutatis mutandis, aplicáveis nos presentes autos.

Nessa medida, e porque o presente recurso não suscita qualquer
questão nova que cumpra apreciar, remete-se para a fundamentação
do Acórdão n.o 148/2001 (do qual se junta cópia), concluindo-se pela
inconstitucionalidade da norma do artigo 411.o, n.o 1, do Código de
Processo Penal, quando interpretada no sentido de determinar que
o prazo para a interposição do recurso se deve contar desde a data
do depósito na secretaria da sentença manuscrita de modo ilegível
e não da data em que o defensor do arguido recebe cópia dacti-
lografada da sentença, tempestivamente requerida, por violação do
artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

III — Decisão. — 6 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide conceder provimento ao recurso, revogando a decisão
recorrida, que deverá ser reformulada de acordo com o presente juízo
de inconstitucionalidade.

Lisboa, 9 de Maio de 2001. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 203/2001/T. Const. — Processo n.o 713/00. —
Acordam da 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 15 de Março de 1993, Elísio Fernandes
de Matos interpôs, no Tribunal Judicial da Comarca de Vila Franca
de Xira, acção de condenação com processo comum ordinário contra
o Estado Português/Ministério da Justiça, por, tendo arrematado em
hasta pública um terreno, designado «lote n.o 12», destinado a cons-
trução urbana, sito na Quinta dos Caniços, freguesia de Vialonga,
e descrito sob o n.o 26 892 na Conservatória do Registo Predial de
Vila Franca de Xira, se ter apurado, após integral pagamento do
preço de arrematação, que tal imóvel estava também descrito na
mesma Conservatória sob o n.o 29 406, tendo sido adquirido antes
da execução por uma terceira entidade e por ela registado.

Após vários incidentes — que deram lugar, também, a dois acórdãos
deste Tribunal (Acórdãos n.os 266/97 e 447/98, a fls. 455 e segs. do
vol. II do anexo de agravo em separado e 92 e segs. do anexo de
incidente) —, veio a ser proferido despacho saneador-sentença em
19 de Outubro de 1998, que absolveu o réu Estado da instância,
por o tribunal ser incompetente em razão da matéria para conhecer
do pedido e, no mais, considerou a acção improcedente.

Interposto recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa, veio
este Tribunal, por Acórdão de 24 de Junho de 1999, a decidir a
apelação improcedente, remetendo para os fundamentos do sanea-
dor-sentença, ao abrigo do disposto no artigo 713.o, n.o 5, do Código
de Processo Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/75,
de 12 de Dezembro.

Inconformado, o ora recorrente interpôs novo recurso para o
Supremo Tribunal de Justiça, logo suscitando a inconstitucionalidade
de tal norma «por violação dos princípios da celeridade e da equidade
consagrados no n.o 4 do artigo 20.o da lei fundamental», bem como
a do n.o 2 do artigo 754.o do mesmo Código, norma que, no entanto,
teve como não aplicável ao caso.

Nas conclusões das alegações então apresentadas circunscreveu as
questões de inconstitucionalidade normativa ao artigo 713.o, n.o 5,
do Código de Processo Civil da seguinte forma:

«A aplicação retroactiva do artigo 713.o, n.o 5, do Código do Pro-
cesso Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, ao pre-
sente caso, cujo processo foi instaurado em 15 Março de 1993 — há
mais de seis anos — torna a referida norma inconstitucional por vio-
lação dos artigos 13.o, n.o 1, 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 4, da lei fundamental,
até porque esta situação processual extravasa manifestamente aquele
enquadramento remissivo.»

Por Acórdão de 3 de Fevereiro de 2000 o Supremo Tribunal de
Justiça negou provimento à revista, considerando, quanto à «incons-
titucionalidade do artigo 713.o, n.o 1, do Código de Processo Civil»:

«O recorrente não aduz em defesa da tese que invoca qualquer
argumento concreto e objectivo, pelo que vedado nos está rebater
ou contrariar a posição assumida.

Cumpre ainda salientar que para a prolação da decisão sob censura
seria dispensável a enunciação de qualquer matéria fáctica, ainda que
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a mesma se tivesse por assente, visto que a decisão se alicerçou, por
um lado, na incompetência em razão da matéria do tribunal comum,
o de Vila Franca de Xira, para conhecer do pedido relativamente
à actuação da Conservatória do Registo Predial e, por outro, teve
por base ou ponto de partida a omissão de factos conducentes a
uma eventual condenação do Estado no pagamento da indemnização
pedida ou na entrega do prédio em questão.

Daí a irrelevância da omissão apontada neste domínio.
No tocante à aludida inconstitucionalidade, basta atentar, para reti-

rarmos qualquer razão ao recorrente, que a remissão facultada pelo
n.o 4 do artigo 713.o do Código do Processo Civil tem, no nosso
caso, a cobertura do artigo 25.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 329-A/95,
sendo, por isso, descabida e infundada a invocação dos citados pre-
ceitos constitucionais em abono da tese que defende.»

2 — Inconformado, o recorrente arguiu a inexistência, erro de jul-
gamento e nulidades do acórdão e requereu a sua reforma, ao mesmo
tempo que, ao abrigo do disposto nas alíneas a), b), c) e f) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, interpunha recurso
de constitucionalidade, para apreciação da norma do n.o 5 do
artigo 713.o do Código de Processo Civil, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.

Por Acórdão de 4 de Outubro de 2000 foi a reclamação desatendida
e, em consequência, renovado o recurso para o Tribunal Constitu-
cional, pretendendo o então recorrente ampliá-lo à norma da alínea e)
do n.o 1 do artigo 122.o do Código de Processo Civil.

Admitido o recurso, foi proferido pelo relator no Tribunal Cons-
titucional despacho de delimitação do objecto do recurso ao n.o 5
do artigo 713.o do Código de Processo Civil, despacho esse acatado
pelo recorrente, que encerrou assim as suas alegações:

«1.a Em tese, ao direito remissivo do Tribunal corresponderá tam-
bém o direito remissivo das partes.

2.a No limite, será sempre admissível, em conformidade com este
movimento remissivo de economia de formalidades, que o recorrente
se limite a remeter para a alegação anterior quando a Relação con-
firme a decisão da 1.a instância e o recorrente discorde e interponha
recurso de revista.

3.a A verdade, porém, é que o Supremo Tribunal de Justiça não
dispensa o recorrente de repetir ou reproduzir os argumentos ante-
riormente apresentados, sob pena de deserção do recurso (Acórdão
de 25 de Novembro de 1998, nos autos de revista n.o 670/98).

4.a Donde, é inequívoca a desrazoabilidade da orientação perfi-
lhada, neste caso concreto, com a aplicação do artigo 713.o, n.o 5,
do Código de Processo Civil, que reduziu os dois recursos apenas
a um recurso como se tivesse sido requerido o regime do artigo 725.o,
n.o 4, do Código de Processo Civil, em que se suscitam apenas questões
de direito.

5.a Mas, a norma do artigo 713.o, n.o 5, do Código de Processo
Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, era inaplicável
ao caso, face ao artigo 16.o do mesmo Decreto-Lei n.o 329-A/95,
na redacção do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro, e ao
disposto no n.o 6 do citado artigo 713.o do Código de Processso Civil,
porque não estavam cumpridas pelo Tribunal Judicial da Comarca
de Vila Franca de Xira as exigências dos artigos 659.o, n.o 2, e 713.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil, no sentido da discriminação da
factualidade dada como provada, ocorrendo, assim, inexistência de
fundamentos da decisão da 1.a instância.

6.a Todas as instâncias se recusaram a aplicar os comandos ínsitos
nos artigos 483.o e 484.o do Código Civil, impedindo, neste caso de
burla agravada praticada pela 1.a instância, o pagamento da justa
indemnização devida ao autor/recorrente e imposta pelo artigo 22.o
da lei fundamental.

7.a Também nos termos do artigo 20.o, n.o 4, da Constituição da
República Portuguesa, o recorrente está afrontado pelo facto de não
obter tutela efectiva e em tempo útil contra o seu legítimo direito
de adjudicante, em sede judicial, de um terreno, com a agravante
de lhe não ser restituído o preço pago, com o acréscimo dos juros
legais.

8.a Foram violadas as normas dos artigos 13.o, 18.o, 20.o, n.o 4,
e 22.o da Constituição, pois este adjudicante foi desigualado dos demais
arrematantes, já que a arrematação feita pelo Tribunal Judicial de
Vila Franca de Xira foi engendrada de forma dolosamente enga-
nosa/astuciosa e ineficaz, levando ao enriquecimento sem causa por
parte do Estado, por mediação do tribunal e da Conservatória de
Vila Franca de Xira, instituições estaduais que procuraram o lucro
fácil e indevido do patrão/Estado, aviltando o direito de cidadania,
em sede de arrematação judicial, do autor/recorrente.»

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 2 — É a seguinte a redacção da norma

impugnada (n.o 5 do artigo 713.o do Código de Processo Civil), que
tem por epígrafe «Elaboração do acórdão»:

«Quando a Relação confirmar inteiramente e sem qualquer decla-
ração de voto o julgado em 1.a instância, quer quanto à decisão,
quer quanto aos respectivos fundamentos, pode o acórdão limitar-se

a negar provimento ao recurso, remetendo para os fundamentos da
decisão impugnada.»

No primeiro requerimento de interposição de recurso de incons-
titucionalidade o recorrente invocou violação das normas «dos arti-
gos 13.o, 18.o, 20.o, n.o 4, e 22.o da Constituição da República Por-
tuguesa» e nas alegações produzidas neste Tribunal reafirmou a sua
convicção de que deve ser «declarada a inconstitucionalidade da inter-
pretação e da aplicação feita pelos tribunais superiores, neste caso
concreto, à norma do artigo 713.o, n.o 5, do Código de Processo Civil,
por o referido sentido de incompatibilidade substancial da referida
norma ofender os princípios consignados nos artigos 13.o, 18.o, 20.o,
n.o 4, e 22.o da lei fundamental, situação carregada de desigualdade,
arbítrio, desproporcionalidade e burla agravada por parte do Tribunal
e da Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira».

Vejamos então cada um dos fundamentos de inconstitucionalidade
que a invocação dos citados dispositivos permitiria sustentar.

3 — a) Violação do princípio da igualdade. — Na conclusão 8.a das
suas alegações, supratranscrita, o recorrente coloca a questão da desi-
gualdade na comparação com os «demais arrematantes». Nas pri-
meiras quatro conclusões, e no decurso das alegações, porém, a ques-
tão da desigualdade parece ser colocada noutro plano: o da igualdade
entre economia de formalidades por parte do Tribunal e economia
de formalidades por parte das partes.

Quanto à primeira formulação da invocada violação do princípio
da igualdade, é evidente que tal desigualdade nada teria a ver com
a hipótese normativa sob apreciação, que se limita a possibilitar à
Relação, quando confirmar inteiramente e sem qualquer declaração
de voto o julgado em 1.a instância, quer quanto à decisão, quer quanto
aos respectivos fundamentos, limitar-se a negar provimento ao recurso
e remeter para os fundamentos da decisão impugnada.

Aliás, tal alegação nada tem a ver com as competências cometidas
a este Tribunal em sede de recurso de constitucionalidade, que estão
circunscritas ao controlo de constitucionalidade de normas (cf., por
exemplo, os Acórdãos n.os 82/92 e 18/96, publicados, respectivamente,
no Diário da República, 2.a série, de 18 de Agosto e de 15 de Maio
de 1996). A existir a invocada desigualdade com os «demais arre-
matantes», tal resultaria das condições circunstanciais do arrematante
e dos demais, mas isso nada pode interessar a este Tribunal, cir-
cunscrito que está ao conhecimento «de recursos interpostos de deci-
sões dos outros tribunais que recusem a aplicação de normas jurídicas
com fundamento na sua inconstitucionalidade ou que as apliquem,
não obstante a sua inconstitucionalidade haver sido suscitada durante
o processo pelo recorrente», como se escreveu no último acórdão
citado.

Quanto à segunda formulação da invocada violação do princípio
da igualdade, aparentemente traduzido no facto de a lei processual
civil, na norma impugnada, consentir uma forma de decisão simpli-
ficada que não é admitida para as alegações das partes, a mais de
não corresponder a uma efectiva disparidade normativa — o próprio
recorrente invoca uma decisão jurisprudencial para sustentar tal dis-
paridade —, não permite o estabelecimento de um paralelo que possa
fundar o juízo de desigualdade. De facto, num caso está em causa
uma decisão de um tribunal de recurso, tirada colectivamente e sem
divergência após uma anterior decisão jurisdicional; noutro caso está
em causa a posição de uma das partes no processo, onerada, nos
termos do artigo 690.o do Código de Processo Civil, com as alegações
e a formulação de conclusões.

A desigualdade de situações é tal que a invocação de violação do
princípio da igualdade pondo em relevo tal desigualdade não apre-
senta, pois, um mínimo de plausibilidade.

O relatório do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro,
diploma que introduziu a norma sub iudicio, é expresso quanto à
intenção do legislador: simplificar «a estrutura formal dos próprios
acórdãos».

Tal desiderato, ao serviço de uma maior celeridade na aplicação
da justiça, em nada seria servido com a hipotética tese de equiparação
«do direito remissivo do Tribunal» ao «direito remissivo das partes»,
de que o recorrente faz pressuposto de partida, mas que não tem
justificação, muito menos apoio constitucional que permitisse fundar,
nesse plano, um juízo de censura à necessária desigualdade de inte-
resses, posições e regime das partes num processo e do tribunal que,
em recurso e concordando com a decisão e os fundamentos do tribunal
recorrido, se pronunciasse sobre o litígio entre elas.

4 — b) Violação do artigo 18.o da Constituição. — Não se apresenta
perceptível, em nenhuma das peças processuais do recorrente, a rela-
ção entre este normativo constitucional e a norma impugnada. Aten-
dendo, porém, ao facto de o n.o 3 proibir a retroactividade de leis
restritivas de direitos, liberdades e garantias, por um lado, e ao facto
de a conclusão 5.a das alegações retornar a tese anteriormente defen-
dida pelo recorrente de que «a norma do artigo 713.o, n.o 5, do Código
de Processo Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95,
era aplicável ao caso, face ao artigo 16.o do mesmo Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro, e ao disposto no n.o 6 do citado
artigo 713.o do Código de Processo Civil», admitir-se-á que a relação
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fosse esta: a alegada retroactividade da aplicação da norma impugnada
seria subsumida à proibição de retroactividade constante da norma
constitucional, para fundar um juízo de inconstitucionalidade. O que
o recorrente escreve a fl. 420 do processo corrobora esta interpretação.

Uma tal convergência de normas — a do artigo 713.o do Código
de Processo Civil e a do artigo 18.o, n.o 3, da Constituição —, porém,
sustentada apenas na alegada retroactividade da norma legal e na
interdição constitucional de retroactividade, é inteiramente destituída
de fundamento: nem o artigo 713.o do Código de Processo Civil é
norma restritiva de direitos, liberdades e garantias — e, portanto, fica
fora do âmbito da proibição de retroactividade constitucionalmente
estabelecida no artigo invocado —, nem há retroactividade na apli-
cação de tal norma a um processo em curso.

5 — c) Violação «dos princípios da celeridade e equidade consagrados
no n.o 4 do artigo 20.o da lei fundamental». — Escreve o recorrente
que «está afrontado pelo facto de não obter tutela efectiva e em
tempo útil — o processo foi instaurado em 15 de Março de 1993,
já lá vão quase oito anos», mas não se vê a relação que isso possa
ter com a norma sob apreciação sub specie constitutionis, que, repete-se,
se limita a possibilitar à Relação, na sua decisão concordante com
a 1.a instância, negar provimento ao recurso e remeter para os fun-
damentos da anterior decisão.

O recorrente parece esquecer que a este Tribunal não cumpre apre-
ciar directamente, pela via do recurso de constitucionalidade, as pre-
tensões substantivas das partes, nem o modo como os restantes tri-
bunais lhes dão resposta, mas apenas, como já se referiu, questões
de inconstitucionalidade normativa — e sob essa perspectiva a norma
impugnada, de cariz meramente processual, não interferiu, nem podia
ter interferido, com a posição substantiva do recorrente.

Quanto à, também invocada, falta de equidade no processo, do
mesmo modo a sua apreciação escapa ao controlo deste Tribunal,
e pela mesma razão: ela não resulta, nem sequer na alegação do
recorrente, da norma em causa. Poderá ser iníqua a posição em que
o recorrente foi colocado — mas o modo de reagir contra tal situação
não era o que empreendeu, razão pela qual não obterá satisfação
do seu interesse, qualquer que seja o prolongamento do pleito.

Em todo o caso, não é descortinável em que é que uma norma
destinada a simplificar «a estrutura formal dos [. . . ] acórdãos», tra-
duzida na possibilidade de remeter a fundamentação da decisão a
que unanimemente se chegue para a anteriormente expendida, poderia
lesar a equidade, sendo certo que tanto demandante como demandado
têm rigorosamente o mesmo tratamento.

6 — d) Violação do artigo 22.o da Constituição. — Tendo em conta
que o artigo 22.o da Constituição dispõe sobre a responsabilidade
solidária do Estado e demais entidades públicas pelos actos dos titu-
lares dos seus órgãos, funcionários e agentes por acção ou omissões
praticadas no exercício das suas funções, dúvidas não restam de que
a pertinência desta norma se circunscreve também, como outras ale-
gações, à questão de fundo que o recorrente tem discutido na ordem
dos tribunais comuns.

Ora, nos presentes autos, o que se discute nesta instância é apenas
a conformidade constitucional da norma do n.o 3 do artigo 713.o
do Código de Processo Civil, supratranscrita — e tal norma, dispondo,
como se viu, sobre a estrutura formal dos acórdãos dos tribunais
de recurso, em nada pode interferir com a responsabilidade que o
recorrente entende dever ser imputada ao tribunal adjudicante (o
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Franca de Xira — e, no seu
entendimento, eventualmente à Conservatória do Registo Predial da
mesma comarca).

7 — Conclui-se, pois, que nenhum dos parâmetros constitucionais
com que o recorrente confrontou a norma impugnada é susceptível
de fundar um juízo de inconstitucionalidade — ou, mesmo, nalguns
casos, susceptível de permitir uma aferição relevante da consti-
tucionalidade.

É certo que parte da argumentação do recorrente desloca a questão
da inconstitucionalidade da norma para outro plano («não podia a
Relação confirmar inteiramente e sem qualquer declaração de voto
o julgado em 1.a instância, quer quanto à decisão, quer quanto aos
respectivos fundamentos, uma vez que não estavam cumpridas pelo
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Franca de Xira as exigências
dos artigos 659.o, n.o 2, e 713.o, n.o 2, do Código de Processo Civil»),
e que, assim, a relevância dos parâmetros invocados deveria ser refe-
rida a um particular circunstancialismo factual que não à norma
impugnada.

Só que, como já se reiterou, essa tarefa, relativa à aplicação do
direito aos factos, não é tarefa que possa ser desempenhada por este
Tribunal em recurso de constitucionalidade, pelo que a alegação nesse
plano é juridicamente irrelevante na presente sede.

8 — Vem o presente recurso interposto, não só ao abrigo da alí-
nea b) (improcedendo, como se referiu), como das alíneas a), c) e
f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

É, porém, evidente que não se pode tomar conhecimento do recurso
nesta parte. Na verdade, como já se salientou também no despacho
de delimitação do recurso, não houve na decisão recorrida recusa

de aplicação de norma constante de acto legislativo, quer com fun-
damento na sua inconstitucionalidade [alínea a)], quer com funda-
mento na sua ilegalidade por violação de lei com valor reforçado
[alínea c)], nem se verificou na decisão recorrida aplicação de norma
arguida de ilegalidade com fundamento em violação de lei com valor
reforçado, aplicação de norma constante de diploma regional, ou
recusa de aplicação de norma emanada de um órgão de soberania
com fundamento na sua ilegalidade por violação do estatuto de uma
região autónoma [alínea f)].

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se negar pro-
vimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida em quanto con-
cerne à questão de constitucionalidade, condenando-se o recorrente
em custas e fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades de conta.

Lisboa, 9 de Maio de 2001. — Paulo Mota Pinto (relator) — Maria
Fernanda Palma — Guilherme da Fonseca — Bravo Serra — José
Manuel Cardoso da Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1472/2001. — Por despacho de 10 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Rosa Lúcio de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de acumulação, a 40%, na Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 10 de Maio de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de acumulação, a 40%, Francisco Rosa
Lúcio de Sousa, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Doutor Efigénio da Luz Rebelo,
professor associado da Universidade do Algarve, e Doutor Mário
Caldeira Dias, professor auxiliar convidado do Instituto Superior de
Economia e Gestão e em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, os membros do conselho científico da Faculdade
de Economia, reunidos em 6 de Abril de 2001, deliberaram por una-
nimidade dos presentes convidar o Dr. Francisco Rosa Lúcio de Sousa
como professor auxiliar convidado, em regime de acumulação, 40%,
da Universidade do Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1473/2001. — Por despacho de 17 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Joaquim José Brandão Pires — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de acumulação a 40 %, na Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado em regime de acumulação, a 40 %, Joaquim José Bran-
dão Pires, de acordo com o artigo 15.o do ECDU publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Vítor Santos, professor cate-
drático da Universidade Técnica de Lisboa, e Lisete da Encarnação
Alves Medeira, professora associada com agregação da Universidade
do Algarve, e em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, os membros do conselho científico da Faculdade
de Economia, reunidos em 6 de Abril de 2001, deliberaram por una-
nimidade dos presentes convidar o Dr. Joaquim José Brandão Pires
como professor auxiliar convidado, em regime de acumulação com
40 %, da Universidade do Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.
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Contrato (extracto) n.o 1474/2001. — Por despacho de 27 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Ana Rosa Galego Garcia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 2 de Maio de 2001, pelo período de cinco anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1475/2001. — Por despacho de 27 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Francisco Ildefonso da Claudina Lameira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar con-
vidado da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Univer-
sidade do Algarve, em regime de acumulação, e a 50 %, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Março de
2001, pelo período de um a cinco anos, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado Francisco Ildefonso da Claudina Lameira, de acordo
com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, na sua VIII Reunião Plenária, de 14 de
Março de 2001, com base nos pareceres previstos no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores José
Eduardo Horta Correia, professor catedrático da Universidade do
Algarve, Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, professor asso-
ciado da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e Nuno
Gonçalo Viana Pereira Ferreira Bicho, professor auxiliar da Univer-
sidade do Algarve, após apreciação do curriculum vitae do Doutor
Francisco Ildefonso da Claudina Lameira, considerou que, pela sua
experiência na actividade científica, preenche as condições adequadas
ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU, pelo que
aprovou, por unanimidade, a contratação do Doutor Francisco Ilde-
fonso da Claudina Lameira como professor auxiliar convidado a 50 %
em acumulação para esta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, Pedro Ferré.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 425/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Jorge Peres Matias, professor do quadro de nomeação
definitiva do 4.o grupo da Escola EB 2/3 do Professor Paula
Nogueira — Olhão, em regime de requisição na Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve — inicia funções de professor
auxiliar convidado em regime de exclusividade a partir de 1 de
Junho de 2001.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, requisitado em regime de exclusividade, António Jorge
Peres Matias, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicada em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 6
de Abril de 2001, deliberaram por unanimidade dos presentes convidar
o Dr. António Jorge Peres Matias como professor auxiliar convidado,
em regime de exclusividade, da Universidade do Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

Despacho n.o 13 426/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Mateus Simões Moita — nomeado definitivamente pro-
fessor-coordenador da área científica de Engenharia Mecânica do
quadro de pessoal docente do ensino politécnico da Universidade

do Algarve, em regime de exclusividade, com início em 29 de Maio
de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior.

28 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 427/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Ciências Humanas e Sociais, proferido por delegação de competências:

Mestre Ana Isabel Candeias Dias Soares, assistente da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseira fora do País, durante o período
de 12 de Junho a 31 de Julho de 2001.

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 428/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
proferidos por delegação de competências:

De 25 de Maio de 2001:

Doutor Cenalo Thomas Aquinas Vaz, professor associado com agre-
gação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 13 a 23 de Julho de 2001.

De 1 de Junho de 2001:

Doutor Amadeu Fernandes Brigas, professor associado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 5 a
10 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 429/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cidália Maria Nunes Viegas Carrusca — nomeada definiti-
vamente professora-adjunta da área científica de Gestão do quadro
de pessoal docente do ensino politécnico da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, com início em 1 de Junho
de 2001.

7 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 430/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria Leonor Cruz dos Reis Salsa — nomeada definitivamente
professora-adjunta da área científica de Gestão do quadro de pes-
soal docente do ensino politécnico da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, com início em 1 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 431/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel Álvares Oliveira Bernardo, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 12 a 16 de Maio de
2001.

Ao Doutor Adel Yussef Sidarus, professor auxiliar desta Universi-
dade — no período de 19 de Maio a 18 de Junho de 2001.

À Doutora Hermínia Maria Vasconcelos Alves Vilar, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 16 a 20 de Maio de 2001.

Ao Doutor Luíz Carlos Gazarini, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 24 de Maio a 3 de Junho de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.



N.o 148 — 28 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 709

Despacho (extracto) n.o 13 432/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — nos dias 4 e 5 de Maio de 2001.

À Doutora Maria Paula Alves Robalo, professora associada desta
Universidade — no período de 25 de Abril de 2001 a 1 de Maio
de 2001.

Ao Doutor Manuel Francisco Colaço de Castro Pereira, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 24 a 28 de Maio de
2001.

À Doutora Maria Filomena Candeias Gonaçalves, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 14 a 18 de Maio de 2001.

Ao mestre Carlos Aberto da Silva, assistente desta Universi-
dade — nos dias 4 e 5 de Maio de 2001.

À mestre Maria João Tavares da Costa, assistente desta Universi-
dade — no período de 8 a 13 de Maio de 2001.

À licenciada Fátima de Jesus Folgôa Baptista, assistente desta Uni-
versidade — no período de 21 de Maio a 19 de Junho de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 13 433/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Doutor José Bienvenido Diez Ferrer, professor auxiliar convidado,
a 100 % — admitido, por urgente conveniência de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, em regime de substituição,
como professor auxiliar convidado, a 30 %, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 18 de Janeiro de 2001. Este contrato terá validade até
ao regresso da substituída. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 434/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2001:

Doutora Irene Pimenta Rodrigues, professora auxiliar desta Univer-
sidade — concedida dispensa total de serviço docente, com início
no semestre ímpar do ano lectivo de 2001-2002 e termo no final
do semestre par do ano lectivo de 2001-2002.

31 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 13 435/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 31 de Maio de 2001, é o Doutor António
José dos Santos Neto, professor auxiliar, face à deliberação do con-
selho científico da área departamental de Ciências Humanas e Sociais,
na sessão de 9 de Maio de 2001 e nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos reportados a 10 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente ao Doutor António
Neto, que requeria o seu provimento definitivo como professor
auxiliar.

2 — Os pareceres dos Professores Manuel Ferreira Patrício, da Uni-
versidade de Évora, e Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, da Univer-
sidade do Minho, são, ambos, positivos do ponto de vista pedagógico
e científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitada pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 9 de Maio do ano em curso.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Martins
Ramos.

Rectificação n.o 1504/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7076/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001, a pp. 8452 e 8453, referente
ao concurso externo de ingresso para o provimento de duas vagas
de auxiliar técnico de laboratório, rectifica-se que, no n.o 5, onde
se lê «O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora» deve
ler-se «O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora: labo-
ratórios dos Departamentos de Física e Fitotecnia» e, no n.o 14, refe-
rente à composição do júri, onde se lê:

«Presidente — Ana Maria Guedes de Almeida e Silva, professora
associada.

Vogais efectivos:

António Heitor Silva Reis, professor auxiliar.
Rui Paulo Vasco Salgado, assistente.»

deve ler-se:

«Presidente — Maria do Rosário Gamito de Oliveira, professora
catedrática.

Vogais efectivos:

Ana Maria Guedes de Almeida e Silva, professora associada.
António Heitor Silva Reis, professor associado.»

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 13 436/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 1 de Março de 2001,
proferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Ana Paula Baptista de Carvalho, professora auxiliar, com
dedicação exclusiva — nomeada definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 13 437/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 31 de Maio de 2001,
proferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Marília Cristina Antunes dos Reis, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 19 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 13 438/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 31 de Maio de 2001,
proferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Orlando Aníbal Lopes de Oliveira, assistente convi-
dado — renovado o contrato por três anos, com efeitos a partir
de 15 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Edital n.o 459/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de três assistentes
estagiários e ou assistentes, para as áreas científicas de Matemática
e Engenharia Geográfica, para o Departamento de Matemática, em
regime de substituição temporária, no âmbito da acção n.o 5.3 do
PRODEP e do disposto nos n.os 7 e 9 do despacho n.o 22 248/2000,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, a p. 17 920.

2 — O concurso é válido apenas para as vagas indicadas, caducando
com o seu preenchimento.
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3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da secretaria do Departamento de Matemática, edifício C-1, 3.o piso,
Campo Grande, 1749-012 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vante para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações;
g) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, e, faculta-

tivamente, quaisquer outros elementos que o interessado jul-
gue constituírem motivo de valorização da sua candidatura,
bem como o nome de uma a três personalidades de reco-
nhecida idoneidade a quem serão pedidas cartas de apreciação
a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo, neste
caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — A selecção e ordenação de acordo com o regulamento próprio
será feita segundo mérito absoluto dos candidatos, tendo em conta
o seguinte conjunto de parâmetros julgado relevante:

a) Adequação da licenciatura e do curriculum vitae do candidato
à docência e investigação na área para que é aberto concurso;

b) Média de licenciatura;
c) Média da parte curricular do mestrado em Matemática e ou

Engenharia Geográfica;
d) Tese de mestrado;
e) Artigos publicados em revistas internacionais de especia-

lidade;
f) Experiência pedagógica;
g) Formação matemática diversificada.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído pela
comissão coordenadora do conselho científico do Departamento de
Matemática.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 13 439/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Paulo Alexandre Borges da Cruz, técnico profissional de
1.a classe — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional
principal do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, considerando-se exonerado do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 13 440/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana de Freitas Teixeira Dória Gonçalves — nomeada provisoria-
mente, por um ano, técnica profissional de 2.a classe da carreira
técnica profissional (área funcional de biblioteca e documentação)
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos à data do termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 8388/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 34 da secção VII do regulamento de concursos aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação
final do concurso institucional interno geral para preenchimento de
um lugar de assistente de patologia clínica da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Instituto, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de
Novembro de 2000, tendo a acta que contém a lista de classificação
final sido homologada por despacho do vice-reitor da Universidade
de Lisboa de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação de
competências:

Candidato aprovado:

Manuel Nogueira Guimarães — 15 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, a interpor, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da
sua publicação, para o reitor da Universidade de Lisboa, de acordo
com o estabelecido no n.o 35 da secção VII do regulamento de con-
cursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

O recurso deverá ser apresentado no Instituto Bacteriológico de
Câmara Pestana.

5 de Junho de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 441/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do
Minho:

Jorge Ribeiro Pereira — celebrado contrato, em regime de prestação
eventual de serviço, na categoria de monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 442/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Fernando Jorge da Silva Colmenero Ferreira — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
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a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 145, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 443/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Virgínia da Conceição Soares Pereira — nomeada defini-
tivamente na categoria de professora auxiliar, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 210, escalão 2, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicada em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
reunido em 2 de Maio de 2001, com base nos pareceres circunstan-
ciados e fundamentados do Doutor Sebastião Tavares de Pinho, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Coim-
bra, e do Doutor José António Segurado e Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sobre
o relatório da actividade científica e pedagógica desenvolvida pela
Doutora Virgínia da Conceição Soares Pereira durante o quinquénio
de 1996-2001, considerou que satisfaz os requisitos exigidos no
artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pelo que,
louvando-se na votação efectuada pelos professores catedráticos, asso-
ciados e auxiliares de nomeação definitiva em exercício efectivo de
funções, deliberou por unanimidade propor a sua nomeação definitiva
como professora auxiliar desta Universidade, com efeitos a partir de
13 de Fevereiro de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico do
Instituto de Letras e Ciências Humanas, Manuel Rosa Gonçalves
Gama.

4 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 444/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Ana Paula Rodrigues Pereira de Faria — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 27 de
Abril de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 445/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Mónica Maria Varese Andrade, leitora desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro durante
o período compreendido entre 29 de Agosto e 12 de Setembro
de 2001.

30 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 446/2001 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro, aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutora Maria Margarida Alves Monteiro Marques, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 30 de Maio e 3 de
Junho de 2001.

Doutora Maria Teresa Leitão Brocardo, professora auxiliar — durante
o período compreendido entre 31 de Maio e 3 de Junho de 2001.

Doutor António Henrique de Albuquerque Emiliano, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 31 de Maio e 3 de
Junho de 2001.

Doutora Amélia Aurora Aguiar de Andrade, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 9 e 14 de Junho
de 2001.

Doutor José Augusto Miranda Mourão, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 10 e 22 de Junho
de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 447/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 29 de Maio de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

José António Carvalho Martins, Maria Luísa Pinheiro de Vasconcelos
Bettencourt de Castro, Maria Amélia Gomes Videira Amaral e
Francisco José Anacleto Gama, assistentes administrativos, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas — nomeados, precedendo concurso, assistentes
administrativos principais do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados do anterior lugar com efeitos à data da aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 448/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciado Rui Pedro de Sousa Pereira Monteiro Julião, assistente
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País
durante o período compreendido entre 23 e 27 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8389/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Maio de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor catedrá-
tico — nos dias 23 e 24 de Maio de 2001.

Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, professor catedrático — no
período de 4 a 10 de Junho de 2001.

Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, professora associada — no
período de 4 a 10 de Junho de 2001.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 28 de Maio a 1 de Junho de 2001.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora asso-
ciada — no período de 23 de Junho a 6 de Julho de 2001.

Doutor Carlos Alberto Nunes de Carvalho, professor auxiliar — no
período de 4 a 10 de Junho de 2001.

Doutor Dawei Liang, professor auxiliar — no período de 29 de Julho
a 3 de Agosto de 2001.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 16 a 20 de Maio de 2001.

Doutor João Baptista da Silva Araújo Júnior, professor auxiliar — no
período de 2 a 8 de Junho de 2001.

Doutor Luís Filipe dos Santos Gomes, professor auxiliar — nos perío-
dos de 16 a 23 de Junho e de 26 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor Luís Miguel Parreira e Correia, professor auxiliar — no
período de 12 a 25 de Maio de 2001.

Mestre Isabel Maria Mercês Ferreira, assistente — no período de 4
a 10 de Junho de 2001.

Mestre Pedro Alexandre da Costa Sousa, assistente — no período
de 20 a 24 de Junho de 2001.

Licenciada Maria do Loreto Pinto de Paiva Couceiro, assistente con-
vidada, no período de 22 a 28 de Maio de 2001.

24 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 8390/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Maio de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro dentro do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Mestre Mariana Teresa Gaio Alves, assistente — no período de 23
a 26 de Maio de 2001.

Mestre Nélson Fernando Chibeles Pereira Martins, assistente — no
período de 4 a 7 de Junho de 2001.
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Mestre Ana Luísa da Graça Batista Custódio, assistente — no período
de 4 a 7 de Junho de 2001.

Mestre Maria Isabel Azevedo Rodrigues Gomes Salema, assis-
tente — no período de 4 a 7 de Junho de 2001.

24 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 8391/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciada Luísa Paula Ribeiro dos Santos, professora de nomeação
definitiva do quadro da Escola Secundária Emídio Navarro — cele-
brado contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidada, com efeitos a partir
de 16 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente a 50 % do escalão 1, índice 140, a que se refere o
anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado Corneliu Cismasiu — celebrado contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, como assistente
estagiário, por um ano, renovável por três vezes, com efeitos a
partir de 16 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 13 449/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 5 de Junho de 2001:

Prof. Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado
com agregação do ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 30 de Maio a 1 de Junho e de 2 a 5 de
Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

Despacho n.o 13 450/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do ISEGI, da Universidade Nova de Lisboa, de 8 de Junho de
2001:

Prof. Doutor Manuel José Vilares, professor catedrático do
ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos dias
12 e 13 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8392/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 5
de Junho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Saúde Pública — biénio
2001-2003, da Faculdade de Medicina desta Universidade:

1 — O numerus clausus é fixado em 25.
2 — O número mínimo de inscrições para o funcionamento do curso

é de 10.
3 — O número de vagas para os docentes do ensino superior é

de 3.
4 — O número de vagas para candidatos dos PALOP é de 2.
5 — O prazo de candidatura decorrerá entre 10 e 28 de Setembro

de 2001.
6 — O prazo para a selecção dos candidatos decorrerá entre 1 e

11 de Outubro de 2001.
7 — As matrículas e inscrições terão lugar entre 15 e 19 de Outubro

de 2001.
8 — O início do calendário lectivo terá lugar em 24 de Outubro

de 2001.
9 — A propina é fixada em 300 000$/ano, sendo a 1.a prestação

paga no acto da inscrição e a 2.a em Janeiro do ano lectivo seguinte.

10 — As candidaturas, matrículas e inscrições realizam-se nos ser-
viços académicos da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

11 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8393/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 6
de Junho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a versão de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Ensino da Matemática, da Faculdade de Ciências desta Universidade:

I — Estrutura curricular:
1 — O curso tem a duração máxima de 24 meses, dos quais o período

inicial, correspondente a dois semestres lectivos, é destinado à fre-
quência das unidades curriculares constantes no plano de estudos
anexo.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, cor-
respondendo a parte curricular a 18 unidades de crédito.

3 — As áreas científicas do curso são:

Matemática — 6 UC;
História da Matemática — 6 UC;
Educação Matemática — 3 UC;
Computadores no Ensino da Matemática — 3 UC.

4 — Plano de estudos:

Horas UC Área

1.o semestre:

Educação Matemática . . . . . . . . . . . 3T 3 Educação Mate-
mática.

Métodos Finitos em Matemática . . . 3T 3 Matemática.
História da Análise . . . . . . . . . . . . . . 3T 3 História da Ma-

temática.

2.o semestre:

Métodos Matemáticos em Ciência 3T 3 Matemática.
Utilização Comput. Ensino da

Matemática.
3T 3 Computadores

no Ensino da
Matemática.

História da Geometria . . . . . . . . . . . 3T 3 História da Ma-
temática.

Nota. — Não podem ser escolhidas ambas as opções da área da
História da Matemática.

II — Limitações quantitativas:

Numerus clausus — 15;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0;
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 8.

III — Calendário:

Candidaturas — de 1 de Julho a 10 de Setembro de 2001;
Selecção dos candidatos — de 11 a 13 de Setembro de 2001;
Matrícula — de 14 a 18 de Setembro de 2001;
Início de aulas — 19 de Setembro de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8394/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 9
de Junho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a abertura do 10.o curso de Medicina do Trabalho, da Faculdade
de Medicina desta Universidade:

1 — O numerus clausus para o curso de 2001-2003 será de 27 alunos.
2 — Das 27 vagas previstas no número anterior, 2 serão atribuídas

a médicos licenciados em universidades dos PALOP que sejam simul-
taneamente cidadãos desses países.

3 — Das 27 vagas previstas no n.o 1, 2 outras serão postas a concurso
entre médicos indicados pela Administração Regional de Saúde do
Norte.

4 — Dentro dos respectivos contingentes, os candidatos serão seria-
dos pela aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

4.1 — Serão admitidos em primeiro lugar os candidatos doutorados
em Medicina;

4.2 — Serão admitidos em segundo lugar os candidatos licenciados
em Medicina que tenham também qualquer mestrado em área cien-
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tífica de Medicina ou afim, seriados pela classificação obtida nesse
mestrado;

4.3 — Serão admitidos em terceiro lugar os licenciados em Medicina
com Distinção, isto é, com classificação igual ou superior a 16 valores,
seriados pela classificação da licenciatura aproximada às centésimas;

4.4 — Serão admitidos em quarto lugar os licenciados em Medicina
com classificação igual ou superior a 13 valores e inferior a 16, seriados
pela média aritmética entre a classificação obtida na licenciatura e
a que lhe venha a ser atribuída em entrevista pessoal e avaliação
curricular efectuada para este efeito pela coordenação do curso, desde
que esta classificação seja superior a 9,5 valores;

4.5 — Se ainda sobrarem vagas, elas serão atribuídas a licenciados
em Medicina com classificação inferior a 13 valores, seriados por
avaliação curricular efectuada para este efeito pela coordenação.

5 — As candidaturas à matrícula e inscrição no curso serão apre-
sentadas no Departamento de Clínica Geral de 3 a 7 de Setembro
de 2001.

6 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4 será afixada no dia 17 de Setembro, sendo
simultaneamente marcada a data para as entrevistas no n.o 4.4, con-
vocados os candidatos incluídos nesta alínea e marcada a data para
estes candidatos entregarem os seus curricula.

7 — Os candidatos incluídos no n.o 4.5 deverão entregar os seus
curricula até ao dia 24 de Setembro de 2001.

8 — A lista definitiva dos candidatos seriados pela aplicação suces-
siva de critérios enunciados no n.o 4 será afixada no dia 4 de Outubro;
eventuais reclamações quanto a essa lista poderão ser apresentadas
na Secretaria do Departamento de Clínica Geral até ao dia 10 de
Outubro de 2001, sendo decididas até 15 de Outubro de 2001, data
em que será afixada a lista definitiva.

9 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá de 16 a 22 de
Outubro de 2001.

10 — O curso não se realizará se não houver um mínimo de 20 alu-
nos inscritos.

11 — A matrícula no curso depende do pagamento de uma propina
de 300 000$, pagável em duas prestações iguais, sendo a primeira
no acto da matrícula e a segunda até 31 de Janeiro de 2002.

12 — A inscrição anual no curso depende do pagamento ao Depar-
tamento de Clínica Geral de uma propina de 250 000$, pagável em
duas prestações iguais, sendo a primeira no acto de inscrição e a
segunda até 31 de Março de cada ano.

12 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8395/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 8
de Junho de 2001, e sob proposta da comissão do Programa Graduado
em Biologia Básica e Aplicada — GABBA, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2006, relativamente ao Programa Graduado
em Biologia Básica e Aplicada — GABBA, pelas Faculdades de Ciên-
cias e Medicina e pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto:

1 — Numerus clausus — 12.
2 — Candidaturas — de 20 de Junho a 6 de Julho de 2001;
3 — Entrevistas — 17 a 20 de Julho de 2001;
4 — Inscrições (na Secretaria do Instituto de Ciências Biomédicas

de Abel Salazar) — de 15 a 19 de Outubro de 2001;
5 — Início do ano lectivo — 5 de Novembro de 2001;
6 — O valor da propina de inscrição e matrícula é de 550 000$.

12 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Rectificação n.o 1505/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2001, a pp. 8082 e 8083 (aviso n.o 6835/2001), o elenco das disciplinas
que integrarão o curso de licenciatura em Medicina Dentária, da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, para o
ano lectivo de 2001-2002, rectifica-se que onde se lê:

«Plano de estudos do curso de licenciatura
em Medicina Dentária (4.o ano)

Nome das disciplinas — Dentisteria Operatória e Cariologia I.

Lista de precedências:

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Dentisteria Operatória II . . . . . . . Dentisteria Operatória e Cariolo-
gia I.»

deve ler-se:

«Plano de estudos do curso de licenciatura
em Medicina Dentária (4.o ano)

Nome das disciplinas — Dentisteria Operatória I e Cariologia.

Lista de precedências:

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Dentisteria Operatória II . . . . . . . Dentisteria Operatória I Cario-
logia.»

8 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Emília Maria Guedes de Oliveira Martins — contratada
como estagiária da carreira técnica (gestão) da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir da data de entrada em exercício de funções, a verificar-se
após a publicação no Diário da República do despacho autorizatório.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 452/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Sandra Maria Almeida Silva — contratada como estagiária da carreira
técnica (gestão) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade, com efeitos a partir da data de entrada
em exercício de funções, a verificar-se após a publicação no Diário
da República do despacho autorizatório. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Sílvia Fernanda Lopes da Moita — contratada como estagiária da car-
reira técnica (gestão) da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir da data de
entrada em exercício de funções, a verificar-se após a publicação
no Diário da República do despacho autorizatório. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Augusto da Silveira Rodrigues — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Maria Renata Faria Arala Chaves, da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, e Vladimir Konotop, da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, sobre o relatório de
actividade do Doutor Augusto da Silveira Rodrigues referente ao
último quinquénio, os membros da comissão coordenadora, em 23
de Maio de 2001, consideraram que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
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de Julho, pelo que deliberaram propor a sua nomeação definitiva
como professora auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

7 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado
definitivamente professor catedrático do 3.o grupo (Hidráulica) da
mesma Faculdade, transitando para o Departamento de Engenharia
Civil, de acordo com a nova estrutura orgânica aprovada pela reso-
lução n.o 22/96/PL, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 204, de 3 de Setembro de 1996, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Cristina Maria Nogueira da Costa Santos — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efei-
tos a partir de 9 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Augusta Vieira Coelho — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professora auxiliar além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 5 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 458/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Carla Susana Santana Carmelo Rosa — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro do
Departamento de Física da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001 e até 15
de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Alves Brandão — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Ciência de Computadores da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Rui Pedro de Magalhães Claro Prior — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro

do Departamento de Ciência de Computadores da Faculdade de
Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 16 de Março
de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 460/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste edital
no Diário da República, para recrutamento de um assistente estagiário
para leccionar a disciplina de Cine-Vídeo do curso de Design de
Comunicação — Arte Gráfica.

1 — Os candidatos deverão ser possuidores de uma das habilitações
a seguir indicadas com a informação final mínima de Bom (14 valores):

Curso Complementar de Pintura das Escolas Superiores de
Belas-Artes;

Curso Complementar de Escultura das Escolas Superiores de
Belas-Artes;

Ciclo Especial do curso de Artes Plásticas das Escolas Superiores
de Belas-Artes;

Ciclo Especial do curso de Artes Plásticas — Pintura das Escolas
Superiores de Belas-Artes;

Ciclo Especial do curso de Artes Plásticas — Escultura das Esco-
las Superiores de Belas-Artes;

Ciclo especial do curso de Design de Comunicação (Arte Gráfica)
das Escolas Superiores de Belas-Artes;

Ciclo Especial do curso de Design (Arte Gráfica) das Escolas
Superiores de Belas-Artes;

Licenciaturas em Artes Plásticas — Escultura; em Artes Plásti-
cas — Pintura ou em Design de Comunicação — Arte Gráfica.

2 — Os candidatos deverão apresentar na Secretaria da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto requerimento dirigido ao
presidente do conselho científico da referida Faculdade, no qual será
obrigatoriamente mencionado:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e número de telefone;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final do curso.

3 — Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos;

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

4 — A selecção dos candidatos é feita através de avaliação cur-
ricular.

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

Curriculum vitae;
Experiência de docência e ou investigação na área a que se

candidatam;
Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano.
Para efeitos de concurso é dispensada a apresentação dos docu-

mentos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 3, devendo neste caso
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o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente às condições a comprovar
com os referidos documentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Eduardo Manuel Batarda Fernandes.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 13 461/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do vice-presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Maria José de Almeida Reis — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnica profissional principal da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a partir de 11 de Junho de 2001
e pelo período de um ano, podendo ser renovado por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 13 462/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

António Paulo Gomes Mendes Moreira — de 7 a 11 de Junho de
2001.

Fernanda Maria Campos de Sousa — de 12 a 17 de Junho de 2001.
José Manuel Martins Ferreira — de 9 a 15 de Junho de 2001.
Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 6 a 7 de Junho de

2001.
Paula Manuela Lemos Pereira Milheiro de Oliveira — de 9 a 17 de

Junho de 2001.
Paulo José Cerqueira Gomes da Costa — de 7 a 11 de Junho de

2001.

11 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 13 463/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Fernando Jorge Lino Alves — de 17 a 24 de Junho de 2001.
Luís António de Andrade Ferreira — de 2 a 8 de Setembro de 2001.
Pedro Manuel Ponces Rodrigues de Castro Camanho — de 22 de

Junho a 1 de Julho de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina Dentária

Rectificação n.o 1506/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7687/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 4 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se lê «Doutor Durval
Manuel Belo Moreira, professor associado desta Faculdade» deve
ler-se «Licenciado José António Ferreira Lobo Pereira, assistente
desta Faculdade».

7 de Junho de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 13 464/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 6 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Henrique Barros Oliveira, professor associado com agre-
gação desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País de 1 a 6 de Julho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 13 465/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 7 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Margarida Isabel Rangel Santos Henriques, professora auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País de 18 a 29 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 8396/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001. — 1 —
Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 5 de Abril de 2001
da presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de dois estagiários da carreira técnica com vista ao
provimento de duas vagas de técnico de 2.a classe da carreira técnica
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) do quadro de
pessoal não docente deste Instituto.

2 — Somente serão admitidos a estágio dois candidatos.
3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-

chimento das vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.
4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,

para efeitos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
que informou a inexistência de pessoal com o perfil referenciado (ofí-
cio n.o 982/DRRCP/DIV/2001).

5 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixados para o ano lectivo 2000/2001, pelo despacho
n.o 22 249/2000, do Ministro da Educação, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 254, de 21 de Julho de 2000.

6 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso de funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alí-
nea c), do mesmo diploma, no caso de agentes e de pessoal não
vinculado.

7 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuído
ao estagiário a respectiva classificação.

8 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Conteúdo funcional — competem ao técnico de 2.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) funções de estudo
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica nas áreas
de apoio ao ensino e à investigação científica.

10 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento é o que cor-
respondente ao escalão e índice estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com possibilidade de opção, nos
termos do n.o 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, no caso do pessoal com vínculo à função pública, bem como
todas as regalias vigentes para os trabalhadores da administração
central.

11 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, sito no Largo do Professor Abel
Salazar, 2, 4099-003 Porto.

12 — Requisitos de admissão a concurso:
12.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

12.2 — Requisitos especiais:
12.2.1 — Ser detentor de bacharelato na área de Engenharia

Alimentar.
12.2.2 — Dá-se preferência a candidatos que possuam experiência

prática em técnicas de biologia molecular, técnicas bioquímicas e
microbiológicas.

13 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

13.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, elimi-
natória de per si, com a duração de noventa minutos, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma não obtenham classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

13.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, cujo programa foi apro-
vado pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos, aprovada
pelo despacho conjunto n.o 971/2000 do programa de provas publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
(a p. 15 808).

13.2 — Avaliação curricular.
13.3 — Entrevista profissional de selecção.
13.3.1 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados

os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de iniciativa;
b) Sentido de responsabilidade;
c) Sentido crítico;
d) Cultura geral;
e) Motivação.

14 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

15 — A avaliação e a classificação final do estágio competem a
um júri de estágio, constituído pelos membros do júri do presente
concurso, no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) Classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Sendo possível, o resultado da formação profissional.

16 — Apresentação de candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, e
entregue pessoalmente ou enviado por carta registada, com aviso de
recepção, para o Largo do Professor Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

16.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade de cidadão nacional;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas

no presente aviso;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

16.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixados no placard da Secção de Pessoal do Instituto referido, nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
em caso de dúvida a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor
catedrático do quadro de pessoal docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Lobo Maia Gonçalves, técnica
superior principal do quadro de pessoal não docente do
ICBAS, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Engenheira Ana Maria Rodrigues da Encarnação, técnica
especialista do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Leonor Hermenegildo Teles Grilo, profes-
sora associada além do quadro do ICBAS.

Doutora Maria do Rosário Rodrigues de Almeida, profes-
sora auxiliar além do quadro do ICBAS.

7 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Legislação

1 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias,
faltas e licenças, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Agosto, e 11 de Maio,
respectivamente.

2 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública; Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
do Funcionários e Agentes da Administração Pública.

4 — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização
administrativa.

5 — Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das uni-
versidades.

Despacho Normativo n.o 23/2001 (Diário da República, n.o 114,
1.a série-B, de 17 de Maio de 2001) — Estatutos da Universidade
do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2001 — Esta-
tutos da Universidade do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de
1994 — Estatutos do ICBAS.

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia adminis-
trativa e financeira das universidades.

Decreto-Lei n.o 165/89, de 18 de Maio — alterado pela resolução
n.o 8/92/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de
8 de Setembro de 1992 (suplemento) e alterado pela resolução
n.o 35/99/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de
28 de Janeiro de 2000.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 13 466/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação da disciplina
de Antropologia e História, do corpo do grupo de disciplinas de Ciên-
cias da Motricidade pela Universidade Técnica de Lisboa, através
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da Faculdade de Motricidade Humana, requeridas pela Doutora Maria
Manuela Vasconcelos Hasse de Almeida e Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria da Graça Ribeiro de Sousa Guedes, pro-
fessora catedrática aposentada da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Doutor José Nuno Godinho Mendes Gil, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Baptista Nunes Pereira Neto, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros,
professora catedrática da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora cate-
drática da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha,
professora catedrática da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 8397/2001 (2.a série). — Por despacho conjunto dos
conselhos científicos da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa e da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa, e por delegação de competências
(despacho n.o 2724/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), mando publicar o presente aviso:

Ano lectivo de 2001-2002

Curso de mestrado em Reabilitação na Especialidade
de Deficiência Visual

1 — Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:

1.1) Numerus clausus — 20;
1.2) Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 2;
1.3) Número de vagas destinadas a candidatos dos países de lín-

gua portuguesa — 4;
1.4) Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 15;
1.5) Prazo de candidatura — de 4 a 22 de Junho de 2001;
1.6) Prazo de inscrição — de 1 a 10 de Setembro de 2001;
1.7) Início do curso — 28 de Setembro de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Car-
los Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 13 467/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 5 de Junho de 2001, proferido

por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada
desta Faculdade — autorizada a licença sabática pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 30 de Agosto de 2001, nos
termos do disposto no n.o 1 do artigo 77.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 13 468/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 5 de Junho de 2001, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática desta Faculdade — autorizada a licença sabática pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 77.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 13 469/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Maio de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

Artur Carlos Barros da Silva Lopes — nomeado definitivamente, por
um quinquénio, professor associado do grupo III (Matemática) do
quadro do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 13 470/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Maio de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — nomeado provisoriamente,
por um quinquénio, professor associado do grupo III (Matemática)
do quadro do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 13 471/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido ao abrigo do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Francisco António Martins Prada — nos termos do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 27 de Dezembro, aceite o pedido de
exoneração de professor-adjunto de nomeação provisória do quadro
de pessoal docente da Escola Superior de Educação deste Instituto,
com efeitos a partir de 6 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 13 472/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 30 de Março de 2001:

José Carlos Gordo Mocito, assistente do 2.o triénio, da Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
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cedida equiparação a bolseiro fora do País nos dias 2 e 3 de Abril
de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 13 473/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 27 de Março de 2001:

Arlindo José Ribeiro Mendes Cabrito, assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos dias
2 e 3 de Abril de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8398/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Junho de 2001:

Mestra Leila Calil Saade Rodrigues — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professora
adjunta na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 7 de Junho de 2001 e até 6 de Junho de 2003.

6 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8399/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Maio de 2001:

Fernando Jorge Pala de Sá — autorizada a contratação, em regime
de contrato administrativo de provimento, na categoria de operador
de sistema de 2.a classe, com efeitos a partir de 28 de Maio de
2001, transitando para a carreira de técnico de informática, categoria
de técnico de grau 1, nível 1, escalão 1, índice 320, a partir da
data da publicação do presente despacho no Diário da República,
de acordo com o disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, conjugado com o teor do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 13 474/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provi-
mento, após concurso externo para admissão a estágio de
ingresso na carreira de técnico, para a área de gestão/pla-
neamento do Instituto Politécnico de Leiria, com produção
de efeitos a partir de 19 de Junho de 2001:

Elisabete Maria Ramos Simões.
Lúcia de Jesus Pereira Monteiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 8400/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria, a lista de
candidatos admitidos e excluídos no concurso documental para recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio para a Secção de Expressão
Plástica, do Departamento de Expressões Artísticas e Educação Física,
para a Escola Superior de Educação de Leiria, aberto ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 196/2001 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis a contar da data de publicação, para
o presidente do Instituto Politécnico de Leiria.

11 de Junho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 8401/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Marco Paulo Oliveira Martins, a exercer funções de vigilante nos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre — auto-
rizada a rescisão do contrato de prestação de serviços com efeitos
a partir de 31 de Maio de 2001, inclusive, em virtude de celebração
de novo contrato ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8402/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Hugo Miguel da Luz Raimundo, autorizada a celebração de contrato
de trabalho, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer
funções de guarda-nocturno nos Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, por um ano, renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8403/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Carlos Alberto Feiteira Rodrigues, a exercer funções de vigilante nos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre — auto-
rizada a rescisão do contrato de prestação de serviços, com efeitos
a partir de 31 de Maio de 2001, inclusive, em virtude de celebração
de novo contrato ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8404/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Marco Paulo Oliveira Martins — autorizada a celebração de contrato
de trabalho ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer
funções de guarda-nocturno nos Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, por um ano renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 8405/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Carlos Alberto Feiteira Rodrigues — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95, de 20
de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções de
guarda-nocturno nos serviços centrais do Instituto Politécnico de
Portalegre, por um ano, renovável por iguais períodos, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 8406/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Hugo Miguel da Luz Raimundo — autorizada a rescisão do contrato
de prestação de serviços, a exercer funções de vigilante nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos a partir
de 31 de Maio de 2001, inclusive, em virtude de celebração de
novo contrato ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Rectificação n.o 1507/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1328/2001, de Octávio José Patrí-
cio Fernandes Inácio, publicado a p. 9308 do Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «e validade até 30 de Julho de 2001» deve ler-se «e validade até
30 de Julho de 2003».

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 13 475/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Gonçalo Nuno da Silva Baptista, encarregado de trabalhos, em regime
de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação do contrato para
a mesma Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir
de 31 de Janeiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Vítor Manuel Alves de Oliveira Lopes Pedrosa, encarregado de tra-
balhos, em regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação
do contrato para a mesma Escola e categoria, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 477/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Adelaide Maria Ramos Aleluia de Gois, encarregada de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 14 de Fevereiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 478/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Margarida Marques da Eira, encarregada de trabalhos da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a reno-
vação do contrato para a mesma Escola e categoria, por dois anos,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 479/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Hugo Filipe Silveira Gambôa, assistente do 1.o triénio, equiparado
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2001.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 13 480/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Junho de 2001, por delegação de competências:

Dr. Pedro Miguel da Costa Ribeiro, assistente do 1.o triénio do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação — auto-
rizada a deslocação ao estrangeiro no período de 14 a 18 de Junho
de 2001.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 481/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2001 do administrador do Instituto Politécnico de Viseu:

Maria Rita da Silveira Marçal Grilo Barba de Meneses, técnica supe-
rior de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia do Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de dois dias de
vencimento de exercício perdido, referente aos dias 1 e 2 de Março
de 2001, no montante de 3197$.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 13 482/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2001, por delegação de competências:

Rescindido por mútuo acordo o contrato individual de trabalho cele-
brado com Ana Cristina Oliveira Fernandes, a partir de 31 de Maio
de 2001, como auxiliar administrativa no Instituto Politécnico de
Viseu.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 483/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Junho de 2001 do administrador do Instituto Politécnico de Viseu:

Maria Helena de Almeida Carmo, tesoureira da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recu-
peração de 17 dias de vencimento de exercício perdido, referente
aos períodos de 31 de Janeiro a 2 de Fevereiro e de 28 de Fevereiro
a 13 de Março de 2001, no montante de 3029$ e 14 133$,
respectivamente.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 13 484/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 do presidente:

Mestre Isabel Maria Pereira Duarte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta
para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação,
em substituição do professor-adjunto mestre José Luís Meneses
Correia, 30 %, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos
a partir de 10 de Fevereiro, e até 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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